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viver a partir das raízes 

São Paulo, em muitos dos seus tex­
tos, descreve a vida cristã como ca­

minho, como itinerância e assinala como 
atitudes fundamentais desse caminho: 
a fé, a esperança e a caridade, mediante 
as quais o cristão tende, por meio de 
Cristo e no Espírito Santo, ao Pai. Des­
se modo, vai progressivamente se 
aprofundando no mistério de comunhão 
que é a vida cristã, até à plena comu­
nhão da glória. 

A tríade teologal aparece, assim, com 
freqüência nas cartas do Apóstolo, que 
faz dela eixo e centro vital do cristianismo. 
Fé, esperança e caridade são para ele três 
atitudes unidas organicamente a tal pon­
to que uma exige a outra; são elementos 
constitutivos da vida cristã. 

Na primeira carta aos Tessalonicen­
ses, caracteriza ele a atitude dos cris­
tãos, diante daqueles que não o são, 
servindo-se de uma alegoria e exortan­
do-os a revestir-se da "couraça da fé e 
da caridade, e do elmo da esperança 
da salvação". Antes, no começo da 
carta, o Apóstolo havia recordado com 
alegria a atividade da fé, o trabalho da 
caridade e a constância da esperança 
dos tessalonicenses. Do mesmo modo, 
a fé em Cristo Jesus, que professam os 
colossenses, e sua caridade para com 
os santos, em vista da esperança que 

lhes está reservada é para ele motivo 
de alegria e de incessantes ações de 
graças. Aos gálatas recorda que "o Es­
pírito nos move a esperar pela fé os 
bens da justiça" e que em Cristo Jesus 
só tem vali dez "a fé que opera pela 
caridade." O hino da caridade, da pri­
meira Carta aos Coríntios, termina com 
a afirmação de que "agora subsistem 
fé, esperança e caridade, as três, mas a 
maior delas é a caridade". 

A leitura dessas passagens eviden­
cia a conexão íntima que há entre es­
sas três atitudes, conexão que o Após­
tolo sublinha mencionando-as quase 
sempre na mesma ordem. De fato, as 
três virtudes guardam entre si estreita 
relação. Da mesma forma que os atos 
naturais de conhecer, querer e amar não 
se dão separados, senão que se impli­
cam, se condicionam, se fundamentam 
e se favorecem mutuamente, assim as 
virtudes teologais, enquanto o cristão 
peregrina pela terra, não se separam 
entre si: nenhuma se realiza sem que 
se realizem as outras. São como abertu­
ras de nosso espírito à vida de Deus, 
as quais mutuamente se interferem e 
condicionam para realizar a co­
munidade de pensamento, vontade e 
amor, que constitui nossa participação 
na vida trinitária. São o fundamento e 
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essência do misterioso diálogo entre 
Deus e o homem, diálogo que alcan­
çará sua perfeição na eterna bem-aven­
turança, quando à fé suceder a visão e 
a esperança se transformar em posse, 
e o amor tudo unificar. 

As relações entre a fé a esperança 
vêm expressas claramente na epístola 
aos Hebreus: "Fé é a firme segurança 
do que esperamos, a convicção do que 
não vemos". Isto é, a fé é a base e o 
suporte da esperança. O exemplo de 
Abraão, na carta aos Romanos, é a ilus­
tração clássica disso. Nele se reuniram 
a fé e a esperança, constituindo-o mo­
delo de todos os crentes: "Abraão, con­
tra toda esperança, acreditou que seria 
pai de muitas nações". Por sua vez, es­
perança e caridade estão estreitamen­
te unidas: "A esperança não ficará COn­
fundida - diz o Apóstolo - porque o 
amor de Deus se derramou em nossos 
corações, pelo Espírito Santo que nos 
foi dado". Deus colocou, portanto, seu 
próprio amor em nosso coração como 
garantia de nossa esperança. 

Esta época do ano, com a celebra­
ção litúrgica do Advento e do Natal, 
constitui ocasião particularmente pro­
pfcia para um aprofundamento da ex­
periência cristã, naquilo que tem de 
mais fontal, mediante uma renovada 
confissão de fé, de esperança e de 
amor, perante o "mistério maior" que 
nos envolve e que vem ao nosSO en­
contro no Verbo feito carne para a vida 
do mundo. Tal confissão, para ser efe­
tiva, deve dar frutos de vida, deve con­
duzir ao compromisso real com a Vida, 
particularmente ali onde ela se enCOn­
tra mais ameaçada e mais vulnerável. 

Viver a partir da fé, da esperança e 
do amor, é fazer dessa tríade teologal a 
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bússola e a luz da própria existência, a 
referência sempre presente ao longo do 
caminho, a reafirmação corajosa do 
compromisso batismal. É viver das 
raízes e ser, no meio do mundo, sinal e 
instrumento do Reino. Do contrário, a 
fé se torna estéril, a esperança é vazia 
e a caridade, uma mera abstração. 

Para a vida religiosa hoje, essas as­
sim chamadas virtudes teologais são 
uma autêntica provocação à sua iden­
tidade mais profunda. Num mundo que 
se fecha cada vez mais nos estreitos li­
mites do materialismo consumista 
absolutizando o mercado, e generali­
zando a descrença que nega a possibi­
lidade da utopia, esvaziando a esperan­
ça, que contradiz frontalmente o "man­
damento" do amor, discriminando e 
excluindo, faz-se urgente proclamar 
com obras e palavras que a fé é com­
promisso vital com o Deus dos pobres 
e excluídos manifestado em Jesus, o 
Verbo feito carne. É imprescindfvel 
realimentar a utopia e reaprender jun­
tos a esperar contra toda esperança, 
para ver germinar e crescer as semen­
tes do Reino, no mundo atual. É preci­
so anunciar com audácia profética que 
o amor é possível, que seguir Jesus é 
amar a todos sem exclusão, que sem 
as obras da justiça, da solidariedade e 
da paz, não é verdadeira a caridade. 

É neste horizonte de fé, de esperan­
ça e de amor que CONVERGÊNCIA 
quer desejar a todos os leitores um 
Natal de bênçãos e formular votos de 
Paz para 2003. 

A nossa Revista quer também fazer 
chegar às comunidades um rico mate­
rial de reflexão, capaz de contribuir 
para um compromisso sempre mais 
fecundo com o Deus que nos congre-



ga na fé, que nos sustenta na esperan­
ça e nos santifica com o dom maior do 
seu Amor. 

Ética e Vida Religiosa - alguns real­
ces em tempo de crise" - de Frei Nilo 
Agostini - é um texto de singular im­
portância no momento atual. Segundo 
o autor o momento atual se caracteriza 
como uma crise de paradigmas, que 
"repercute em nossas raízes mais pro­
fundas, lá onde se tece a base de sus­
tentação do humano e a partir de onde 
se cria uma base de referenciais que 
costumam dar rumo à nossa vida". Par­
tindo dessa constatação da crise ética, 
o texto insiste na necessidade de co­
nhecer bem as situações e iluminá-las 
com a fé; faz interessantes considera­
ções sobre eticidade e alteridade, e 
moslra como tudo isto interpela a Vida 
Religiosa e a provoca a encontrar res­
postas novas para os problemas do 
mundo atual. Conclui apresentando 
alguns tópicos referentes à ética e sua 
abrangência. O artigo é sugestivo, ca­
paz de levar as comunidades religio­
sas a uma reflexão concreta sobre seu 
posicionamento na atual crise da ética. 

Paulo Lisbôa, SI, no seu texto - "Vo­
tos Religiosos na Igreja do novo milê­
nio" - apresenta uma reflexão séria e 
sugestiva sobre o significado e alcan­
ce dos votos religiosos na atualidade. 
O artigo estrutura-se em torno a três 
eixos: a vivência da castidade e as re­
lações comunitárias nos dias de hoje; 
o diálogo e o discernimento como ele­
mentos fundamentais da obediência 
religiosa hoje; a pobreza religiosa de­
safiada pela sociedade pós-moderna e 
consumista. Para o autor o texto tem 
como objetivo apresentar os três votos 
na sua peculiaridade e singularidade, 

mas também em íntima relação 
integradora, mostrando que "uma 
vivência quanto possível integrada e 
relacionada desses votos terá, sem dú­
vida, uma repercussão na Igreja do 
Terceiro Milênio". 

O artigo do Prof. Dr. William César 
Castilho Pereira - Formação Religio­
sa, um ato educativo. Afetividade e 
sexualidade na Vida Religiosa" - é um 
texto fundamentado e esclarecedor, 
sobretudo na perspectiva da formação. 
Depois de situar a questão da forma­
ção no atual contexto histórico e de 
chamar a atenção para algumas carac­
terísticas desse momento, o autor tece 
considerações de grande pertinência 
sobre a educação humanizadora. Lem­
bra que "o ser humano é um ser histó­
rico que vai articulando suas escolhas 
livres ao longo do tempo C ... ) vai-se 
tornando pessoa, se humanizando a 
partir da relação com o outro". Desta­
ca o papel das instituições nesse pro­
cesso, citando a contribuição de Paulo 
Freire para uma adequada compreen­
são de educação. Os conceitos de par­
ticipação e autogestão, e sua importân­
cia no processo educativo são focali­
zados com grande pertinência. Num 
segundo momento do texto, o autor tra­
ta da difícil questão da relação entre 
formador(a) e formandoCa). Numa aná­
lise perspicaz, o autor traz à conside­
ração as diferentes formas de assumir 
o papel de formador, ou seja, forma­
dor autoritário ou patriarcal; formador 
sedutor e formador autêntico. De igual 
maneira a análise mostra os diferentes 
"tipos" de formando/a que freqüente­
mente se dão na Vida Religiosa: o for­
mando identificado com o formador, o 
protestador, o autônomo. O texto é 
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iluminador e questionador. Merece ser 
aprofundado e discutido nas comuni­
dades, sobretudo nas comunidades for­
madoras. 

"Serviço da fé e promoção da justi­
ça" - de Luis Stadelman, SJ, é um tex­
to de grande relevância para a vida cris­
tã, principalmente no momento atual. 
Trata-se de uma reflexão de caráter bí­
blico, sobre o tema da fé e da justiça, a 
partir do livro dos Salmos. Nela o au­
tor Se pergunta pela importância que 
se atribuía à justiça na liturgia da co-
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munidade dos fiéis, onde as idéias re­
ligiosas vinham entremeadas com con­
siderações sociais, desafios comunitá­
rios e aspirações de solidariedade. Para 
responder a essa pergunta o autor dis­
corre sobre os conceitos "povo eleito" 
e "Igreja" e tece considerações sobre a 
sempre atual questão do serviço da fé 
e da promoção da justiça. Segundo o 
autor, "as atividades pastorais da Igre­
ja estão a serviço da fé e da promoção 
da justiça, onde se articulam as múlti­
plas relações da vida pública". 



Discurso do Papa João Paulo 11 aos 
Administradores Apostólicos de Díli 

e Baucau na República de Timor Leste em 
visita "Ad Limina Apostolorum" 

Venerados Irmãos no Episcopado! 

I. «A vós, graça e paz sejam dadas da 
parte de Deus, nosso Pai, e da do Senhor 
Jesus Cristo» (Ef 1,2). Com estas pala­
vras, dou-vos as boas-vindas ad sedem 
PelTi, hoje particularmente feliz por po­
der trocar o ósculo santo com as Igrejas­
irmãs de Díli e Baucau, que de certo 
modo «vieram da grande tribulação; la­
varam os seus vestidos e os branquea­
ram no sangue do Cordeiro», animadas 
pela certeza de que Este as «apascentará 
e lhes servirá de guia para as fontes de 
águas vivas; e Deus enxugará toda a lá­
grima dos seus olhos» (Ap 7,14.17). 

Dou graças a Deus pela generosida­
de com que a Igreja de Timor se solida­
rizou com os seus concidadãos, toman­
do-se o seu suporte moral na hora da 
prova. Desejo mais uma vez confiar à 
misericórdia divina as vítimas da vio­
lência e exprimir a minha profunda so­
lidariedade a todas as pessoas que so­
frem as consequências do drama que se 
abateu sobre o vosso povo. De coração 
agradeço aos sacerdotes e religiosos, aos 
catequistas e a todos os fiéis de Timor a 

sua coragem e fidelidade a Cristo e à 
Igreja. Quando regressardes, levai-lhes 
a saudação afetuosa do Papa e a certeza 
da sua oração para que continuem a ser 
incansáveis testemunhas do amor de 
Deus no meio dos seus irmãos. De igual 
modo transmiti a todos os vossos com­
patriotas os ardentes votos que faço pelo 
melhor sucesso na construção duma 
nação fraterna e próspera. 

2. Nos primeiros passos do terceiro 
milênio, a família das Nações pôde fes­
tejar O nascimento da República De­
mocrática de Timor, com o seu povo e 
os seus líderes determinados a recons­
truir o país destruído pelo ódio e a in­
capacidade de compreender uma esco­
lha: a de serem timorenses e, na sua 
grande maioria, timorenses católicos. 

Há séculos que a sua religião, parte 
integrante da cultura de cada povo, su­
blimara o temor supersticioso das cren­
ças tradicionais com o limor Dei, o te­
mor de Deus, mas um Deus de espe­
rança, sensível ao anseio de futuro e à 
força da oração. De fato, quando a in­
segurança obrigara os timorenses a fu­
girem para as montanhas, podiam não 



levar mais nada, mas tinham consigo o 
Crucifixo ou a imagem de Nossa Senho­
ra de Fátima dos seus oratórios familia­
res. Louvado seja Deus que, na sua 
bondade e providência, nos permitiu ver 
o regresso à vossa terra da liberdade e 
da paz, consentindo que vos dediqueis 
agora com todas as energias ao serviço 
duma messe prometedora. 

À medida que tal for possível, ajudai 
as vossas comunidades eclesiais a re­
tomarem o ritmo normal da sua vida e 
testemunho cristão. Elas serão chama­
das, aqui e além, a oferecer o abraço 
reconciliador, como o pai do filho pró­
digo (cf. Lc 15,11-32), a irmãos que, 
esperançados no perdão fraterno, re­
gressam à «casa da comunhão» (Carta 
ap. Novo millennio ineunte, 43). Tal­
vez iludidos, forçados, ou convenci­
dos ... semearam luto e orfandade. Pro­
vavelmente não sabiam que, matando 
a outrem, davam a morte a si mesmos; 
agora batem à porta da Igreja, cuja 
«única ambição é continuar a missão 
de serviço e de amor [de Jesus Salva­
dor], para que todos ( ... ) tenham vida 
e a tenham em abundância» (Exort. ap. 
Ecc/esia in Asia, 50). 

A recordação daquela imane tragé­
dia não poderá deixar de pôr uma ques-· 
tão: Como foi possível desencadear-se 
violência tão cruel e irracional? Se se 
excetua quem deu a vida perdoando, 
poderá alguém considerar-se comple­
tamente preservado do contágio daque­
la violência homicida? Soam a propó­
sito aquelas palavras de Jesus - «Quem 
de vós estiver sem pecado, seja o pri­
meiro a lançar-lhe uma pedra» (10 8,7) 
- que motivaram, nos diretos implica­
dos, um exame de consclencia e 
consequente decisão ou, por outras 

palavras, uma «purificação da memó­
ria». Poderia revelar-se útil às vossas 
comunidades eclesiais um tal ato de 
purificação, como sucedeu no Ano 
Santo, o qual «reforçou os nossos pas­
sos no caminho para o futuro, tornan­
do-nos ao mesmo tempo mais humil­
des e vigilantes na nossa adesão ao 
Evangelho» (Carta ap. Novo millennio 
ineunte, 6), na nossa fé. 

3. Acreditar em Jesus significa crer 
que o amor está presente no mundo e 
que este amor é mais forte do que toda 
a espécie de mal em que o homem, a 
humanidade e o mundo estão envolvi­
dos. Por isso, «dar testemunho de Je­
sus Cristo é O maior serviço que a Igreja 
pode oferecer aos [timorenses], porque 
é a resposta ao seu anelo profundo de 
Absoluto, e desvenda as verdades e 
valores que hão-de assegurar o seu 
desenvolvimento humano integral» 
(Exort. ap. Ecc/esia in Asia, 20). 

Para consentir aos fiéis, jovens e 
adultos, uma descoberta cada vez mais 
clara da própria vocação e uma dispo­
nibilidade sempre maior para vivê-la 
no cumprimento da sua missão, é ne­
cessário que eles possam se beneficiar 
de uma catequese completa sobre as 
verdades da fé e as suas implicações 
concretas na vida, capaz de levá-los a 
encontrarem Jesus Cristo, dialogarem 
com Ele, deixarem-se abrasar pelo seu 
amor e inflamarem-se no desejo de O 
tornar conhecido e amado por todos. 
Esta formação, dada e recebida na Igre­
ja, há-de gerar comunidades cristãs 
sólidas e missionárias porque «um fogo 
só pode ser aceso por algo que já este­
ja incendiado» (Ibid., 23). 

O sujeito desta proposta catequética 
é a comunidade cristã inteira nas suas 



várias articulações. Fundamental, po­
rém, é a ação educativa das famJ1ias, de 
modo que os pais possam transmitir a 
seus filhos aquilo que eles mesmos re­
ceberam. Com a vida familiar assente 
no amor, na simplicidade, no compro­
misso concreto e no testemunho quoti­
diano, defender-se-ão os seus valores 
essenciais contra a desagregação que, 
com demasiada frequência nos nossos 
dias, ameaça esta instituição primordial 
da sociedade e da Igreja. Amados ir­
mãos no Episcopado, continuai a fazer 
ressoar, oportuna e inoportunamente, «o 
apelo» lançado pelos Padres da Assem­
bléia Sinodal para a Ásia «aos fiéis dos 
seus países - onde frequentemente a 
questão demográfica é usada como ar­
gumento para a necessidade de intro­
duzir o aborto e programas de controle 
artificial da população - para que se opo­
nham à cultura da morte» (lbid., 35). 
Contra o pessimismo e o egoísmo, que 
ensombram o mundo, a Igreja está do 
lado da vida. 

4. A experiência eclesial ensina que 
«só dentro e através da cultura é que a 
fé cristã se toma história e criadora de 
história. ( ... ) Por isso, a Igreja pede aos 
fiéis leigos que estejam presentes com 
determinação e criatividade intelectu­
al nos lugares privilegiados da cultura, 
como são o mundo da escola e da uni­
versidade, os ambientes da investiga­
ção científica e técnica, os lugares da 
criação artística e da reflexão humanis­
ta» (Exort. ap. Familiaris consortio, 
44). Uma tal presença é da máxima 
importância nesta fase de arranque da 
vida nacional de Timor Leste, que mui­
to espera da competência e experiên­
cia da Igreja, nomeadamente através 
das suas instituições escolares, para 

uma adequada preparação dos futuros 
animadores e dirigentes sócio-econô­
micos e políticos do país. 

Ao congratular-me com a obra bene­
mérita das escolas católicas em Timor, 
recordo que lhes cabe «enfrentar com 
determinação a nova situação cultural, 
colocar-se como instância crítica dos 
projectos de educação parciais, exem­
plo e estímulo para as outras instituições 
de educação, tornar-se fronteira avan­
çada da preocupação educativa da co­
munidade eclesiah> (Congr. da Educa­
ção Católica, A Escola Católica no li­
miar do terceiro milénio, 16). Deste 
modo, a escola católica realiza um ser­
viço de utilidade pública e, embora se 
apresente declaradamente na perspec­
tiva da fé católica, não é reservada só 
aos católicos, mas abre-se a todos os que 
mostrem apreciar e partilhar uma pro­
posta de educação qualificada. 

5. A eficácia de toda esta acção 
evangelizadora depende em grande 
parte da tensão espiritual dos sacerdo­
tes, «esclarecidos cooperadores da Or­
dem Episcopal» (Const. dogm. Lumen 
gentium, 28). Se é verdade que com­
pete aos Bispos serem «os arautos da 
fé» e seus «doutores autênticos» (lbid., 
25) no meio do rebanho a eles confia­
do pelo Espírito Santo, só a ação capi­
lar dos seus presbíteros poderá garan­
tir a cada comunidade cristã que seja 
nutrida com a Palavra de Deus e sus­
tentada pela graça dos sacramentos, 
particularmente a Eucaristia - memorial 
da morte e ressurreição do Senhor que 
edifica a Igreja - e a Reconciliação, de 
que me ocupei ainda recentemente no 
"Motu proprio" Misericordia Dei, con­
vidando a um «solícito relançamento» 
deste sacramento. 
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Que os sacerdotes sejam sempre os 
homens de fé e de oração de que o 
mundo tem necessidade: «não simples­
mente obreiros da caridade e adminis­
tradores institucionalizados, mas ho­
mens cuja mente e coração se encon­
tram fixos nas coisas profundas do Es­
pírito» (Exort. ap. Ecc/esia in Asia, 43). 
De acordo com a sua vocação de pas­
tores, dêem prioridade ao serviço espi­
ritual dos fiéis que lhes estão confiados, 
a fim de os conduzirem até Jesus Cristo 
que eles representam, permanecendo 
homens de missão e de diálogo. Convi­
do-os a promoverem cada vez mais en­
tre si o espírito de fraternidade sacerdo­
tal e de colaboração em ordem a uma 
frutuosa acção pastoral de conjunto. 

6. Originários do país ou vindos de 
fora, os religiosos e as religiosas partici­
pam plenamente na obra de evangeliza­
ção da Igreja, reservando um lugar de 
predileção às pessoas mais pobres e mais 
frágeis da sociedade. Em nome da Igre­
ja, agradeço-lhes o eloqüente testemu­
nho de caridade que dão através da ofer­
ta total de si mesmos a Deus e aos ir­
mãos. A vida consagrada contribuiu de­
cididamente para a implantação e o de­
senvolvimento da Igreja em Timor; for­
mulo votos por que ela continue a ser 
objeto da vossa solicitude, venerados Ir­
mãos no Episcopado, promovendo-a nas 
suas formas ativa e contemplativa e sal­
vaguardando o carácter próprio do seu 
serviço ao Reino de Deus. 

Estou feliz por saber que hoje as vo­
cações sacerdotais e religiosas aumen­
tam numericamente nas vossas dioceses. 
Felicito-vos pela atenção que lhes dedi­
cais e pelos esforços que empreendeis 
para a formação dos jovens que, seguin­
do os passos de Cristo, desejam servir à 
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Igreja. A todos os jovens que respon­
dem ao apelo do Senhor, bem como às 
suas famílias, transmiti o reconhecimen­
to do Papa pela generosa dádiva que fi­
zeram a Cristo. 

7. No termo do nosso encontro, o 
meu pensamento vai para o vosso no­
bre país, exortando todos os seus filhos 
e filhas, segundo o nível de responsabi­
lidade próprio de cada um, a empenha­
rem-se decididamente na edificação 
duma sociedade cada vez mais fraterna 
e solidária, cujos membros partilhem 
equitativamente a honra e o ônus da 
nova nação. Deus derrame sobre todos 
o seu Espírito de amor e de paz. 

Que os discípulos de Cristo se vol­
tem para o Pai de toda a misericórdia 
numa atitude de conversão profunda e 
de oração intensa, para Lhe pedirem a 
força e a coragem de serem, com todos 
os homens de boa vontade, agentes con­
victos de diálogo e reconciliação. 
Assegurai a cada uma das vossas co­
munidades e aos seus membros que ain­
da vivem longe da pátria ou privados 
do seu lar, a proximidade espiritual do 
Papa. Que este tempo proporcione à 
Igreja em Timor uma nova primavera 
de vida cristã e lhe permita responder 
com audácia aos apelos do Espírito. 

Confio à Imaculada Virgem Maria o 
vosso ministério e a vida das vossas 
comunidades eclesiais a fim de que Ela 
guie os seus passos para Cristo Senhor, 
enquanto de bom grado concedo a 
ambos, extensiva aos sacerdotes, reli­
giosos e religiosas, aos catequistas e a 
todos os fiéis das vossas dioceses, a 
minha Bênção Apostólica. 

Quarta-feira 30 de outubro de 2002. 



CERNE: Jubileu de Prata 

O CERNE, tradicional curso de for­
mação permanente da CRB, está 

completando 25 anos de existência. 
Neste periodo foram realizados 83 en­
contros, com a participação de 3.887 
religiosos e religiosas. O primeiro 
CERNE foi realizado de 19 de agosto 
a 30 de setembro de 1977, no Rio de 
Janeiro. Na coordenação estavam o Pa­
dre James Sullivan, OMI - e a Irmã 
Thereza Nunes, FC. 

Para entendermos o CERNE, pre­
cisamos voltar ao vendaval que foi o 
Concílio Vaticano 11, na década de 
sessenta. Uma vida religiosa, até certo 
ponto tranquila, que surgira do Con­
cílio de Trento - 400 anos atrás - foi 
violentamente sacudida. A tradicio­
nal clausura e fuga do mundo foram 
substituídas pela inserção no mundo. 
Embora se falasse bastante na volta 
às fontes, o termo que despertou en­
tusiasmo, medo e confusão, foi mes­
mo o aggiornamento, isto é, trazer 
para hoje, atualizar-se. Muitos religi­
osos e religiosas, muitas Congrega­
ções, sentiram:se desorientados e 
perdidos em meio às mudanças, ou 
como se dizia então, diante dos ven­
tos da história. Era muito difícil 
discernir o que vinha do Espírito e o 
que era modismo. Era difícil optar 

entre aparente tranquilidade do pas­
sado e os desafios do presente. 

A Conferência dos Religiosos do 
Brasil- CRB - surgiu antes do Vaticano 
11 no dia 11 de fevereiro de 1954. Al­
gum tempo antes, surgira a Conferên­
cia Nacional dos Bispos do Brasil -
CNBB. A partir daí, os religiosos ima­
ginaram uma entidade similar. Por si­
nal, o inspirador foi um bispo, o sau­
doso Dom Hélder Câmara. Sem o 
Vaticano 11, essas entidades teriam tido 
outra história, bem menos ambiciosa. 
Em seu surgimento, a CRB não tinha 
objetivos claros. Foram os aconteci­
mentos que a empurraram para uma 
nova conjuntura eclesial e religiosa. 

Em 1975, a CRB abriu o CETESP, 
um curso de formação permanente, 
destinado a formadores e futuros for­
madores. Todas as refundações passam 
por este setor. O CETESP, de alguma 
maneira, era seletivo. A CRB, presidi­
da pelo Padre Marcelo Carvalho de 
Azevedo, SJ - na Assembléia Geral de 
1977, aprovou um curso de formação 
permanente destinado a todos os reli­
giosos e religiosas. Era o CERNE -
Centro de Renovação Espiritual. O Pa­
dre James Sullivan, o mentor deste cur­
so, assinalou três objetivos: Vida Espi­
ritual encarnada, significado da Vida 
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Consagrada no Brasil e Missão atuali­
zada. O encontro teria a duração de 46 
dias, terminando com um retiro de oito 
dias. Em sua primeira edição, o CERNE 
acolheu 31 religiosas e seis religiosos, 
em regime de internato. 

Os primeiros 14 encontros foram 
realizados no Rio de Janeiro. Somente 
a partir de 1982 o CERNE começou a 
ser realizado em outras cidades. Naque­
le ano foram realizados cursos em 
Manaus, Fortaleza, Belo Horizonte e 
São Leopoldo. Além da Coordenação, 
a estrutura do CERNE contava com 
professores - alguns dias cada um de­
les - e Acompanhantes Espirituais. 

Nestes 25 anos, o CERNE foi cons­
tantemente revisado e reformulado. Nos 
seus primórdios era mais acadêmico, 
com muitos dias dedicados aos docu­
mentos da Igreja, sobretudo do Vaticano 
li e de Medellin. Hoje procura ser uma 
grande experiência intercongregacional, 
com três mergulhos básicos: em si mes­
mo, na comunidade e em Deus. Mes­
mo assim é interessante ressaltar que a 
estrutura imaginada pelo Padre Sullivan 
foi mantida. Continua com a mesma 
duração - seis semanas - em regime de 
internato e retiro final personalizado. 

Atualmente são administrados sete 
temas: Psicologia da Vida Religiosa e 
Crescimento Pessoal e Comunitário, 
Formação da Consciência Crítica e 
Missão da Vida Religiosa, Espirituali­
dade Bíblica, Jesus de Nazaré e a Es­
piritualidade do Cotidiano, Mariologia, 
Consagração e Votos e Vida Consagra­
da: Realidade e Perspectiva 

Ao longo do CERNE acontecem 
dias de deserto e muitas dinâmicas. 
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Neste sentido, se afirma que o CERNE 
não é propriamente um curso, mas uma 
grande experiência comunitária e in­
tercongregacional. Ao longo de todo o 
período perpassam as linhas mestras da 
CRB -Marcos Indicadores -especial­
mente uma Espiritualidade encarnada, 
Questão de Gênero, Sinais dos Tem­
pos, enfim, todo o dinamismo da 
Refundação. Com isto se pretende uma 
renovação pessoal e comunitária e uma 
qualificação maior para a Missão. O 
CERNE vive intensamente a mística do 
profeta Jeremias: "Há uma Esperança 
para o teu futuro" ( Jr 31,17) 

Para o ano de 2003 estão programa­
dos três sessões do CERNE: em Brasília 
(março e abril), em Belo Horizonte (ju­
nho e julho) e em Curitiba (setembro e 
outubro) Os provinciais já receberam 
um folder explicativo. 

O CERNE se destina a religiosos e 
religiosas, a partir de 15 anos da pri­
meira Profissão, que aceitem fazer a 
caminhada proposta pela CRB. É um 
curso até certo ponto exigente em seu 
conteúdo e método. Não se destina a 
pessoas que não estejam totalmente li­
beradas para os 46 dias ou que este­
jam em grave crise existencial e 
vocacional, ou que apresentem algu­
ma patologia. A inscrição ao curso é 
feita pelo próprio interessado(a), com 
apresentação do(da) Provincial. 

Nos últimos CERNES tem sido sig­
nificativa a presença também de reli­
giosos e religiosas que nasceram ou 
atuam no exterior. A coordenação, atu­
almente está confiada à Irmã Maria 
Ineida Dalmaso, ND e ao Frei Aldo 
Colombo, OFMCap. 
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Ética e Vida Religiosa. 
Alguns realces em tempo de crise 

fREI NILO AGOSTINI, OFM 

1. Crise ética 
Nos últimos 50 anos, muita coisa mu­

dou. A sociedade passou por rápidas e 
profundas transformações I. Em certo tom 
de brincadeira, ouve-se não raro dizer: 
"Já não se faz mais frade ou freira como 
antigamente". Se é verdade que houve 
atualizações na formação, também é cer­
to que muitas interrogações persistem e, 
entre acertos e desacertos, luzes e som­
bras, identificamos passos que deram 
certo e outros que deixaram a desejar. 

Muitos são os valores novos, alguns 
emergentes, ou seja, vindos de uma re­
alidade que se faz e se refaz constante­
mente. Ao mesmo tempo, muitos são 
os desafios existentes e não poucos os 
contra-valores reinantes que invadem 
todos os ambientes, nossas casas tam­
bém. Se nosso passado, não muito dis­
tante, nos apontava para uma grande 
unanimidade e uniformidade, hoje isto 
já não acontece mais. Vivemos um 
pluralismo que nos deixa muitas vezes 

perplexos e até perdidos, mesmo con­
tendo uma riqueza toda própria. Há 
quem sinta saudades do passado. 

Esta situação cria um estado de crise 
nas pessoas, o que repercute fortemente 
no campo ético-moral, hoje debilitado 
por uma dispersão e diluição de referen­
ciais. O consenso já não existe mais de 
antemão. Isto enfraquece a existência de 
uma base comum de valores que possa 
nos ajudar na vida em comunidade. A 
situação é de crise de paradigmas. Ela 
repercute em nossas raízes mais profun­
das, lá onde se tece a base de sustenta­
ção do bumano e a partir de onde se cria 
uma base de referenciais que costumam 
dar rumo à nossa vida. 

Esta situação aponta igualmente para 
uma consciência desorientada, numa 
"crise em tomo da verdade"'. "Cbega­
se à deformação das consciências, que 
aceitam como 'normal' ou 'inevitável' 
o que não tem nenbuma justificativa 
ética"3, 

I Cf. AGOSTINI, N .. A cidade e o anúncio do Evangelho. in Ética crista e desafios atuais, Petrópolis: Vozes, 
2002. p. 83-114. 
2 JOÃO PAULO 11, Carta encíclica 'Fides et Ratio', cal. Documentos Pontifícios n° 275. Petrópolis: Vozes. 
1998, n° 98; IDEM, Carta encícliccj 'Veritatis Splendor', col. Documentos Pontifícios n° 255, Petrópolis: 
Vozes, 1993, n° 32 . 
. 1CNBB - 31 a Assembléia Geral, Ética: Pe,Moa e Sociedade, São Paulo: Paulinas, 1993, n° I, p. 6. 
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Isto acaba repercutindo, é claro, na 
vida pessoal, comunitária, profissional, 
social, política e até no modo de viver 
a fé. Thdo isto se alia, em nossos dias, 
com uma visão fortemente centrada no 
indivíduo, deslizando fácil no indivi­
dualismo. A referência é o indivíduo e 
não a comunidade (família, escola, 
Igreja, sociedade etc); seus desejos e 
impulsos tornam-se a medida, numa 
visão utilitarista e subjetivista muito 
impregnada. 

Não há muro de convento ou de casa 
religiosa que nos deixe a salvo do im­
pacto das grandes mudanças que ocor­
rem. Uma forte crise ética se faz sentir 
por todos os lados', crise que é, em suma, 
uma crise do humano. Falamos muito que 
falta ética na sociedade, na política, na 
indústria, no comércio e nas finanças. Na 
verdade, falta ética também em pessoas 
que estão na vida religiosa, na vida con­
sagrada, desde a maneira de gerir a ad­
ministração das casas e províncias, pas­
sando pelo tratamento de uns para com 
os outros, até na busca de eventuais van­
tagens pessoais. 

Geralmente, instala-se a impunida­
de face a situações diversas, algumas 
das quais levam casas, obras e provín­
cias à bancarrota em negócios mal con­
tados e geridos. Para abafar, usa-se a 
política dos "panos quentes". Falta 
transparência no trato do que é comu­
nitário (sobretudo quando o assunto é 
dinheiro). Falta fraternidade, caridade 

e respeito no trato d.o humano (sobre­
tudo quando o assunto é afetividade). 
Racionalizamos tanto. a vida, às vezes 
para encobrir nossas incoerências. Pre­
fere-se, não raro, falar à surdina, às 
escondidas, solapando pessoas, puxan­
do o tapete, sem mostrar as garras e a 
cara. Falta, portanto, ética também em 
pessoas que assumiram a vida religio­
sa. Muitos outros são os casos e os 
exemplos que aqui poderiam ser des­
critos. Todos sabemos disso. É hora de 
buscarmos juntos caminhos e nos en­
tre-ajudar nesta caminhada, porque 
desafios não faltam. 

2. Conhecer bem as situações e 
iluminá-las com afé 

A ética sugere discernimento, capa­
cidade crítica e prudente, reflexão de 
avaliação e depuração'. Mas para que 
isto se realize convenientemente, im­
porta ter presente alguns passos fun­
damentais·. O primeiro deles é conhe­
cer bem as situações. A Igreja sabe que, 
"para cumprir a sua missão, deve es­
forçar-se por conhecer as situações ..... 
em que se encontra o ser humano hoje; 
"este conhecimento é, portanto, uma 
exigência imprescindível para a obra 
da evangelização"'. 

Se tal conhecimento é tão importan­
te, ele deve permear a vida religiosa 
também. Este é, inclusive, a porta de 
entrada para o discernimento. Geral­
mente, faz-se necessário conhecer caso 

4 Cf. AGOSTINI, N., A crise ético-moral em nossa sociedade, in Teologia Moral: O que você precisa viver e 
saber, 6" edição. Petrópolis: Vozes. 2001, p. 21-34. 

5 Cf. IDEM, Alimentados pela ética, in Ética cristã ...• op.cit .• p. 27-31; CATÃO, F., A pedagogia ética, 
Petrópolis: Vozes. 1995. 
6 Cf. AGOSTINI, N" Bases para um discernimento moral, in Condicionamentos e manipulações: desafios 
morais. Revista de Catequese. v. 25, fase. 97, jan/mar 2002. p. 15-21. 

7 JOÃO PAULO lI, Familiaris COl/sorrio, São Paulo: Loyola, 1982, n° 4. 
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por caso; dar-se conta do que se trata 
realmente e qual de fato é a matéria em 
questão. Evite-se r;Jecidir a partir de re­
cados de terceirqs, de pressão tecida 
pelas costas ou de conchavos interes­
seiros, incapazes. de transparência. As 
pessoas não são· abstratas; antes, são 
bem reais, concretas, históricas, estão 
aí face a face. Importa ouvir todas as 
partes, sem decisões por procuração. 
É indispensável c.~nhecer bem as pes­
soas, nas respectivas realidades e his­
tórias pessoais. "Este é o primeiro ca­
minho que a Igreja deve percorrer na 
realização de sua missão'" 

A isto soma-se a experiência de fé. 
Ela coloca Jesus Cristo no centro, ma­
nifestação plena de Deus Pai, no vigor 
do Espírito. Iluminar as situações en­
contradas com a luz da fé é dizer que 
há um olhar decisivo que é o da fé. Esta 
funda-se na experiência de Deus e de 
todas as coisas contempladas à luz de 
Deus. É o mesmo que dizer que a expe­
riência de fé constitui-se no elemento 
central. Ela inclui todas as dimensões 
do humano. A partir dela, nos coloca­
mos face a Deus e face aos irmãos, in­
cluindo a história humana e toda a cria­
ção. Faz do amor e da misericórdia o 
berço a partir do qual se estabelecem as 
relações fundamentais na comunidade. 

A vivência de fé nos abre o caminho 
para captar o sentido reologal de uma 
determinada realidade ou acontecimen­
to. Isto significa ser capaz de discernir a 

presença da graça ou do pecado. Todas 
as dimensões do humano, os aconteci­
mentos da história, com suas mais diver­
sas situações, precisam ser lidos sob o 
prisma da fé, como experiência fundante, 
ou seja, que nos alimenta desde a nossa 
raiz e identidade mais profundas. Até o 
social, o econômico e o político passam 
a ser terreno susceptível a este olhar; ne­
cessitam ser explicitados pela fé. 

Enquanto membros da comunidade 
eclesial, outras instâncias intervêm em 
auxílio a um bom discernimento. Há 
três instâncias ou fontes que formam 
como que um ternário, porque andam 
juntas e se complementam. São elas a 
Sagrada Escritura, a Tradição e o 
Magistério'. Como pessoas de fé, 
engajadas numa comunidade que pro­
fessa a fé em Jesus Cristo, nós religio­
sos/as também encontramos, como 
todo cristão, na Sagrada Escritura uma 
das fontes constantes e principais para 
todo discernimento. Além disso, junto 
com a comunidade, temos um olhar 
atencioso e de particular escuta na Tra­
dição e no Magistério, como fontes que 
colaboram para o ensinamento autori­
zado da Igreja e na busca inspiracional 
que brota das fontes. 

3. Eticidade e alteridade 
Se a ética é hoje uma referência im­

portante, não podemos perder de vista 
a alreridade como dinamismo que lhe 
dá real fecundidade'o. Isto porque ne-

~ IDEM, Carta ellcíclica 'Centesimus AIIIIlIS', col. Documentos Pontifícios n" 241, Petrópolis: Vozes, n" 53. 
Y Cf. Constituição Dogmática Dei Verblll1l n° 7-10, in VIER F. (caord.), Compêndio do Va/ical/o lI: COllsli­
tuiçr1es, decretos, declaraçües. 13- edição, Petrópolis: Vozes, 1979, p. 125-128; Catecismo da Igreja Católi­
ca, n" 74-141. 
10 Cf. AGOSTINI, N., Alteridade, in Teologia Moral .. " op. cit., p. 42A4; RICOEUR, P., Oulramellte:Leitura 
do livro AI/treme1l1 qu'être 0/1 tlu-de/à de l'e.uellce de Emmanuel Lévinas, Petrópolis: Vozes, 1999; ARRUDA, 
A. (Org.), Representando a a/teridade, Petrópolis: Vozes, 1998; COSTA. L., Lévillas: Uma illlroduçüo. 
Petrópolis: Vozes, 2000. 
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nhum discurso, mesmo o pretensamen­
te ético, substitui a prática que nos co­
loca face a face na relação com o pró­
ximo e mesmo diante de Deus. Este é, 
inclusive, o elemento decisivo na men­
sagem evangélica, condensado no 
amor a Deus e ao próximo. Repercute 
fortemente na comunidade cristã o que 
São Tiago afirma: "A fé sem obras é 
estéril" (Tg 2,20). 

É pela dinâmica da alteridade que 
entramos realmente na ética, porque nos 
faz viver o encontro com o/a outro/a, 
superando qualquer forma de fecha­
mento em si mesmo ll . Neste encontro, 
o primeiro ponto é nunca desqualificar 
as pessoas (as/as outros/as) por moti­
vo algum. Digo isto porque às vezes 
discriminamos as pessoas. Preferimos 
as que se enquadram em nossos esque­
mas, vontades, formas de pensar etc. 
Chega a acontecer que eliminamos de 
nossos quadros aqueles e aquelas que 
diferem de nós. Os deslizes autoritári­
os costumam fazer-se presentes em não 
poucas situações. 

A alteridade nos introduz na ética 
quando aceitamos o encontro "eu - tu" 
mediado pelo diálogo franco, aberto, 
transparente. Supera-se o esconde-es­
conde das máscaras para mostrar real­
mente a nossa cara, quem somos, o que 
pensamos, sem subterfúgios. Dialogar 
é colocar-se frente a frente, dizer a sua 
palavra e não ter medo da diferença. 
Este encontro com o/a outro/a não é s6 
captação de palavras; é muito mais. É 
encontro sensível com o/a outro/a, cri­
ando espaço para que a pessoa "seja", 
"exista", mesmo no diferente/diverso/ 
distinto que é. 

Na alteridade, cai por terra toda su­
perioridade de qualquer das partes como 
fato pré-estabelecido. Instaura-se a re­
ciprocidade nas relações, fundada na 
eqüidade. Então, o diálogo vai se trans­
formando em real comunicação, sem um 
dos pólos reduzir-se ao outro. Ambos 
falam; ambos escutam. Ambos se pre­
dispõem ao encontro, deixando que 0/ 
a outro/a o/a solicite, rompendo com as 
"totalidades" (mesmices) que nos fe­
cham, para descobrir corno é bom cres­
cer com as/as outros/as. Cada um/urna 
é ao mesmo tempo agente e paciente, 
emissor e receptor. Neste processo, 
abre-se espaço até para a afeição do si 
com o diverso de si. 

S6 que a alteridade vai além do jogo 
bipolar do "eu - tu". Este pingue­
pongue pode ser oneroso, exclusivista, 
interesseiro e até pegajoso. Faz-se ne­
cessário rompê-lo em vista de um mais, 
que é a entrada em cena do pólo "ele". 
É este terceiro pólo que nos faz entrar 
realmente na ética no seu sentido mais 
fecundo, pois instaura a comunidade dos 
três ou mais. Este "ele" pode ser um ou 
mais filhos no casal, podem ser as/as 
outros/as irmãos/ãs nas nossas comuni­
dades. Pode até ser urna "causa" a de­
fender, um "ideal" a realizar, uma "obra" 
a fazer ou mesmo "valores" que busca­
mos cultivar dentro da nossa relação 
dialogal. Este pólo "ele" pode represen­
tar tudo o que se constrói em sociedade 
sob múltiplas formas. Existe aí um 
descentrar-se fecundo de si para ir ao 
encontro das outras pessoas e com elas 
instaurar comunidade. 

Os/as outro/as me desafiam a não re­
duzi-los/as às minhas vontades, aos 

II Cf. RICOEUR. P., Le soi et la visée éthique, in Soj-même comme WI atllre, Paris: Seuil. 1990, p. 199-236. 



meus desejos, como se eu olhasse para 
eleslelas através de um espelho e só vis­
se a mim (mesmice). Não pode ser en­
contro de um "eu" com um "outro eu", 
projetado nas outras pessoas. Oslas 
outroslas estão além do jogo do espe­
lho, porque, no diálogo, não estamos 
encontrando um "outro eu". Importa 
deixar que o outro se revele, para além 
da minha mesmice, rompendo com 
qualquer ensimesmamento. 

A comunidade é um dos espaços 
privilegiados para viver a alteridade. 
Leva-me à abertura ao outrola na esti­
ma e afeição pelo outro/a; instaura, na 
dinâmica da alteridade, a busca comum 
de bem viver, adota a justiça nas tro­
cas, chega à amizade. Aceita postar-se 
face a face sem medo. Deixa irromper 
um projeto todo atravessado pela jus­
tiça, alimentado pelo amor, instaurador 
da paz, na partilha do mundo. 

Na comunidade, deixo que o outro 
me interpele, me exija, o que me faz 
crescer. Isto representa entrar na dinâ­
mica da "epifania" doIa outrola e do 
grande Outro, Deus. A aceitação doIa 
outrola implica num compromisso, as­
sumindo-aIa até como obrigação. Dian­
te doIa outrola desdobro-me em servi­
ço. Surge, então, a atitude discipular que 
é perfazer-se no saber ouvir/escutar, na 
escuta atenta das interpelações doIa ou­
trola e do grande Outro, para saber ser­
vir e, então, amar de verdade. 

4. A vida religiosa: escuta 
e sintonia 

A vida religiosa sente-se chamada a 
identificar com clareza na vida em co-

munidade o Jugar - sinal - de cultivo 
desta eticidade na alteridade, onde cada 
irmão, cada irmã é um dom de Deus para 
oslas demais. Esta fraternidade/sorori­
dade engloba, inclusive, todos os seres 
da criação, transformando-se, deste 

. modo, num sinal escatológico e num 
anúncio do Reino de Deus no seio da 
humanidade. E, enquanto membros des­
ta comunidade, cada irmão, cada irmã 
faz a experiência da alteridade, tecendo 
a vida com os ideais e os valores que 
apontam para um engajamento real de 
vida, o que sinaliza para a existência de 
um lastro ético. 

Trata-se de um modo de vida, enrai­
zado nas fontes inspiracionais do fun­
dador, é claro, porém sempre 
reenviados ao próprio Jesus Cristo. Este 
ancoradouro requer da vida religiosa a 
capacidade de surpreender Deus pre­
sente e a prontidão de captar suas in­
terpelações em nossa história; auscultá­
lo sempre, contemplá-lo, testemunhá­
lo e anunciá-lo pela vida e pela pala­
vra. O testemunho de vida em comu­
nidade e a inserção na sociedade, nos 
mais diferentes meios, faz doIa consa­
gradola "um dom de Deus à Igreja para 
o serviço do mundo"12, 

Tendo uma vida alicerçada na ética, 
alimentados pelo dinamismo da 
alteridade, que é escuta, serviço, amor, 
caridade, os/as religiosos/as tornam-se 
testemunhas de Deus. Podem e devem 
chegar a explicitar "as razões da nossa 
esperança" (lPd 3,15), sendo sal e fer­
mento na Igreja e no coração do mun­
do. Esta presença deve realizar-se pelo 
testemunho de vida e pela palavra, vi-

12 SÍNODO DOS BISPOS - IX Assembléia Geral Ordinária, A vida eOllsagrada e a sua missão lia Igreja e no 
mUlldo (1l/strumelllllllJ [aboris), col. Documentos Pontifícios n° 269. Petrópolis: Vozes, 1996, n° 14. 
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vendo a reciprocidade, na alteridade, 
uns face aos outros/as, o que é mais 
do que estar apenas juntos/as, como se 
nossas casas fossem uma "pensão ba­
rata"; antes, é uma questão de recipro­
cidade vital, de relações interpessoais 
estreitas, no cultivo de uma comunhão 
fraterna/sorora!. 

Esta vida em comunidade é chama­
da a compartilhar os desafios que vêm 
da humanidade, capta os sinais de vida 
e de morte, sobretudo dos mais pobres. 
Há aí uma inserção a ser vivida com 
mais clareza e intensidade, o que requer 
a superação da "comunidade estufa", 
voltada só para si, que tende a fugir do 
mundo e dos seus desafios. A vida reli­
giosa é chamada, assim, a ser "evange­
lho vivo", portadora de "um olhar de 
fé, de esperança e de amor no coração 
do mundo, onde os gestos concretos se 
sobreponham às palavras ... , tornando­
se por si mesma testemunho e anúncio 
vivo e credível do evangelho"". 

A vida religiosa é chamada a abrir­
se "às sugestões interiores do Espíri­
to", capaz, inclusive, de "elaborar no­
vas respostas para os problemas novos 
do mundo atua!. São solicitações divi­
nas, que só almas habituadas a procu­
rar em tudo a vontade de Deus conse­
guem captar fielmente e, depois, tra­
duzi-Ias corajosamente em opções co­
erentes seja com o carisma originário, 
seja com as exigências da situação his­
tórica concreta"". Trata-se de saber 
captar os "sinais dos tempos", tendo 

por fundamento a experiência de fé, na 
certeza de que "o Espírito sabe dar as 
respostas apropriadas mesmo às ques­
tões mais difíceis" 15. 

Tudo isto deve realizar-se com éti­
ca, na alteridade, ciente de .que este las­
tro não pode faltar. Sem ele, vamos 
soçobrar e comprometer até a "quali­
dade evangélica de vida". Em nossos 
dias, faz-se urgente, também na vida 
religiosa, redescobrir a ética e prestar 
muita atenção aos caminhos que ela 
nos aponta. A ética é mobilizadora do 
humano naquilo que lhe é vital, nas 
várias dimensões, englobando a natu­
reza toda. Por isso, prestemos atenção 
aos tópicos que seguem sobre a 
abrangência e a importância da ética. 

5. A ética é referência para tudo 
Muito se tem falado em mais ética 

na política. Na verdade, são todos os 
campos da vida humana, quer pessoal 
e comunitária, quer social e mesmo 
espiritual, que necessitam desta capa­
cidade crítica e de discernimento, ou 
seja, da ética. Veja o que alguns auto­
res afirmam: 

"A constituição de uma ética visa a 
definição autorizada de delimitações 
protetoras do consenso, bem como a 
promoção de valores, de normas e de 
significantes geradores de mobilização 
e de adesão"16. 

"O tema da ética, na vida pessoal e 
na sociedade, pertence a todos. Sua im­
portância e amplidão qnestionam os 

13 SCHALLUCK H., Ellcher a ternl CO/li (J EVllllgelho de Cristo, Roma: OFM, 1996. n" 120. 
14 JOÃO PAULO lI, Exortação apostrílicll 'Vila Cmuecrata', col. Documentos Pontifícios n° 269, Petrópolis: 
Vozes, 1996, n° 73. 

" Ibidem. 
l~ QUELQUEJEU, B., Ethos historiques et normes éthiques, in: LAURET, B.; REFOULÉ F. (dir.), IlIitiatioll 
à la pratique de la thé%gie, tomo IV: Éthique, Paris: Cerf. 1983" p. 79. 
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cristãos e pessoas de boa vontade, bem 
como as instituições e organizações da 
sociedade civil"". 

"O homem, qnando ético, é o me­
lhor dos animais: mas separado da lei 
e da justiça é o pior de todos"". 

A ética "protege o ser humano e a 
sociedade das malhas do arbítrio; sal­
va-os da absolutização do que é ape­
nas 'relativo', da inflação do autorita­
rismo, das visões míopes, dos discur­
sos esclerosados, da domesticação do 
'outro' e da cegueira ideológica"". 

6. A ética nos torna capazes de 
discernir 

A ética ocupa um lngar de destaque, 
enquanto alimenta em nós a capacidade 
de realizar um constante discernimento, 
análise, investigação e depuração. Há aí 
um rastreamento que é feito em todos os 
níveis de nossas instituições, bem como 
em todos os campos da nossa vida. Uma 
vez acionada a ética, seremos capazes. 
de fazer avaliações críticas e prudentes, 
como as que seguem: 
• "A justiça, os direitos e as liberda­
des de base garantem a todos as con­
dições do desenvolvimento e do exer­
cício de duas faculdades morais: o 

senso de justiça e a concepção do 
bem"20. 

• "Bom para a pessoa humana é aquilo 
que lhe permite preservar, promover e 
realizar a sua condição de ser humano ... 
(usando) o seu potencial para uma so­
ciedade a mais humana possível e para 
um ambiente o mais íntegro possível"2l. 
• "O que é legal não é necessariamente 
moral"22, o que nos leva a afinnar que 
é a justiça que confere à lei o valor e o 
reconhecimento, pelo seu lastro pro­
fundamente ético. 
• "O direito se dá essencialmente como 
um modelo para o qual a realidade deve 
necessariamente corresponder"23. Isto 
vale para qualquer grau do codificado 
(regras, normas, instituições) em nos­
sas comunidades, províncias, congre­
gações e ordens. 
• "Nada é mais destruidor para uma 
consciência moral que a conforrilida­
de coagida por uma norma caduca que 
não transmite mais o elã moral que ela 
pretende passar"24. 
• "No momento em que a ordem moral 
pretende se impor pela força, mesmo 
que seja pela força da lei, ela arrisca 
suscitar um estado de espírito hostil à 
lei e à virtude, o que é duplamente one-

17 CNBB _ 31· Assembléia Geral, Ética: Pessoa e Sociedade. São Paulo: Paulinas, 1993. nO J, p. 6. 

IR ARISTÓTELES, citado por PEGORARO, O. A, Ética é justiça, 2& edição. Petrópolis: Vozes, 1997, p. 9. 

1'1 AGOSTINI, N., O resgate do vital humano na "produção" ética e inculturada do instituído. in Ética cristã ... , 
op. cit., p. 28. 
20 J. RAWLS, citado por PEGORARO, O. A, Ética é ju,Hiça, Petrópolis: Vozes. 1995, p. 70. 

11 KÜNG, H., Projeto de Ética Mundial: Uma Moral Ecumênica em vista da sobrevivência humana, São 
Paulo: Paulinas. 1992. p. 53. 
22 Atribui-se ao cardeal Renard de Lyon ter sido um dos primeiros a propagar esta afirmação. Porém, sua idéia 
é certamente mais antiga. Cf. DURAND. G .• Le rapport entre la morafe et le droit - La pensée du Magistere, 
in A. METTAYER, A.; DRAPEAU, J, DTOit et MOTlJfe: valeurs éducatives e culturelles, col. "Héritage et 
Projet" n° 37. Québec: Fides, 1987, p. 248. 

!.I AMSELEK, P., Métlwde phénoménofogique et théorie du droit, Paris, 1964, p. 274, citado por KERCHOVE, M. 
van de, Le probleme des fondements éthiques de la nonne juridique et la crise du principe de legalité, in: VÁRIOS 
AUTORES, La loi dans l'éthiq/le cJzrétienne, Bruxelas: Facultés Universitaires Saint-Louis, 1981. p. 45. 

24 QUELQUEJEU, B., op. cit., p. 88s. 
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roso tanto para a moralidade como para 
a legalidade: neste caso, a lei morali­
zante torna-se em qualquer situação 
desmoralizadora" e "sob pretexto de 
salvar amoral", arrisca-se sim "a su­
pressão da moralidade"". 

7. A ética identifica ajustiça como a 
virtude maior 

A ética funda-se na justiça, sendo esta 
a virtude maior. Uma comunidade, ins­
tituição ou sociedade que se queira bem 
ordenada, não poderá prescindir dela. 
J. Rawls sublinha a centralidade da jus­
tiça com as seguintes palavras: "A justi­
ça é a primeira virtude das instituições 
sociais assim como a verdade é para os 
sistemas de pensamento"". Esta afirma­
ção nos faz pensar muito e, quem sabe, 
nos provoca a fazer uma avaliação cui­
dadosa de certas práticas em nossas co­
munidades, províncias, congregações e 
ordens religiosas. 

Para Olinto A. Pegoraro, não há dúvi­
da de que a justiça ocupa um lugar cen­
tral. Prestemos atenção ao que ele diz21

: 

• "A justiça está no centro de qualquer 
discussão ética. Viver eticamente é vi­
ver conforme a justiça. A justiça ilumi­
na, ao mesmo tempo, a subjetividade 
humana (virtude da justiça) e a ordem 
jurídico-social Uustiça como princípio 
ordenador da sociedade)". 

Segundo o mesmo autor28 , a ética 
constitui-se na via de realização do ser 
humano enquanto pessoa e enquanto se 
organiza em comunidade/sociedade: 

• "Somente o ser humano é ético ou a­
ético. Um dos sentidos desta afirma­
ção é que o ser humano tem em suas 
mãos o seu destino: pode destruir-se 
ou perder-se, dependendo do rumo 
que ele imprime às suas decisões e 
ações ao longo da vida". 
• "Aqui intervém a ética como direcio­
namento da vida, dos comportamen­
tos pessoáis e das ações coletivas. Em 
outras palavras, a ética propõe um es­
tilo de vida visando à realização de si 
juntamente com os outros no âmbito 
da história .de uma comunidade 
sociopolítica e de uma civilização. Mal 
comparando, a ética é uma bússola que 
aponta o rumo de nossa navegação no 
mar da história". 

8. A ética capta o emergente 
A ética aciona a capacidade humana 

para tudo rastrear e avaliar. Capta, in­
clusive, o emergente, sem ter receio do 
novo, porque ele pode ser portador de 
elementos significativos para a "cons­
trução" do pessoal, comunitário e soci­
al. Captá-lo representa, muitas vezes, 
dar-se conta do "seu caráter provisório 
e experimental, numa realidade fratura­
da e em rearticulação permanente, pois 
é capaz de compor e recompor-se ante 
a fragilidade dos próprios conceitos de 
apreensão dessa realidade"". 

"Entramos no impressionante mun­
do dos elementos emergentes, dos mo­
vimentos sociais, por exemplo na sua 
lenta construção da cidadania. As 'sumas' 

2S DABIN, l., Théorie géllérale du droi(, nova edição, Paris. 1969, p. 382. 
26 RAWLS, l., Théorie de la justice, Paris: Seuil. 1987. p. 29. 
27 PEGORARO, O. A., op. cit., p. 11. 

28 Ibidem. 

2~ AGOSTINI, N .. Ética cri,çtã ... , op. dt., p. 31; cf. GÓMEZ DE SOUZA, L. A .. Elementos éticos emergentes 
nas práticas dos movimentos sociais, Síntese Nova Fllse, 48 (1990), p. 77. 
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explicativas dos tecnicismos modernos 
sentem-se fácil e rapidamente defasadas 
ante a realidade cambiante e multi face­
tária de nossos 'mundos'. Para captar o 
que está emergindo hoje não basta limi­
tar-se aos caminhos do vigente e con­
vencional; pelo contrário, exige a capa­
cidade de articular o que transita pelo 
excepcional e marginal, pois amanhã 
estes podem constituir o consensual"'o. 

O convite de João Paulo II de evan­
gelizar os novos areópagos31 , inclusi­
ve nos seus elementos emergentes, vai 
despender muito deste senso ético. 
Isto vai nos capacitar a sermos melho­
res "testemunhas e instrumentos do 
poder da encarnação e da força do E~­
pirito"". Os/as religiosos/as deverão 
ser capazes de um diálogo ativo com 
os mais diversos contextos culturais 
de nossos dias, capazes de "individuar 
métodos apropriados às exigências 
dos diversos grupos humanos e dos 

vanos âmbitos profissionais, para que 
a luz de Cristo penetre em cada setor 
humano e o fermento da salvação 
transforme a partir de dentro a vida 
social, favorecendo a consolidação de 
uma cultura permeada pelos valores 
evangélicos"33. 
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QUESTÕES PARA 

AJUDAR A LEITURA 

1 

2 

Será verdade que precisamos de ética na vida religiosal 
Cite pontos em que ela se faz mais necessárial Por quel 

INDIVIDUAL OU 

o DEBATE EM 

COMUNIDADE 

3 

4 

5 

6 

A ética transforma-se em vida quando vivida na alteridade. Nes­
te ponto, quais são os maiores desafios que aparecem em nosso 
dia a dial 
NOSSO modo de administrar e de organizar as nossas comunida­
des, obras, empresas, províncias, congregações e ordens é real­
mente éticol Onde estão os maiores desafiosl 
O relacionamento afetivo, dentro e fora das comunidades, é fruto 
de um bom discernimento ético, vivido na alteridadel 
Nossa presença na sociedade é um testemunho que espelha a 
ética? 

JO Cf, AGOSTINI, N., OI'. dt., p. 31-32; .IDEM, o alternativo em emergência. in Teologia Moral: entre () 
pessoal e o social, Petrópolis: Vozes, 1995, p. 152s, 
_lI Cf. JOÃO PAULO 11, Carta apostólica Ter/io Millellio Advelliellte, SEDOC 27 (1995), n° 57, p, 674; IDEM. 
Carta encíclica 'Redemtoris Missio', cal. Documentos Pontifícios n° 239, Petrópolis: Vozes, 1991, n° 37. 
32 Cf. IDEM, Exortaçr1o apostâlica 'Vila COl!ucrata', op.dt., n° 97 . 
.n Cf. ibidem, n° 98. 
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Votos religiosos na Igreja do Novo Milênio 

PAULO LISBÔA, S.J. 

1. Introdução 
A matéria sobre os votos religiosos 

que me foi pedida pela redação desta 
revista para ser desenvolvida, é sem­
pre muito oportuna, para nós religio­
sos e religiosas. Contudo, supõe que a 
descrição e desenvolvimento dela seja 
mais atual, para ser mais interessante. 
Daí, a pretensão do título. Senti-me 
muito desafiado pela proposta que me 
fizeram de um tal tema. Resolvi então 
aproveitar um material que já tinha uti­
lizado para um encontro recente com 
religiosas de um núcleo da CRB, na 
diocese de Formosa, completando-o 
com outras observações que fui fazen­
do ultimamente. 

É importante eu fazer memória, no 
momento em que inicio a reescrever 
estas páginas, das observações também 
de uma grande amiga leiga, casada e 
muito interessada na instauração do 
Reino no aqui e agora, e que estarão de 
uma forma mais implícita e menos ex­
plícita presentes no artigo. Conhecen­
do-a, sei que ela prefere essa forma mais 
discreta. As observações dela foram 
muito oportunas e vindo de uma leiga 
que desconhece a nossa vida por den­
tro, embora continuando a ter contatos 
informais conosco da Vida Consagra­
da', completam aquilo que eu, como 
religioso e muito acostumado ao assun­
to, talvez deixasse de apresentar. Desde 

já agradeço a sua ajuda discreta e o seu 
incentivo para eu vencer o desafio e 
apresentar este pequeno trabalho. 

Faço questão de introduzir o assunto 
dos votos religiosos, com uma convic­
ção pessoal e que vejo constatada tam­
bém em outros companheiros e com­
panheiras de caminhada. Tudo o que se 
afirmará a seguir s6 deixará de ser mera 
utopia carismática da VC, quando nos 
convencermos individual e coletiva­
mente de que esta nossa vida de consa­
gração a Deus, através dos votos religi­
osos se tomará realidade quando pro­
curarmos viver em atitude orante. Se­
gundo Anselmo Grun, falando da ex­
periência monástica: "A aspiração dos 
monges aponta, em última instância, 
para a realização bíblica de 'orar sem 
cessar': A grande questão dos monges 
consiste na maneira como rezar sem 
cessar e como orientar todo seu esfor­
ço para Deus. Através de todas as pa­
lavras e experiências que tiveram e atra­
vés de todas as lutas que suportaram, 
eles desejam convidar-nos a nos colo­
carmos no caminho para Deus, a não 
interromper nossa luta enquanto não 
pudermos orar sem cessar e experimen­
tar nossa verdadeira dignidade pela 
oração"'. Essa afirmação tão concreta 
do autor, vale para nós de vida ativa, 
mesmo que tenhamos outro tipo de VC, 
não sendo monges e monjas. 

I Daqui para a frente, para a Vida Consagrada usarei a sigla VC. 
1 Extraído do livro: "O céu começa em você - A Sabedoria dos padres do deserto para hoje", de Anselm Grün 
- Petrópolis, Vozes, 'la. ed. 2000. p. 129. 

596 CONVERG~NCIA 



lI. Pressuposto Histórico 
Já se passaram 37 anos do Concílio 

Vaticano lI, que brindou a VC com o 
decreto "Perfectae Caritatis", sobre a 
atualização dos Religiosos, de 28 de 
outubro de 1965. 

Nesses decênios, o aprofundamento 
teológico sobre a VC foi sempre ga­
nhando expressões novas, como fun­
damento para uma vivência deste tipo 
de seguimento de Jesus, em cada mo­
mento histórico. Neste artigo não é o 
caso de passarmos todos esses momen­
tos. Penso que o mais importante, é 
percebermos onde e como nos situa­
mos como religiosos e religiosas na 
Igreja do Terceiro Milênio aqlji no Bra­
sil. Esse parece ter sido o desejo de 
João Paulo lI, ao propor não só para 
nós, mas para a Igreja Universal, uma 
preparação para a vinda do Terceiro 
Milênio: que toda a Igreja, nas suas 
diversas instâncias particulares e den­
tro de sua especificidade própria, pro­
curasse se converter mais à pessoa de 
Jesus Cristo. É bom lembrar que ulti­
mamente a CRB Nacional ajudou-nos 
a trabalhar bastante a nossa conversão 
específica com o aprofundamento da 
noção "refundação da VC". 

Neste situar, tomarei apenas esse as­
pecto prático e questionador da VC, o 
dos Votos. Cada um dos 3 votos, assim 
como a tradição eclesial nos apresenta, 
tem a sua peculiaridade e singularida­
de, em íntima relação integradora. Ao 
mesmo tempo, o meu propósito será 
também mostrar'que uma tentativa de 
vivência, quanto possível integrada e 
relacionada deles, terá sem dúvida uma 

repercussão na Igreja do Terceiro Milê­
nio, especialmente aqui no Brasil, onde 
nos encontramos. Desejei ficar bem 
dentro do projeto que estamos tentando 
vivenciar no momento, o "Ser Igreja no 
Novo Milênio" (SINM), da CNBB. 

Os leitores sentirão que eu preferi 
não utilizar reflexões que se encon­
tram em artigos de revistas e numero­
síssimos livros que estão em nossas 
bibliotecas sobre a fundamentação te­
ológica ao tema. Sabe-se que nessa 
ampla galeria bibliográfica, a CRB 
Nacional e Regionais, têm ajudado 
muito, a partir de ótimos trabalhos de 
suas equipes teológicas. Apresentarei 
3 questionamentos sobre esses votos, 
e que farão parte do desenvolvimento 
a seguir. Como já falei na Introdução, 
trabalhei com os dados pessoais de 
observação em contatos que tive e te­
nho com comunidades de religiosos e 
religiosas, por onde passei e atualmen­
te estou. 

Procurarei ser breve, sem querer en­
trar em todos os pormenores de tema 
tão complexo, para deixar também que 
haja interesse pessoal e comunitário 
para continuar buscand03. 

Ill. Desenvolvimento 
Os três votos tradicionais serão vis­

tos sob três óticas: 
I') Vivência da castidade e relações 
comunitárias, para os dias de hoje; 
2') O diálogo e o discernimento, ele­
mentos fundamentais da obediência 
religiosa, hoje; 
3') A pobreza religiosa, desafiada pela 
sociedade pós-moderna e consumista. 

J Ao final, nas Indicações Conclusivas, você encontrará o que continuar refletindo, até em comunidade, a partir 
da síntese sobre a vivência dos 3 votos hoje. É s6 perguntar·se como cada uma das afinnações pode ser vivida. 
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la) A vivência da castidade e as rela­
ções comunitárias, para os dias de hoje. 

Partindo de uma noção mais atual da 
castidade consagrada, que ressalta e 
acentua sobretudo o aspecto da entre­
ga exclusiva de um ser humano a 
Deus, Uno e Trino, é que falo em "re­
lação". É bom lembrar que a Exorta­
ção Apostólica de João Paulo II após o 
Sínodo sobre a VC, colocou a Santíssi­
ma Trindade como fundamento da 
VC4. Um(a) fiel batizado(a) no mo­
mento de sua vida mais madura, deci­
de-se pela vida de castidade consagra­
da. Coloca o seu discernimento de es­
colha no nível do amor que exclui a 
mediação marital. Trata-se de entrega 
muito clara do amor e da afetividade a 
Alguém que se fez conhecido e queri­
do. JESUS de Nazaré e CRISTO da fé 
deve ser essa pessoa. Ele é o tesouro e 
a pérola escondidos que são encontra­
dos e pelos quais, quem buscava, está 
agora disposto a deixar tudo, confor­
me Mt 13,44-46. Esta é, pois, uma pri­
meira e fundamental relação, na linha 
mais pessoal. 

Contudo, em questão tão delicada 
quanto esta de uma entrega pessoal de 
vida, que inclui a renúncia ao matrimô­
nio e portanto, às relações de intimida­
de do casal, não se podem perder de 
vista as outras relações afetivas huma­
nas. Os psicólogos da VC são hoje muito 
claros em afirmar que o religioso ho­
mem deve ser alguém muito masculino 
e a religiosa mulher, muito feminina. É 
assumindo essa condição bem clara de 
gênero, que nos dispo;nos a "amar a 

partir do Amado "5, como homens e 
mulheres, aos outros homens e mulhe­
res que vão se relacionar conosco. É 
bom lembrar aqui, como me observou 
minha amiga leiga, que esta questão do 
"amar a partir do Amado" é fundamen­
tal também para os outros 2 votos, ape­
nas com outras conotações. E ela ainda 
acrescentava que essa atitude de amor 
é também condição básica para "vida 
cristã madura". Portanto, vale para 
todo(a) batizado(a). 

Estando de acordo com essa premis­
sa de que a castidade consagrada não 
nos tira de uma doação de amor para 
com todos sem exceção, inevitavelmen­
te aceitaremos que a vida comunitária 
pode ser lugar de expansão de nossa 
afetividade. A comunidade religiosa, 
hoje também chamada de "fraternida­
de", pode ser além disso, um lugar de 
entre-ajudas fraternas para a vivência 
da castidade. 

A seguir, destaco esses dois aspectos. 

a) A fraternidade como possível lugar 
de expansividade do consagrado 

A afirmação para mim é muito cla­
ra, mas com essa nuance do "possível". 
Admitida hoje por muitos teólogos da 
VC, ela não pode ser absoluta. Está 
relacionada com as condições ideais de 
um grupo de pessoas que se propuse­
ram aceitar as relações de uma convi­
vência, quanto possível muito huma­
na' e fraterna. Contudo, se há um es­
forço da parte de todos e de todas do 
grupo para que aconteçam essas rela­
ções, sem dúvida, temos ali um ótimo 

4 O Sínodo realizado em 1994, só dois anos depois, em 1996 é que teve o seu documento oficial, a Exortação 
Apostólica de João Paulo It, intitulada "Vita Consecrata". 
~ Pode ser iluminador reler o 20 poema do "Amado" !lO Livro dos Cânticos - Ct 2,8-17. 



lugar onde podemos manifestar e re­
ceber amor. Um dos grandes desafios 
da vida em comunidade religiosa é vi­
vermos juntos, aceitando e assumindo 
as diferenças de educação, cultura e de 
graus de inteligência e sensibilidade. 
Há necessidade de um constante esfor­
ço de atenção, onde o desprendimento 
e abnegação são imprescindíveis·. 

Mais do que em outros lugares soci­
ais onde poderíamos fazer o mesmo, 
aqni o realizamos fundamentados cons­
cientemente no amor de Deus, Uno e 
Trino, na linha do pensamento do após­
tolo João em 110 4. A razão última de 
vivermos juntos é o desejo que temos 
de manifestar ao mundo que queremos 
levar a sério a palavra de Jesus: "Onde 
dois ou três estiverem reunidos em meu 
nome, ali estou eu no meio deles" (Mt 
18,20). Ele estará sustentando nossas 
relações humanas de amizade, compre­
ensão, perdão e amor. Somente um olhar 
contemplativo para Jesus em sua vida 
humana é que dá ao religioso e à religi­
osa as condições mínimas necessárias 
para vencer as dificuldades dos relacio­
namentos. 

Quanto a este 10 aspecto, basta isto. 
A maneira como possa acontecer a 
expansão afetiva, deixo as comunida­
des a encontrarem. 

b) A fraternidade como possível es­
paço de inter-ajudas, para a vivência 
da castidade 

Numa fraternidade, uma vez que se 
dê aquela expánsão dita acima, segue-

se naturalmente que ela poderá ser tam­
bém espaço de ajudas mútuas, em vis­
ta da vivência da castidade. Buscando 
proporcionar ambiente de confiança 
amiga onde se pode falar e manifestar 
até questões muito pessoais, ternos as­
segurado o recurso libertador da pala­
vra e da expressão. Estas poderão acon­
tecer ora em torno da mesa à hora das 
refeições, ora nas reuniões comunitá­
rias e/ou em momentos de conversas 
pessoais, bem informais. 

Sabe-se que as questões afetivas, 
especialmente em momentos críticos de 
casos de apaixonamentos, só serão re­
solvidas se forem verbalizadas confia­
damente. As questões pessoais de cu­
nho mais íntimo requerem ambiente e 
momentos especiais, nem sempre con­
seguidos nas reuniões formais. Contu­
do, especialmente nas reuniões de par­
tilha comunitária é importante que es­
tejamos abertos a que isso possa acon­
tecer'. Para mim, da experiência de 
meus anos de VC, a comunidade e os 
seus membros deveriam ser as primei­
ras testemunhas de nossas necessida­
des e carências, no que tange à afetivi­
dade. É claro que nem sempre, e tal­
vez até o mais das vezes isso não acon­
tece, o que indica que nossas fraterni­
dades ainda estão longe de ser o que 
deveriam ser ... Quando acontece, bas­
tarão muitas vezes poucas palavras ou 
somente a escuta atenta e respeitosa, 
para aliviar a tensão que essas situa­
ções provocam. Acredito que nesses 
momentos há uma presença que trans-

(, Um jovem santo jesuíta, S. João Berkmans (falecido com 24 anos, quando ainda cursava a Filosofia), deixou 
cunhada a frase: "A minha maior penitência é a vida comum ". 

7 Será mais fácil, se estas partilhas forem precedidas e preparadas pela oração pessoal, a partir de um mesmo 
texto escolhido e sugerido para todos os membros da comunidade. 
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cende e dinamiza aquela relação que é 
o amor misericordioso'. 

2') O diálogo e o discernimento, ele­
mentos fundamentais na obediência 

Já foi o tempo em que a obediência 
religiosa era concebida como algo pu­
ramente extrínseco a cada um de nós, 
religiosos e religiosas. Hoje, entende­
mos muito bem que o Deus que nos 
indica o caminho de sua vontade já está 
dentro de nós. A Trindade habita em 
nós e é aí, nesse santuário que pode­
mos escutar a Palavra libertadora. É 
bom recordar que o termo "obediên­
cia", tem a sua origem na língua lati­
na: oboedientia, de ob-audire = estar 
à escuta de ... Neste sentido, já se vê 
que ela tem muito a ver com a nossa 
atitude orante, especialmente a que 
parte de momentos de encontro pesso­
al e profundos com a Santíssima Trin­
dade. No fundo, pois, trata-se da bus­
ca de fidelidade ao Deus que foi e con­
tinua sendo fiel em nossas vidas e a 
quem desejamos responder com muita 
gratidão e generosidade. No livro do 
autor Grün, já citado na nota 2', en­
contrei algo parecido, reportando mais 
à experiência monástica do encontro 
cQnsigo mesmos: "Somente através do 
caminho do encontro franco conosco 
mesmos, através da obediência (ob­
audientia = escuta) aos nossos pensa­
mentos e sentimentos, aos nossos so­
nhos, ao nosso corpo e à nossa vida 
concreta, ao nosso trabalho e ao nos­
so relacionamento com as outras pes-

soas, chegaremos ao Deus que trans­
forma tudo o que nós lhe apresenta­
mos até resplandecer também em nós 
a imagem de Jesus Cristo ... '. 

É claro que este aspecto mais interno 
do voto, não tira o que lhe é mais exte­
rior. Aquela atitude de estar à escuta, a 
partir de dentro, de uma relação muito 
pessoal com a Trindade, não tira o que 
lhe é externo, ou seja aquelas pessoas, 
coisas e circunstâncias da vida que es­
tarão mostrando e pedindo atitudes de 
obediência. Aliás, essa foi a contribui­
ção de Grün, que fiz questão de citar 
acima. Nesse meio estão especialmente 
os nossos superiores e superioras. 

É nesse amplo contexto que apare­
ce e se acentua hoje, mais do que anti­
gamente, a questão do diálogo e do 
discernimento espiritual. Dizemos se­
rem elementos fundamentais desse 
voto. Isso quer dizer que, se não há 
discernimento e diálogo numa busca 
da vontade divina, dificilmente se terá 
a certeza moral de que aquilo que nos 
é mandado venha de Deus. Também 
levado por aquilo que observo bastan­
te seja na minha como em outras con­
gregações, creio que posso afirmar o 
seguinte: como há muita falta de dis­
cernimento pessoal e comunitário nas 
comunidades religiosas, há tanta inde­
cisão, insegurança e incerteza em as­
sumir alegremente o que nos é manda­
do como missão. 

Como na questão anterior, do voto de 
castidade, destacarei separadamente os 
dois elementos, para uma maior clareza. 

H Relembrar as palavras do pai ao filho mais velho da parábola contada por Jesus: "Mas (I Pai lhe disse: 
"Filho, tu estás sempre comigo e tudo (I que é meu é teu. Mas era preciso que festejássemos e IIOS alegrdsse­
mO,f, pois esse teu irmão estava morto e tomou a viver; ele estava perdido e foi reencontrado" - Lc 15,3132. 
9 A. Grün, Op. Cit. p. 130. 
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· a) O Diálogo . 
Creio que não há necessidade de me 

estender em definições sobre o que seja 
o diálogo, hoje em dia tão falado e exi­
gido em nossas relações humanas. Di­
rei apenas algumas palavras sobre a 
questão da necessidade dele, especial­
mente com os superiores e superioras, 
mas também com outras pessoas que 
estão no conjunto daquelas que podem 
e devem opinar e sugerir razões, em 
vista de um determinado posiciona­
mento diante de decisões a se tomar 10. 

Já dei a entender acima, que o diá­
logo com Deus que se dá na oração 
silenciosa e bem pessoal é imprescin­
dível na questão da obediência religi­
osa. É através da percepção ou escuta 
de "moções" interiores II que se vai 
observando para onde Deus deseja nos 
conduzir. Se assim é, aqueles e aque­
las que têm a função de explicitar a 
obediência como missão, deveriam 
sempre dar tempo para que os co-ir­
mãos e co-innãs no ato de uma obedi­
ência, tivessem tido tempo para poMr 
dialogar com Deus. Esse expediente, 
veremos mais adiante, vale também 
para o discernimento. O ideal seria que 
o diálogo com superiores e superioras, 
em tennos de missão, mais do que com 
os e as provinciais, partisse de ques­
tões e situações concretas que o Senhor 
parece ter sugerido nos tempos de ora­
ção realizados. 

Os diálogos com outras pessoas de 
confiança e interessadas também no as­
sunto a ser resolvido poderá ser igual-

mente importante, desde que tragam ele­
mentos novos e confirmadores do que 
depois se vai colocar aos superiores. Por 
exemplo: se se trata de deixar um ttaba­
lho paroquial de muitos anos numa re­
gião carente de agentes de pastoral, pode 
ser importante ter conversado com o pá­
roco ou alguém do conselho paroquial 
para sentir suas razões, mesmo que cOI)­
trárias à idéia da mudança. Neste parti­
cular, a opinião dos companheiros e com­
panheiras de comunidade podem ser tam' 
bém de muita valia. 

Não entrarei em outras questões de­
licadas, como a da não concordância 
do que resultou da oração pessoal coril 
a visão do provincial, por exemplo. Em 
toda a obediência, mesmo com oração 
e discernimento, há sempre o risco das 
incertezas. 

b) O discernimento espiritual 
Pelo que já fui falando nos itens an­

teriores, creio que dá para perceber qüe 
discernimento supõe atenção a Deus, 
o diálogo na oração pessoal e átenção 
ao que dizem os outros, em especial 
os superiores e superioras. Sobre dis­
cernimento espiritual, tocarei apenas 
num ponto que julgo o mais ligado ao 
voto de obediência. Trata-se da neces­
sidade de gastar tempo na busca da 
vontade e/ou do projeto divino. 

O discernimento espiritual é um ·pro­
cesso que tem início, meio e fim, com 
a possibilidade ainda de tempo para 
uma confirmação. Portanto, demanda 
espaço distendido mais ou menos lon-

10 Refiro-me aqui àquelas pessoas que estão implicadas na missão do(a) religioso(a) em questão. Por exemplo, 
o pároco na paróquia em que o (a) religioso(a) trabalha pastoralmente. 
11 A expressão é tirada do livrinho dos Exercícios Espirituais de Santo Inácio de Loyola. Ele a utiliza para falar 
de nossos movimentos ou reações internas e que chamam a nossa atenção. 
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go, dependendo da maior ou menor 
importância da questão a ser decidida. 
Nas decisões e resoluções maiores, 
como por exemplo, em novas e arris­
cadas missões que são propostas deve­
se dar mais tempo àquele que está im­
plicado ou àqueles que estão implica­
dos na questão. Os superiores e supe­
rioras deveriam estar então muito sen­
síveis a esta necessidade de tempo. O 
ideal seria que nesses casos especial­
mente, que eles mesmos entrassem em 
processo de discernimento, acompa­
nhando o(s) co-irmão(s) e a(s) co­
irmã(s). Na certa, terão muito maior 
clareza para conduzir depois o diálo­
go decisório. Isso que eu falo do pro­
vincial e da provincial, deve-se apli­
car, na medida do possível, para 
os conselheiros e conselheiras nas reu­
niões dos conselhos provinciais. 

Nas questões menores e mais do dia a 
dia, que se podem resolver com o(a) 
coordenador(a) da comunidade, tipo "é 
melhor mudar o horário da oração de 
Laudes?", não há necessidade de gastar 
tempo para discernimentos. Bastará mui­
tas vezes umas duas conversas com a( s) 
pessoa(s) interessada(s). Em uma delas 
se apresentará a proposta e outra depois 
de um tempo menor para a reflexão e 
oração sobre o assunto em questão. 

3') A pobreza religiosa, desafiada pela 
sociedade pós-moderna e consumista 

Cada um dos 3 votos têm a sua refe­
rência explícita com o Deus Uno e 
Trino. Mais diretamente com a Segun­
da Pessoa, Jesus Cristo, como propos­
tas de um seguimento de discípulos. 
Contudo, o voto de pobreza parece ser 
o que fala mais disso e sobre isso. Ulti­
mamente, nesta nossa Igreja latino-
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americana e certamente na deste imen­
so país que é o Brasil, com tantos de­
safios em torno da pobreza e miséria 
do povo, a busca da V C por parte de 
jovens mais amadurecidos é a partir do 
testemunho. E algo que chama muito 
a atenção deles é a vivência da pobre­
za e da simplicidade de vida, seja de 
um religioso ou religiosa em particu­
lar, seja de um grupo. 

A Ir. Tereza de Calcutá, a nível mun­
dial, e a Irmã Dulce, a nível nacional 
sem dúvida, continuam sendo testemu­
nhos autênticos de discípulas do Se­
nhor Jesus que escolheu viver com e 
no meio dos pobres. Por isso, são atra­
tivos para muitas jovens de hoje, no 
seguimento mais radical do mesmo 
Jesus. Essas figuras exemplares de nos­
sos tempos me sugerem falar sobre o 
assunto deste terceiro capítulo. Somos 
desafiados a todo instante pelo pós­
moderno da globalização e do consu­
mo. Através do esforço de viver mais 
pobre e simplesmente, a VC estará apre­
sentando alternativas mais humanas à 
sociedade de hoje, tão consumista e tão 
voltada ao lucro. 

a) O desafio da globalização 
Por globalização entende-se aquele 

intento de homens e mulheres do ter­
ceiro milênio em viver o que é mais glo­
bal e imediatamente desenvolvimentista. 

Com relação ao nosso tema da po­
breza religiosa, tomo, desse vasto pro­
cesso globalizante, apenas a questão do 
sistema econômico nele. embutido. 
Neste sentido, o Papa João Paulo II já 
alertou não só a toda a Igreja, mas aos 
responsáveis da condução dos países. 
Sua afirmação é contundente e faz pen­
sar: "A globalização, que transformou 



de maneira profunda os sistemas eco­
nômicos ao criar inesperadas possibi­
lidades de crescimento, também fez que 
muitos permanecessem à margem do 
caminho: O desemprego nos países 
mais desenvolvidos e a miséria em 
muitas nações do Hemisfério Sul con­
tinuam a manter milhões de homens e 
mulheres longe do progresso e da feli­
cidade ",12 

Anos atrás, não se colocava esta pro­
blemática ou desafio para a vivência 
da pobreza religiosa, em sua estrutura 
comunitária. Mesmo que individual­
mente haja até muito esforço da parte 
de alguns religiosos por uma vida mais 
despojada, isso não deve tirar a preo­
cupação pessoal séria numa co-respon­
sabilidade social. A partir dos bens que 
temos e possuímos como instituições 
- comunidades, provínci~s, regiões e 
congregações - a meu ver, deveríamos 
pensar, examinar e discernir de vez em 
quando sobre a questão na própria co­
munidade local. Muito mais para al­
guns de nós que pertencemos a con­
gregações e ordens internacionais, com 
grande número de membros. Corremos 
mais facilmente o risco de conivênci­
as. Na salvaguarda até muito justa de 
bens materiais que possuímos e mui­
tas vezes até capitalizamos, podemos 
ir aderindo, até inconscientemente, à 
globalização excludente e não solidá­
ria. O grande desafio neste sentido é 
estarmos mais atentos para não nos 
deixar pilhar desapercebidos por esse 
processo e "de's'ejar uma globalização 
ao serviço de todo homem e do homem 
todo "13, 

b) O desafio do consumismo 
Creio que posso afirmar que vivemos 

na era do consumo não criterioso, ou 
seja, de sermos aliciados a não pensar se 
devemos ou podemos comprar as coi­
sas. Este fenômeno consumista, se acen­
tuou nas últimas 3 décadas, com a sofis­
ticação das propagandas nos canais de 
TV e na Informática. Quem pode e quem 
tem consome e quem não pode e não 
tem, faz de tudo para poder consumir. 

Criaram-se os mega-espaços para os 
super-mercados e os luxuosos shop­
pings. Estes constituem-se hoje em 
grandes empecilhos para a vivência da 
pobreza pessoal e comunitária: o que 
entra em nós pelos sentidos exteriores 
e se toma atração forte, é capaz de tirar 
ora) religioso(a) mais edificante de sua 
seriedade evangélica! É só cada um de 
nós parar um pouco para pensar se e 
como analisamos as propagandas 
televisivas ... 

Como religiosos, precisamos de 
muita atenção para não cair na tenta­
ção do consumo desenfreado e da aqui­
sição não discernida de tanta coisa su­
pérflua. Há necessidade de constante 
revisão e desejo de conversão neste 
particular. Eu costumo em retiros que 
dou, ao falar sobre o assunto, sugerir 
que quando chegarem à casa após o 
retiro, verifiquem nos armários e mesa 
do quarto, quanta roupa, calçado, li­
vro, papéis .. .inúteis e que foram adqui­
ridos e apenas estão sendo estocados 
há tempo. 

Embora possa haver uma conscien­
tização maior e até muito boa vontade 
de muitos(as) de nossos(as) jovens 

I! De um discurso de João Paulo 11 ao Corpo Diplomático junto à Santa Sé, no dia 10 de janeiro de 2001. 

1.1 De outro discurso do Papa atual à Pontifícia Academia das Ciências Sociais, de 27 de abril de 2001. 
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religiosos(as), especialmente nas eta­
pas de formação inicial e primeiros anos 
de VC, quanto a essa questão do ex­
cesso consumista anti-evangélico, é 
triste verificar que, pouco a pouco, 
muitos deles vão entrando nos hábitos 
de consumo de co-irmãos e co-irmãs 
de mais tempo de congregação! Por 
isso mesmo, há necessidade de uma 
conscientização constante e um dese­
jo sempre renovado de entre-ajuda nes­
te ponto. 

Faço questão de colocar aqui as pa­
lavras de minha amiga leiga já falada. 
Elas completam e concretizam, até for­
temente, o meu pensamento. Transcre­
vo simplesmente o que ela me passou 
por escrito: "No fundo o consumismo é 
dispersão, a qual, mais no fitndo, é ido­
latria: ponho minha alegria nas coisas 
superficiais, desnecessárias e prejudi­
ciais à distribuição eqüitativa dos bens 
da terra (enquanto uns podem pagar 
óleo de amêndoa para amaciar a pele, 
outros catam do lixo hospitalar restos 
de carne humana para servir de alimen­
to!) e com isso desvio o meu olhar do 
Amado!". É a sensibilidade de alguém 
que, mesmo não sendo da VC, sabe que 
deve, como cristã, não Se desviar do 
seguimento de Jesus pobre com e como 
os pobres de seu tempo. Essa sensibili­
dade é uma graça a ser pedida em nos­
sas orações diárias, para "não cairmos 
em tentação". 

Pessoalmente, prefiro ao final deste 
parágrafo sobre a tentação do consu­
mismo, apenas levantar 3 questiona­
mentos, com os seus respectivos des­
dobramentos. Estes podem ser muito 

válidos para momentos em que nos 
reunimos em nossas comunidades para 
avaliar a vivência da pobreza. Ei-Ios: 
• O que fazemos da boa "mesada" que 
se recebe todo mês, ou com as quantias 
que retiramos do caixa comunitário para 
gastos extraordinários? Como gastamos? 
• Onde preferimos fazer nossas com­
pras pessoais e comunitárias? Já anali­
samos juntos na comunidade as razões 
da preferência? 
• Em retiros pessoais e em nossas reuni­
ões comunitárias, quando entramos nes­
te assunto do consumismo, percebemos 
que há real e sincero desejo de se con­
verter à pobreza evangélica? Como isso 
é expresso pelas pessoas da comunida­
de? Culpando-se ou desculpando-se? 

IV. Indicações Conclusivas 
Na última Assembléia Geral da 

CRB Nacional, em julho de 2001, os 
e as provinciais do Brasil, entre ou­
tras coisas aprovaram esta afirmação 
muito clara e sucinta: "A VR (VC) 
refundada terá uma nova figura his­
tórica na medida em que guardar o 
passado, assumir o presente e se dei­
xar interpelar pelo futuro". Creio que 
posso colocar a afirmação no conjun­
to do que a Igreja do Terceiro Milê­
nio propõe a todos os Seus membros 
e em todos os níveis. 

Depois de tudo o que foi visto aci­
ma, as simples indicações sobre os 3 
votos que coloco a seguir, têm como 
pano de fundo essa necessidade de 
refundação e de atualização. Eu so­
mente as elenco, obviamente sem ne­
cessidade de outros comentários'4 

14 Estas indicações poderão servir para as comunidades que desejarem continuar aprofundando o tema deste 
artigo. Por isso, preferi não colocar Qutras questões à parte, para os grupos. 
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1. Voltando à Castidade consagrada 
• Procurar olhá-la e vivê-la hoje em 
muita liberdade interior e sem as fo­
bias dos tempos passados. Liberda­
de que leve a um amor aos outros e 
outras, a partir do Amado por exce­
lência. 
• Acolher sempre, com muito amor e 
gratidão o carisma do celibato consa­
grado, gratuitamente concedido a cada 
um de nós. 
• Ter a certeza do auxílio divino nos 
momentos de dificuldades e crises 
afetivas, confiantes na ajuda do Senhor 
que nunca falha e dos co-irmãos e co­
irmãs. 

2. Voltando à obediência religiosa 
• Acreditar que a vontade de Deus se 
expressa nos e pelos superiores, não 
menos nos e pelos co-irmãos e co-ir­
mãs e também naqueles e por aqueles 
que estão implicados em novas missões 
a serem assumidas. 
• A novidade dos discernimentos espi­
rituais e comunitários, ajudando para 
que haja mais diálogos iluminadores 
entre as partes interessadas, é fator im­
portante na revitalização da obediên­
cia religiosa. 

3. Voltando à Pobreza evangélica 
• Estamos convencidos(as) de que só é 
possível viver a pobreza evangélica, se 
deixamos que a pessoa de Jesus pobre 
seja sempre uma interrogação sobre o 
que temos e possuímos. 
• Procurar viver despojados(as) e 
desapegados(as) de todos os bens 
materiais, em especial do que é su­
pérfluo, sempre motivados(as) por 
uma solidariedade bem sentida com 
aquelas pessoas que têm pouco ou 

quase nada. Começa aí a nossa parti­
lha verdadeira. 

Enfim, como eu já afirmava na In­
trodução, o que vai ser mesmo decisi­
vo para a vivência desses três compro­
missos, é a proximidade afetiva da pes­
soa de Jesus. Isso se dá no acolhimen­
to diário de sua vida, cheia de motiva­
ções para uma vida mais humana. É .o 
espaço diário de intimidade, que pro­
curaremos reservar ao Senhor. Foi Ele 
que nos chamou e é Ele que nos cha­
ma constantemente para segui-Lo, de 
uma forma tão misteriosa e gratuita! 
Tudo isso, sem dúvida, faz parte de 
uma ascese, ou seja de uma disciplina, 
em vista de realizarmos o projeto de 
vida escolhido, como seguimento de 
Jesus, hoje. 

Termino com as palavras de A. 
Grün, referindo-se ao convite dos 
monges para essa ascese: "A dignida­
de de cada pessoa formada e perfor­
mada por Deus de maneira toda sin­
gular. .. é o motivo por que os monges 
nos convidam para a ascese. Deve­
mos e podemos trabalhar-nos, pode­
mos encontrar nosso verdadeiro eu, 
isto é, haveremos de encontrar a Deus 
que, através da oração e da contem­
plação, nos cura de nossas mais pro­
fundas feridas e acalma os anseios de 
nosso coração". Jesus assegura que 
uma vida assim só mesmo por amor, 
pois falando mais da castidade, assim 
se expressou: "Quem tiver capacida­
de para compreender, compreenda!" 
(Mt 19,12s). A afirmação se aplica 
igualmente aos outros dois modos de 
ascese por amor, à pobreza e à obedi­
ência evangélicas. Que Maria e José, 
que conviveram na intimidade de e 
com Jesus, intercedam por nós! 
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Mais do que outros santos, até mes­
mo nossos fundadores e fundadoras, 
Maria e José desejam que nos asseme­
lhemos mais a seu Filho Jesus. Com 
ajuda tão especial, estaremos tentando 
responder responsavelmente ao que a 

Igreja no Novo Milênio também espe­
ra da Vc. 

Endereço do autor: 
Cent/'O ClIltural de Brasma L2 Norte, Q.601-B 
708300-010 Brasília - DF 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A LEITURA 

INDIVIDUAL OU 

O DEBATE EM 

COMUNIDADE 
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Como conseguir que a castidade consagrada seja um sinal plausí­
vel do Reino, na sociedade atual? 
Na sua comunidade, que espaço é dado ao díscernimento espiri­
tual e ao diálogo na prática da obediência? 
Qual a concepção de pobreza consagrada que ilumina e orienta a 
prática da sua comunidade? 
Que fazer para que os votos religiosos sejam assumidos na 
radicalidade evangélica, própria do seguimento de Jesus no mun­
do de hoje? 



Formação religiosa, um ato educativo. 
Afetividade e sexualidade na vida Religiosa 

PROF. WILLIAM CESAR CASTILHO PEREIRA 

Introdução: Formação e Educação 
na Vida Religiosa 

Nas últimas décadas, os discursos a 
respeito do que a vida deve ser têm se 
empobrecido à medida que se apoiam 
cada vez menos em razões políticas, 
filosóficas e religiosas e cada vez mais 
em razões de mercado. As razões filo­
sóficas ou religiosas, as grandes utopi­
as políticas e cidadãs, apontam sem­
pre para além da banalidade do nosso 
dia-a-dia, para um devir, uma transfor­
mação do sujeito ou do mundo que ele 
habita. Ou, alguma forma de desejo 
que ultrapasse os limites de nossa mo­
rada organicista e nos coloque diante 
de uma corporeidade I transcendente -
a contemplação, por exemplo, para a 
vida religiosa. 

A depressão, tão generalizada atu­
almente, está na origem do mal-estar 
contemporâneo como o sintoma emer­
gente do vazio do império do prazer à 
própria vida de mercado. A vida reli­
giosa pode ser um to cus da busca de 
sentido da existência. O ser humano 
está sempre tentando ampliar o domí­
nio simbólico sobre o real da corporei­
dade, da morte de si mesmo e de Deus. 
Essa busca de produção de sentido não 
é individual -seu alcance simbólico 
reside justamente no fato de ser coleti­
va, e seus efeitos podem ser alcança-

dos na vida religiosa comunitária 
educativa. 

É nessa mesma busca que se origi­
nam, vez por outra, todos os atos de 
criação e invenção humanos. Já os dis­
cursos que organizam as razões de 
mercado consistem em cadeias meta­
fóricas muito pobres, estéreis, curtas, 
que vão do objeto ao sujeito (e não o 
contrário) e se encerram quando pro­
movem a ilusão de um pseudo encon­
tro entre os dois. 

A vida religiosa é uma organização 
que sinaliza (sacramento) o mistério de 
amor de Deus e anuncia a transparên­
cia escatológica do seu Reino. "Nós não 
temos aqui a nossa pátria definitiva, 
mas buscamos a pátria futura" (Hb 
13,14). O sacramento é a celebração 
de uma realidade humana na qual o ser 
humano de fé vê a ação reveladora de 
Deus. Essa é a dimensão utópica, 
transcendental, do discurso instituinte 
da vida consagrada religiosa. Além 
dessa dimensão imaginária existe o seu 
complemento, o da práxis psicopeda­
gógica, O processo de educação per­
manente. 

Assim, o ato de educar constitui o 
segundo núcleo mais profundo e ínti­
mo da experiência da formação religi­
osa, a ponto de se poder afirmar, com 
toda razão, que não há formação reli-

I o corpo está direcionado ao campo anatômico, orgânico, físico. químico, enquanto a corporeidade fornece 
diferentes campos, como: a subjetivação, a constituição do desejo. das diferenças sexuais, dos fenômenos de 
resistência e agenciamento do sujeito. 
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giosa se.m o exercício pleno da educa­
ção. Neste sentido, é que se pode falar 
então de conhecer e conhecimento'. A 
mística religiosa é um conhecimento 
destilado do alambique da experiência 
amorosa onde o cognitivo, compreen­
de e elabora o que o sujeito vivencia. 

Qato de educar é um ato permanen­
te d.a relação amorosa humana. O pro­
cesso educativo se constitui como ver­
dadeiro quefazer humano. A educação 
é um processo de humanização entre 
sujeitos, visando a superação da domes­
ticação ou reificação entre as pessoas. 

A raiz comum do processo de 
humanização está na consciência por 
parte do formador e do formando da 
presença do mistério da encarnação, 
bem como no acolhimento dessa pre­
sinçade Jesus Cristo. O Verbo encar­
nou-se; j á não está mais além, Ele está 
nO'meio de nós. Mistério que, de um 
!J1odo ou de outro, é sempre concebi­
do como uma realidade também trans­
cendente ao ser humano. 

. Surpreendente, nunca ninguém viu 
Deus antes: as palavras pseudodivinas 
do homem não podem capturá-lo nem 
expressá-lo. Contudo, a Palavra de Deus 
se fez palavra humana. E então, nesse 
"fazer-se ", contemplamos a glória de 
Deus,que consiste no resplendor do 
amoi e da fidelidade (Cf. Jo I, 14-18). 
. Na vida religiosa, a relação com esse 

mistério se expressa como vínculo 
interpessoal e dialógico, na fé e na con­
fiança amorosa. "Ele era nosso demais, 
para permanecer na Segunda Pessoa 
da Trindade" (Fernando Pessoa). Essa 

consciência de relação entre os irmãos 
e irmãs cria a verdadeira comunicação 
com Deus e concretiza-se na comunhão 
comunitária. A proximidade com Deus 
passa pelo diálogo com os seres hu­
manos ou, em outras palavras, a toma­
da de decisão democrática é sinal da 
expressão divina. Na educação religi­
osa, não podemos prescindir de uma 
tentativa de referência a um ser trans­
cendente ao próprio indivíduo e ao 
mundo, sem o claro risco de esvaziar 
de conteúdo a essência mesma dessa 
experiência. Nessa perspectiva, a ex­
periência educativa na formação reli­
giosa se apresenta como um terreno 
particularmente fértil para o surgimen­
to e desenvolvimento do mistério da 
encarnação. O ato de educar passaria 
a constituir desse modo o melhor 
invernadouro para o florescimento do 
mistério da humanização, da comu­
nhão, da comunicação e da relação 
amorosa entre os filhos de Deus. A 
autenticação da vida religiosa só vem 
pelo exercício do amor fraterno. Pois 
conhecemos a Deus no amor ao irmão, 
à irmã. O Deus de Jesus se deixa reve­
lar (epifania) na história e na relação 
amorosa consigo mesmo e com o ou­
tro e a outra, a pessoa humana liberta. 
A fonte da autonomia é a mesma fonte 
da heteronomia, no outro da alteridade 
que gratuitamente nos liberta - a lei do 
mandamento novo, a lei do amor. 

Eis o grande conflito da vida religi­
osa comunitária: como conciliar a au­
tonomia e a heteronomia como dois 
pares antitéticos? Há alguma saída pos-

! .Entendemos por experiência, e concretamente por experiência mística, aquilo que se percebe de modo 
imediato e 'se vive antes de toda análise e de toda formulação conceitual. Trata-se da vivência concreta do 
homem que se encontra, graças íl uma força que não controla ou manipula, frente a um mistério ou poder 
misterioso. O sentido de conhecer bíblico é inseparável de amar. 
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sível para o impasse entre o eu e o ou­
tro, a outra? A vida religiosa comuni­
tária como processo educativo das re­
lações humanas concebe que a liber­
dade não vem de fora e nem deve ser 
autorizada por um suposto saber ou 
suposto poder, mas está dentro do ser 
humano, filho de Deus, a partir da 
epifania que instituiu a única lei, que é 
a lei do amor. 

Só o amor nos liberta. Não o amor 
escravo. O amor cruel, incondicional, 
que ama para submeter, para fazer do 
outro o próprio espelho, coisa minha 
(coisificação), objeto do meu gozo. 
Afinal, amar O outro como idêntico 
anula toda a alteridade. É uma anula­
ção bastante tentadora: fazer do próxi­
mo um idêntico (e não um semelhante 
na diferença), suprimindo nele tudo o 
que é estranho ao eu. Ora, a posse do 
outro - o amor que recusa a alteridade 
- é sua negação. O encontro amoroso 
só se dá fora da dimensão da posse. A 
gratuidade acontece na relação que não 
é de poder, de domínio e de explora­
ção. O amor cristão é constituído da 
relação entre semelhantes e não de 
idênticos. Essa é a ética do cristianis­
mo: a liberdade e a alteridade. 

Quem vive fechado egocentrica­
mente, quem não deu o passo do eu ao 
outro, quem não é capaz de relacionar­
se com os demais com confiança, com 
adesão total, tampouco é capaz de dar 
uma resposta positiva ao chamado de 
Deus. O enconlra com Deus passa pelo 
caminho da relação entre as pessoas 
humanas. Deus chama o ser humano 
através do próximo. 

O ser humano se constrói saindo de 
si; neste reconhecimento do outro acon­
tece a alteridade, a diferença. 

Trata-se de construir uma estrutura 
e um ambiente mais favorável na vida 
afetiva religiosa formativa que favore­
çam relações saudáveis, amorosas/ 
libidinais e solidárias/cooperativas. 

A partir do início do século XX, 
Freud descobre a importância da infân­
cia na vida do ser humano. Decifra uma 
série de desejos, vontades e interesses 
da criança, inaugurando um novo con­
ceito sobre ela. Com a descoberta da 
sexualidade, a libido, na infância, 
Freud abre uma polêmica que se trans­
forma numa verdadeira guerra de acu­
sações e injúrias contra suas revela­
ções. Em 1909, o pastor Oscar Pfister, 
seu grande amigo, escreve uma carta a 
Freud, acusando veementemente a sua 
teoria, classificando-a de pansexualis­
mo e de uma busca desordenada de 
erotismo. Freud responde ao amigo 
pastor citando inicialmente a Epístola 
de São Paulo aos Coríntios. 

"Ainda que eu falasse línguas, as dos 
homens e dos anjos, se eu não tivesse 
caridade, seria como um bronze que 
soa ou como um címbalo que tine" 
(J Cor 13,1) Bíblia da Jerusalém. 

E, depois de citar São Paulo na ínte­
gra, o criador da psicanálise conclui: 

"O senhor sabe, nosso erotismo 
abrange aquilo que, na pastoral, o se­
nhor chama de "amor" e, de modo ne­
nhum, não se restringe, exclusi vamen­
te, ao gozo sexual grosseiro". 

Em "Psicologia das massas e análi­
se do ego", Freud, sinaliza: 

"Por chegar a essa decisão, a psica­
nálise desencadeou uma tormenta de 
indignação, como se fosse culpada de 
um ato de ultrajante inovação. Contu­
do, não fez nada de original em tomar 
o amor nesse sentido 'mais amplo'. Em 
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sua origem, função e relação com o 
amor sexual, o Eros do filósofo Platão 
coincide exatamente com a força amo­
rosa, a libido da psicanálise, tal como 
foi pormenorizadamente demonstrado 
por Nachmansohn (1915) e Pfister 
(I 92 I ), e, quando o apóstolo Paulo, em 
sua famosa Epístola aos Coríntios, lou­
va o amor sobre tudo o mais, certamen­
te o entende no mesmo sentido 'mais 
amplo' ."(FREUD: 1976, 116-117). 

A libido ou relação amorosa é uma 
pulsão vital, uma energia que invade 
por dentro todo o ser e impregna toda 
a nossa existência e todas as formas de 
nosso relacionamento interpessoal, in­
clusive aquele que temos com Deus em 
busca da realização do desejo - a se­
dução do sagrado. O marco de toda 
experiência religiosa está centrado no 
desejo seduzido, a inclinação fascina­
da e irresistivelmente atraída pelo mis­
tério do Outro, que envolve, seduz e 
apaixona com sua beleza e sua "dife­
rença", que provoca o impulso incon­
trolável de aproximação e união. 

O homem do desejo está relaciona­
do a uma liturgia amorosa e prazerosa. 
É uma força elementar que existe em 
cada um de nós, sem objetivo determi­
nado, sem direção do certo e do erra­
do. Aquilo que nos queima por dentro, 
perturba o sono, treme, agita, arde, cla­
ma, implora sem vergonha e sem juízo 
o nosso pleno reconhecimento. Assim, 
o desejo se apresenta ao sujeito ao 
mesmo tempo como enigmático, mal­
estar provindo do corpo, mas que não 
"diz" o que quer, e é incansável. 

É um movimento de ser e de reali­
zar, assim como uma seme~te "quer" 
nascer, brotar e desenvolver-se. O de­
sejo mobiliza as pessoas e busca cami-
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nhos, atalhos, descaminhos, desvios 
para a sua realização bem como de suas 
potencialidades. 

Em cada um de nós, esse desejol 
amor constitui a força motriz, a tensão, 
e o impulso incessante a moverem a 
pessoa a vida toda em busca do reco­
nhecimento do amor do outro. 

Não existe modelo que nos ensine a 
buscar essa realização. Cada um deve 
descobri-la por si mesmo na convivên­
cia com o outro, sobretudo no proces­
so afetivo-formativo religioso. Se algo 
se pode dizer da formação religiosa 
educativa, certamente passa pelo cami­
nho da experiência amorosa/libidinal 
entre os sujeitos consagrados e Deus. 
Nessa dimensão, a teóloga Maria Cla­
ra Bingemer descreve: 

"Deus como objeto de desejo: Deus 
é, portanto, para o homem que ele atrai 
a si mesmo, objeto de desejo e não de 
necessidade; da ordem do gratuito e 
não do necessário, do inteligível, do 
controlável. Incomparável e não 'com­
parável' com o que se convencionou 
chamar 'as necessidades básicas' do ser 
humano: comer, beber e tudo aquilo 
sem o qual a vida biológica desfalece 
e morre. Do ponto de vista da vida, por 
assim dizer 'animal', Deus não entra 
como elemento 'útil' e 'necessário'. 

Apesar de sua 'inutilidade', o Eros 
divino tem sobre a totalidade do llU­
mano - corporeidade animada pelo 
espírito - um poder de atração e se­
dução que desperta o desejo até o pa­
roxismo, podendo levar aos despo­
jamentos mais radicais e às renúnci­
as mais heróicas, em nome da possi­
bilidade pressentida de participar de 
sua vida divina e experimentar a 
união proposta por Ele, mesmo que 



apenas durante um minuto" (BINGE­
MER: 1998, 82). 

1. Educação humanizadora 
O ser humano é um ser histórico que 

vai articulando suas escolhas livres ao 
longo do tempo. Em certo sentido não 
nasce pessoa, mas vai tornando-se 
pessoa, vai se humanizando a partir da 
relação com o outro. Por isso a educa­
ção é um processo lento, repleto de 
marchas e contramarchas. 

O processo de educação é sempre 
um desafio à paciência histórica, à de­
terminação e ao conhecimento da rea­
lidade institucional onde a comunida­
de está inserida. Isso nos leva a per­
guntar: o que é uma instituição? 

A vida religiosa enquanto instituição 
é um conjunto de tradições, de regras e 
regulamentos, convenções, acordos, ati­
vidades, programas, dentro da estrutu­
ra hierárquica, administrativa e jurídica 
que perpassam a vida milenar da Igre­
ja. E ainda, é o sistema de prescrições e 
proibições ideológicos que deverão ser 
introjetados pelos participantes para se­
rem seguidos ou abolidos e, finalmen­
te, o conjunto do sistema simbólico pro­
duzido pelas instituições sociais que 
atravessam entre si a vida das organiza­
ções e dos grupos comunitários. 

Os seres falantes criam e desejam as 
instituições visando a diminuição do 
estado de desamparo, inerente à con­
dição humana. Esperam que as insti­
tuições criem estruturas razoáveis de 
apoio para diminuir e apaziguar as sen­
sações de caos absoluto e de destruti­
vidade das relações solidárias. As gran­
des formações culturais têm como fun­
ção também proporcionar, num mun­
do feito de linguagem, algumas estru-

turas razoavelmente sólidas de apoio 
para esses seres por definição desgar­
rados da ordem da natureza. Assim, a 
religião produz sentidos de comunida­
de, de fraternidade, da vida e da mor­
te, e orienta as escolhas morais; os mi­
tos explicam por que as coisas são 
como são e fundamentam as interdi­
ções necessárias à manutenção do laço 
social e os antepassados detêm um sa­
ber a ser transmitido de geração a ge­
ração. 

Geralmente, os agentes institucionais 
desviam as finalidades de apazigua­
mento e constroem outras finalidades 
para si próprios. Esses objetivos pos­
suem três características que fundamen­
tam a sua existência e a sua permanên­
cia. Primeiramente, as instituições es­
tão fundadas num "saber". Este saber 
tem força de lei e se apresenta como a 
expressão de uma verdade absoluta. 
Aos participantes cabe apenas' absor­
ver, voluntária ou involuntariamente, 
este saber como norma a ser seguida, 
buscando sempre a construção do ide­
al projetado para ela, por exemplo, a 
ideologia. 

A segunda característica institucional 
é a eleição de uma "pessoa central 
mítica" que se reveste de uma roupa­
gem "deísta" ou "paternal". Esta co­
nexão entre a paternidade e o suposto 
saber do mestre cria, ainda, urna mai­
or onipotência em torno dessa relação 
transferencial, estabelecendo entre essa 
figura e os seus membros inúmeros 
processos de identificação, de projeção 
e de introjeção de seus valores, con­
dutas, ideologia, saber e obediência, 
infantilismo, regressão e culpabilidade. 

O caráter de "reprodutividade" é a 
conseqüência das duas características 
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anteriores. A instituição visa reprodu­
zir e repetir compulsivamente pessoas 
humanas robotizadas, eliminando a 
participação criativa, a produtividade 
e o desejo inovador de cada participan­
te. O sistema de valores e de simbologia 
elaborados pelos agentes institucionais 
formarão tipos ideais, clones, que se­
rão reprodutivos e alienados no interi­
or da comunidade religiosa e da socie­
dade. Como conseqüência, a não ob­
servância desses parâmetros será sem­
pre classificada e diagnosticada como 
comportamentos desviantes. Tais com­
portamentos, deverão ser marginaliza­
dos e excluídos do seio da instituição. 
Há casos na história das instituições, 
principalmente a religiosa, onde a vio­
lência contra a não observância termi­
na pela exclusão sumária dos indivídu­
os em prisões, hospícios, banimentos da 
pátria e da comunidade. 

As grandes instituições e organiza­
ções geralmente temem a união dos ir­
mãos, dos participantes dos grupos, 
percebendo-os como uma força que se 
pode voltar contra elas. As fantasias 
inconscientes institucionais acreditam 
que o grupo possa destruí-las. Isso é 
freqüente em instituições totais e cons­
tituídas de autoridades déspotas, triun­
fantes e verticais. Assim, as relações 
fraternas grupais tornam-se concorren­
tes e opositoras dessas fantasias. 

Ora, o catolicismo não queima mais 
bruxas e hereges, nem prega mais a 
guerra santa contra os muçulmanos e 
nem a revolução russa extermina mais 
os inimigos. Mas uma imposição uni­
lateral de normas rígidas pode correr o 

risco de sacrificar, em nome de uma 
santa identidade narcisista da institui­
ção, a própria razão de ser da vida co­
munitária e de vivências grupais, que 
são as pessoas vivas com seus desejos 
de felicidade. Ê preciso compreender 
essa influência histórica das instituições 
nos grupos, reestruturando-os politica­
mente, exorcizando o fantasma e a idéia 
de inimigo', a fim de diminuir a inten­
sidade das lutas desagregadoras inter­
nas, antropofágicas, para depois vol­
tar à ação contra o inimigo real. 

Sobre isso, é esclarecedor o pensa­
mento de Rouanet: 

"O paranóico é aquele que leva a sé­
rio a ficção objetivante inerente a todo 
enunciado. Não consegue ver na 
positividade do juízo um artifício provi­
sório do pensamento lógico e absolutiza 
essa positividade, transferindo-a ao real". 
(ROUANET, 1983,p.l45). 

Essas rivalidades originadas em tor­
no de um possível "inimigo" gerador 
de novas idéias, geram competições 
destrutivas, boicotes, fofocas, conver­
sinhas e agressões, ou seja, o par (ou o 
grupo) enciumado passa a não contri­
buir em nada para a vida do grupo. A 
circulação das idéias, da criatividade e 
de alguma produção permanece 
sonegada por um determinado subgru­
po que, inconscientemente, passa a 
obstruir sua circulação. Este tipo de 
atitude acaba alienando algum elemen­
to que, mais tarde, se sentirá rejeitado 
e, posteriormente, se afastará da orga­
nização. 

Lourau descreve que o conceito de 
instituição vem também revestido de 

3 A idéia de comunidade e inimigo externo como fonte de coesão foi assim descrita por Franz Kafka. no seu 
ensaio COMUNIDADE: .. (KAFKA:2002. p.112) 
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duas faces inseparáveis, o. f( institu{do" 
e o "instituinte". O instituído, em por­
tuguês, significa aquele que institui o 
direito; o verbo está no particípio pas­
sado, a ação é feita em favor do sujei­
to. Instituinte: aquele que faz a ação, o 
sujeito que age, produz, cria, opera; 
particípio presente do verbo latino 
instituere - instituir - dar início, esta­
belecer, criar. Portanto, o instituinte é a 
negatividade do instituído. 

A instituição é um processo dialético, 
aberto, fluido, inacabado. A trama 
dialética entre os movimentos do 
instituinte, instituído e de instituciona­
lização faz com que ela seja uma reali­
dade inacabada, um ato permanente, 
um projeto em construção, a própria 
vida. A instituição não pode ser com­
preendida somente como algo acaba­
do, do ponto de vista conservador, sem 
nenhum movimento contrário, apenas 
como a face do instituído. Uma vida 
comunitária religiosa de coerção, de 
ritualismo pesado, de práticas prescri­
tas não responde ao momento atual. A 
vida institucional religiosa é essencial­
mente uma relação amorosa: "Aquele 
que não ama não conheceu a Deus, 
porque Deus é Amor" (1 Jo 4,8) Bíblia 
da Jerusalém. Embora não enxergue­
mos o outro lado da moeda, o instituinte 
existe. Ele sobrevive encoberto no seio 
de toda instituição, através de seu ger­
me transformador, criativo e do dese­
jo. Ele sempre está potencialmente pre­
sente e renascerá das cinzas do movi­
mento de opressão e da repressão dos 
agentes institucionais. É como o 
iceberg, do qual só vemos a ponta agu­
da e cortante. Nossos desejos criativos, 
inovadores e produtivos dormem nes­
se espaço submerso à espera das estra-

tégias do grupo que possam acordá-lo 
do sono repressi vo e traduzir as suas 
mensagens de libertação. 

Na formação religiosa a ação primor­
dial é criar uma estratégia grupal de 
restituir, de trazer à tona, de mobilizar 
o conteúdo não dito, os segredos da 
organização e de resgatar a origem dos 
fundadores, que denomina o processo 
de refundação da vida religiosa. Nin­
guém pode negar que há na tradição 
da Igreja e nas comunidades formati­
vas uma longa história de silêncios 
impostos, de consciências caladas, de 
relações de poder em que a autorida­
de, extrapolando sua própria natureza 
como serviço, determinou as condições 
e os parâmetros da comunicação. O 
silêncio é uma violência imposta. A 
eficácia desse controle exige, entre 
outras coisas, um silenciamento sobre 
tudo o que é proibido. Desintegra-se a 
comunicação e desaparecem os víncu­
los amorosos entre as pessoas. O rom­
pimento desse silêncio contribui para 
a desmoralização de uma série de ta­
bus e restrições, características do apo­
geu da dominação, da exploração e 
mitificação do modo de vida religiosa 
educativo autoritária. 

Os obstáculos e as impossibilidades 
a essa mobilização logo virão à tona e 
poderão se tomar evidentes. Esses obs­
táculos são analisados como revelado­
res da estrutura institucional religiosa 
e daquilo que chamamos por "não sa­
ber" dentro das organizações. O "não 
saber" no sentido do desconhecido, do 
censurado e negado pela força violen­
ta do instituído. 

Com base nesses princípios deve-se 
criar a organização comunitária e 
formativa religiosa. A grande pergun-
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ta inicial é: o que entendemos por or­
ganização? Organizar para quê? Por 
quê? Qual deve ser a proposta nessa 
prática religiosa e social? Muitas são 
as questões a serem respondidas. Re­
sumidamente, a organização formativa 
religiosa entendida simplesmente 
como objetivo de administrar leis, as 
constituições religiosas, as regras, os 
estatutos e as normas, apoiadas numa 
estrutura hierárquica e no saber restri­
to e absoluto de um determinado gru­
po religioso é uma maneira de perpe­
tuar a dominação e a exclusão dos 
membros de uma organização. 

A metodologia desse tipo de orga­
nização se baseia na racionalidade, no 
controle e na reprodução alienada. 
Como meio de se obter sucesso em 
seus objetivos, utiliza-se absolutamente 
do cronograma, do superior e da puni­
ção. Essa organização religiosa é do 
tipo autoritária. 

O que estamos chamando de orga­
nização religiosa humanizadora é uma 
estratégia que cria e elabora uma nova 
maneira de relacionamento entre os 
formadores e os formandos. Assim sen­
do, esse tipo de organização é capaz 
de garantir o exercício do poder cole­
tivo, da iniciativa e da criatividade de 
seus participantes. 

Na instituição religiosa (assim como 
na instituição familiar, escolar, hospi­
talar, do trabalho e sobretudo gover­
namental), a coerção está no âmago 
de todo processo de educação, seja ela 
liberal ou autoritária, ou seja, a violên­
cia está sempre presente, mascarada 
(sob a forma da violência simbólica) 
ou manifesta. 

Com muita freqüência, a vida insti­
tucional oscila entre formas conserva­
doras e progressistas. As formas con­
servadoras reproduzem no processo 
formativo da vida religiosa efeitos 
complicados e que se manifestam ao 
nível de bloqueio intelectual, criativo 
e sobretudo através dos distúrbios de 
comportamentos afetivos ou da produ­
ção de vários sintomas. 

As formas progressistas produzem 
processos formativos de libertação e de 
humanização essenciais na promoção 
da pessoa humana. 

Paulo Freire analisou duas posições 
educativas: a primeira que enfoca o ser 
humano como pessoa (concepção 
humanista) e a outra que o vê como 
coisa (concepção bancária). 

A concepção de educação bancária 
é aquela que não acredita na relação 
humana, pelo contrário, enfatiza a im­
portância de um dos pólos da relação 
em detrimento do outro. Assim, segun­
do Freire, decorre: 
• "que o educador é sempre quem edu­
ca; o educando, o que é educado; 
• que o educador é quem disciplina; o 
educando, o disciplinado; 
• que o educador é quem fala; o edu­
cando, o que escuta; que o educador 
prescreve; o educando, segue a pres­
crição; 
• que o educador escolhe o conteúdo 
dos programas; o educando o recebe 
na forma de 'depósitos'; 
• que o educador é sempre quem sabe; 
o educando, o que não sabe; 
• que o educador é o sujeito do proces­
so; o educando, seu objeto.'" 

Segundo essa concepção bancária, 

~ FREIRE. Paulo. Pedagogia do Oprimido - Editora paz e Terra - Rio de Janeiro - 1978 
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existem três lugares: o depósito, o 
depositante e o depositado. O formanc 
do é como se fosse uma caixa (depósi­
to) na qual o formador (depositante) vai 
enchendo de conteúdo (depositado), de 
conhecimento, como se o ato de edu­
car fosse uma atitude passiva de rece­
ber doações ou imposições de experi­
ências do outro. 

Ora, a concepção bancária nega a 
dialética entre o formador e o forman­
do. Imobiliza a relação entre as pesso­
as e submete um dos lados numa posi­
ção desumanizante, passiva, dependen­
te, marcada pela necrofilia. 

A concepção humanista, ao contrá­
rio, parte da vocação ontológica do ser 
humano, estimula a comunhão, a co­
municação e o mistério da encarnação. 
Mistério da transformação do Reino de 
Deus através da capacidade das pes­
soas se amarem, os biófilos. 

A proposta fundamental da educação 
bancária é a pedagogia dos hábitos. Se 
o ser humano é simplesmente memó­
ria, entendimento e vontade, para esses 
educadores clássicos, logicamente o sis­
tema educativo se organizará de acor­
do com essa concepção do psiquismo 
humano. Educar um ser humano será 
adestrá-lo nessas três faculdades: no 
que tem de pensar, naquilo que tem de 
reter e na maneira de atuar. 

O ato de educar não é um simples 
processo de ensino-aprendizagem, ou, 
educar é o mesmo que instruir. Para 
instruir é suficiente saber e conhecer 
as técnicas da cómunicação. Mas o fato 
de sabê-Ias não torna o homem mais 
capacitado. Educar na concepção 
humanista é capacitar o sujeito para que 
alcance seu fim último, sua realização 
como pessoa, mediante ações livres e 

eticamente aceitáveis. 
Com muita freqüência, a vida insti­

tucional religiosa reproduz formas de 
infantilismo, de dependência, indife­
rentismo, insensibilidade social, de 
medo e de culpabilidade, fruto de um 
sistema de educação bancária, vertical, 
centrada e mitificada em uma única 
pessoa. A vida religiosa reproduz e dis­
simula a estrutura social, econômica e 
política. Dessa forma, ocorre um me­
canismo de deslocamento semântico da 
macro-estrutura social para a micro­
estrutura da comunidade de formação. 

A educação religiosa humanista pro­
cura superar essa contradição enfati­
zando que o habitat natural dos princí­
pios filosóficos desse sistema é a auto­
gestão, a vida comunitária, o carisma 
da vida consagrada. 

Neste conjunto de idéias, os compo­
nentes têm consciência de sua respon­
sabilidade educacional. A pessoa hu­
mana pode até não ser a única respon­
sável pelos seus comportamentos de 
dependência, passividade, preguiça, 
desinteresse, agressividade, mas é res­
ponsável pela posição que toma com 
relação a eles. É igualmente responsá­
vel pelo lugar que ocupa numa rela­
ção e que, pela sua participação, con­
tribui para manter tais atitudes e com­
portamentos neuroticamente repetiti­
vos. Desta forma, crê-se na autonomia, 
na participação, no saber e na experi­
ência de cada ser humano que, soma­
das às suas habilidades, se autodirigem 
e se auto-administram, mantendo-se de 
modo autônomo. Crê-se que o ser hu­
mano é capaz de inventar novas rela­
ções amorosas e sociais. Autonomia é 
a crença na invenção e na criação. Por 
isso é necessário empenhar-se em des-
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cobrir os próprios pontos fracos, aceitá­
los sem angústias e fatalismo, sem sen­
timento de menor-valia, 'reconhecer-se 
como pessoa em contínua formação, 
descobrindo através da auto-análise 
caminhos diferentes. 

o que entendemos por participação? 
Suponhamos um personagem flautis­

ta convidado a participar de um concer­
to. Como foi convidado, obviamente, 
deverá acompanhar a pat1itura e integrar 
sua parte com a dos outros músicos sob 
a direção do maestro. A metáfora da or­
questra ajuda a esclarecer como geral­
mente os grupos e instituições empregam 
o termo participação. Freqüentemente, 
as autoridades solicitam dos componen­
tes sua participação, ora para atividades 
de fé ou espiritualismo vazio, de reuni­
ões estéreis, ora para participar de orga­
nização da comunidade, da limpeza, das 
compras domésticas ou qualquer movi­
mento administrativo ou financeiro da 
casa, etc. Muitos não negam este tipo de 
participação. Pelo contrário, tocam per­
feitamente, acompanham a partitura 
e a batuta do superior ou líder, sem 
desafinar. 

Assim, os membros da comunidade 
terão apenas que executar, sendo pri­
vados de qualquer iniciativa, de todo 
o saber, de toda a competência, de toda 
a memória. Cada sujeito humano se 
condiciona a um elemento mecânico, 
anônimo e mutável de uma engrena­
gem, na realização de um projeto de 
um outro ser humano. Aqueles que se 
negam a participar da orquestra grupal, 
consciente ou inconscientemente, são 
taxados e rotulados de acomodados, 
passivos, alienados, indiferentes à cau­
sa da política comunitária. 
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Mas, felizmente, em cada ser huma­
no existe também um germe revoluci­
onário. chamado "resistência passiva". 
Alguns têm plena consciência dele e 
sabem trabalhá-lo, procurando ser sem­
pre liVres e buscando sua autonomia. 
Outros não têm consciência de que es­
tão se opondo, agem apenas protestan­
do, inconscientemente, contra uma 
opressão. Revolta não é revolução. 

Existem dois níveis ou qualidades de 
participação. A participação com de­
sejo e a participação controlada ou res­
trita. Participar com desejo pressupõe 
uma adesão voluntária, um seutimen­
to de contribuir de modo original, úni­
co e peculiar a cada pessoa. Significa 
ter espaço para sugerir, criticar, discor­
dar, concordar, colaborar, reinventar e 
criar. 

Participar, quer dizer incorporar o 
prazer da obra criada, imaginada e 
construída. Desta forma, o participan­
te sente-se útil, produtivo, importante, 
valorizado, amado e único no proces­
so de produção. 

Como vimos, o ato de participar não 
se refere, desta feita, à exploração do 
outro, apropriando-se de seu prazer, da 
sua força de trabalho ou da sua idéia. 
Participar não é deixar o outro vazio, 
espoliado, alienado, sem desejo, atra­
vés de métodos baseados em manobras, 
chantagens e seduções. Há pessoas 
humanas que jamais se acostumam 
com a sujeição. Só os embotados é que 
não sabem ainda que, após a sujeição, 
todos os males se seguem. 

La Boétie, no século XVI, assinala 
no seu livro "Discurso da servidão vo­
luntária" que até os bichos lutam de­
sesperadamente por sua liberdade e 
autonomia. Alguns, diz ele, dos maio-



res aos menores, quando são captura­
dos, resistem atacando seu perseguidor . 
com as unhas, os chifres, os pés e o bico, 
demonstrando seu apreço ao bem que 
lhes roubam. Uma vez capturados, dão 
tantos sinais aparentes do sentimento de 
seu infortúnio que é bonito vê-los des­
de então doentes, não se comprazendo 
nunca na servidão e lamentando conti­
nuamente a privação de sua liberdade. 
La Boétie, sinaliza a idéia a respeito da 
alienação ao desejo do Outro, desejo de 
servir a um poder, desejo masoquista de 
sujeição ao Outro. 

Se entendemos o termo participação 
como algo de respeito à liberdade do 
outro, somente em um sistema organi­
zacional é possível sua aplicação - o 
da autogestão. 

o que entendemos por autogestão? 
A palavra autogestão vem do grego 

e do latim, autós = auto e gerére = 
gerenciar, administrar, ou seja, um sis­
tema que se autogerencia. Mas, o axi­
oma fundamental da auto gestão é o da 
igualdade do direito e do desejo entre 
as pessoas. Desta forma, se crê na au­
tonomia (do grego autos + nomos) , na 
participação, no saber, na experiência 
de cada ser humano que, somando às 
suas habilidades, se auto-mantêm, se 
auto-dirigem e auto-administram, se 
auto-criticam e estabelecem as leis tão 
necessárias para O êxito do empreen­
dimento. Portanto, o trabalho autoges­
tivo é acompanhado do prazer coleti­
vo da criação, sem patrão e capataz qne 
s6 gozam sozinhos e narcisicamente. 

O sistema de auto gestão não é uma 
espécie de bálsamo destinado a ado­
çar as angústias das instituições auto­
cráticas e autoritárias. Ele implica na 

escolha livre dos participantes, na mu­
dança radical da sua maneira de viver 
em comum e numa nova relação de 
poder. Não se trata, simplesmente, de 
destruir o poder centralizado e hierár­
quico e sim, de resgatá-lo para a co­
munidade religiosa. Constitui um sis­
tema de auto-educação permanente 
onde cada um possa se re-educar fren­
te ao seu próprio autoritarismo, à sua 
necessidade de dependência e passivi­
dade, ao seu prazer sádico e arrogante 
diante do fracasso do outro. 

Finalmente, não se entende um sis­
tema autogestivo como um lugar onde 
a lei (o limite) esteja ausente. A lei nes­
te sistema também é auto gerida. Ela 
nasce dos componentes visando o di­
reito igual de desejar. A lei é a grande 
avalista do desejo. Ela não pode ser 
entendida no sentido de coibir, proibir 
ou restringir o crescimento das pesso­
as do grupo. Ela é a garantidora da 
participação efetiva das pessoas den­
tro dos grupos ou instituições. 

Diante do que entendemos por par­
ticipação, autogestão, forma coopera­
tiva, fica mais fácil compreendermos 
as funções de um projeto de formação 
religiosa. A comunidade religiosa como 
associação legítima e democrática fun­
ciona como avalista do direito de par­
ticipar, desejar, criticar, criar e reinven­
tar o processo de humanização educa­
tivo. Em muitas comunidades religio­
sas o trabalho de formação se restrin­
ge a rituais pragmáticos, repetitivos e 
centrados preferencialmente em leis 
estáticas e estéreis. E ainda atua no sen­
tido filantrópico, de atender assisten­
cialmente ao formando carente. Estas 
atividades são altamente benéficas e 
necessárias. Mas, restringi-las ou 
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escolhê-las preferencialmente é negar 
e sabotar todo um potencial criativo 
dos formadores e formandos. Eviden­
temente, essa opção não é neutra. Ela 
esconde, consciente ou inconsciente­
mente, alguma manipulação por parte 
do poder autoritário da autoridade, ou 
até mesmo do poder da hierarquia da 
Igreja, para impedir um crescimento 
global da vida religiosa. 

Na nossa sociedade, há uma tendên­
cia política de restringir associações 
civis e religiosas, agremiações e siste­
mas formativos e educativos a funções 
meramente assistenciais, paternalistas 
e c1ientelistas. Atualmente, em muitas 
comunidades religiosas, vive-se uma 
situação depressiva causada pelo luto 
da perda do poder centralizador, do 
prestígio e do status da figura do reli­
gioso ou da religiosa. É o desmame de 
certos lugares mitificados, intocáveis, 
absolutos, estereótipos já envelhecidos 
pelos anos, de uma visão de Igreja ver­
tical e centralizadora. 

A mudança de concepção filosófica 
produz uma ação no seio da comuni­
dade religiosa, originando o sistema de 
co-gestão, partilha, comunicação, co­
operação, participação e decisão nos 
rumos da educação religiosa. 

Assim, não é mais somente o for­
mando o único educando e, sim, toda 
a comunidadc religiosa e a Igreja que 
são transformadas. Nesse sentido, a 
formação religiosa passa a produzir 
vários mestres do saber - "Mestre não 
é quem sempre ensina, mas quem, de 
repente, aprende"(Guimarães Rosa). 

É necessário, pois, que a formação 
da vida religiosa seja um grupo orga­
nizado, com projeto efeti vo de traba­
lho, com tarefas distribuídas e defini-
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das entre os seus membros. Como ava­
lista e analisadora das funções da for­
mação religiosa, inúmeras tarefas são 
previstas para os formadores e forman­
dos, tais como: 
• exercitar dentro da comunidade um 
sistema democrático, que servirá de 
modelo crítico para os formadores e 
formandos auto-analisarem o seu pró­
prio sistema de relacionamento; 
• participar da elaboração da linha fi­
losófica da formação, proporcionando 
aos membros a reflexão sobre verda­
deira função educativa religiosa e 
transformadora da sociedade, o Reino 
de Deus; 
• discutir sobre a metodologia do pro­
cesso de formação, que facilitará o tra­
balho dos participantes no dia-a-dia da 
comunidade; 
• criar espaços culturais, artísticos e de 
lazer, numa tentativa de valorizar e res­
gatar as forças culturais da comunidade; 
• participação de todos nas questões 
administrativas e financeiras da comu­
nidade; 
• acompanhar a formação do educan­
do visando ao seu desenvolvimento 
como ser humano, cidadão e pensador 
crítico, e não apenas como um mero 
depósito de conhecimento alienado a 
serviço do prazer, do prestígio e do 
poder alheio; 
• refletir, conjuntamente, os temas 
desafiantes da educação humana e re­
ligiosa: evasão, problemas afetivos, 
psíquicos, sexuais, aspectos culturais 
e sociais, conflitos religiosos que atin­
gem o cotidiano da formação levando 
ao fracasso da vida religiosa; 
• repensar a formação informal com a 
comunidade inserida, recriando espa­
ço para movimentos de pastorais soci-



ais, movimento de preservação da vida 
e da natureza, dos direitos humanos, 
da terceira idade, grupos de jovens e 
de casais, grupos culturais (de arte, fol­
clore, cinema, teatro, congado, etc.); 
• criar mecanismos de comunicação en­
tre a comunidade, entre formadores e 
formandos, através de jornal, mural, qua­
dros de avisos, circulares e teatro crítico 
que retrate a vida da comunidade; 
• busca sincera e corajosa de inserção 
comunitária pautada por uma vida sim­
ples, inserida no meio do povo, parti­
cipando das alegrias, das esperanças e 
também das dores da população: ho­
mens, mulheres, jovens e crianças'. 

2. A relação entre o(a)formador(a) 
e o(a)formando(a) 

Há muitos questionamentos em tor­
no destes dois personagens, dos seus 
papéis, de suas funções e de suas pro­
duções. 

Diante disso, poderíamos interrogar 
sobre que hiato ou aproximação existe 
entre eles? O que sustenta sua tarefa co­
mum? Será algo importante e necessá­
rio? Que ideologia está subjacente a cada 
uma dessas funções? O que é ser forma­
dor? E, qual a identidade do formando? 

O formador é alguém no qual a co­
munidade religiosa depositou, naque­
le momento, a função de catalisar (sin­
tetizar, organizar) as suas ilusões, os 
seus desejos, as suas reivindicações. É 
sua função coordenar a caminhada e o 
processo educativo da formação do 
grupo, como um parteiro que facilita o 
ato de nascer, de crescer, de desenvol-

ver, de transformar o grupo em sujeito 
de sua própria história. 

Ele é um autêntico líder biófilo e de 
mudança. Aquele que coopera COm os 
formandos para facilitar a criação e a 
transformação da realidade religiosa e 
social. O formador como líder de mu­
dança se compromete com as pessoas, 
seus objetivos, seus desejos dos de­
mais, visando a um maior engajamento 
ativo de todos na tarefa grupal. 

Os formandos, quando acolhem um 
líder, sentem nele uma série de quali­
dades psicológicas e sociais, de comu­
nicação, de espírito de trabalho, de 
honestidade e responsabilidade. Ele é 
a figura do "Pai", que ativa as energias 
internas, estimulando o crescimento 
dos participantes. Coordena espaços 
para todos contribuírem com palavras, 
ações, revisões da caminhada; etc. É 
alguém que escuta com atenção os de­
sejos do grupo. Sua figura não é de 
poder supremo, mas de representante 
da lei que regula as relações entre os 
membros, criando, dessa forma, um 
sistema autônomo, democrático, 
autogestivo, em rede. 

Entretanto, o formador deve ficar 
atento às transferências, identificações 
e projeções que os formandos deposi­
tam na sua pessoa, como figura de semi­
deus, todo-poderoso, onipotente, herói, 
absorvente, castigador, vigia, centrali­
zador, etc. O trabalho do formador é o 
de esclarecer aos membros a diferença 
entre a figura da autoridade suprema e 
a da autoridade que representa a lei da 
comunidade religiosa. 

~ As novas formas de vida comunitária nos vêm hoje dos lugares onde os cristãos são pobres, em particular 
da América Latina. Nessas comunidades, inspiradas na Teologia da Libertação, as relações são mais pessoais: 
estabelecem um vínculo que se assemelha mais às primeiras comunidades cristãs. nas quais se sentiam 
"membros uns dos outros", 



Ele deve cuidar para não colocar 
como prioridade os seus anseios ou 
outros, alheios ao grupo, por influ­
ências externas de ordem econômi­
ca, intelectual, social, política, etc. Se, 
numa tarefa educativa, o trabalho está 
organizado segundo os moldes do 
poder dominante, dificilmente o gru­
po encontrará nela um espaço seu: um 
espaço onde haja liberdade para se 
encontrar, discutir, trocar experiênci­
as, pensar juntos como levar adiante 
a sua luta. 

Quando o formador se distancia dos 
verdadeiros anseios de seu grupo de 
formação, facilmente ele se torna um 
pseudoformador, como: 

2.1. O formador patriarcal ou autori­
tário: 

É a figura do "Pai" inflacionada den­
tro do grupo de formação. Ele deixa 
de ser símbolo da lei, e se torna dema­
siadamente presente, concreto e real. 
Essa formação é exercida habitualmen­
te por pessoas com estrutura de tipo 
obsessivo-narcisística, déspotas e tirâ­
nicas. Esse tipo de formador deseja 
mais ser prestigiado do que ser ama­
do. O formador autoritário é aquele 
capaz não só de proteger seus forman­
dos como também de fazê-los gozar das 
delícias de uma submissão irrestrita. A 
passagem da condição de formando 
súdito à de formando sujeito, não se 
dá sem o luto pelo amparo que o for­
mador oferecia em relação à falta-a-ser. 

Na vida religiosa ou na Igreja, quan­
do isso acontece, traduz-se em termos 
de autoritarismo institucional ou pes­
soal, prepotência da hierarquia, inca­
pacidade de diálogo, ou absoluta in­
coerência entre os valores proclama-
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dos pelo Evangelho e a vivência cris­
tão cotidiana. alga de Sá relembra a 
história desse tipo de exercício de po­
der dentro da Igreja: 

"A estrutura da Igreja Católica é 
monoteísta patriarcal. Historicamente, 
este tipo de poder concentrou-se nas 
mãos de uma minoria de homens 'es­
colhidos pelo Pai', no 'seguimento do 
Filho'. Além disso, o monoteísmo pa­
triarcal restringiu-se a uma visão 
universalizante da cultura judeu-cris­
tã, exercendo diferentes formas de 
'colonialismo cultural' em detrimento 
de pluriculturalismo. 

Esse poder fechou-se, durante sé­
culos, aos desafios e aberturas da His­
tória. Tudo que podia ameaçar a sus­
tentação desse poder era acusado de 
infidelidade e desvio, gerando nos 
acusados revolta ou sentimento de 
culpa. Os 'infiéis' foram queimados ou 
banidos como Joana D' Are, Giordano 
Bruno ou Lutero. Os grandes reforma­
dores religiosos sofreram persegui­
ções e a grande comunidade religiosa 
católica que é a Igreja, contra seu pró­
prio sistema de poder, renovou-se 
por causa de Francisco, Tereza de Je­
sus, João da Cruz, Vicente de Paulo, 
João Bosco e muitos outros." (sA: 
1992, p.150) 

Através de suaves seduções e de 
energias exuberantes, do tipo carismá­
tica, mantém com os liderados relações 
inconscientes de poder assegurando­
lhes segurança, garantia de proteção e 
amor, desde que estes, reciprocamen­
te, o alimentem continuamente com 
aplausos e votos de obediência e uma 
admiração incondicional. O poder 
narcisista é impulsionado pelo desejo 
de glória, de honra e de prestígio, e, 



portanto, não estabelece verdadeira 
relação amorosa com os formandos. 

O formador, sustentado pelo "dis­
curso do mestre", que tudo sabe e tudo 
dita sobre o que o outro deve ser, 
tampona a diferença na relação entre o 
primeiro e o segundo. Ele tem a fun­
ção de aliviar a dúvida, as questões e 
de extrair a dor da busca. 

Essa relação de "apaixonados", 
mantida na concordância de ambos 
na alcova é sustentada através do in­
vestimento maciço da libido em ou­
tra pessoa, nos objetos, crenças e ide­
ologias. No apaixonamento, as qua­
lidades do outro são inventadas, di­
latadas e exageradas pelo apaixona­
do. É tão íntimo o relacionamento de 
ambos que o fio difereucial entre o 
"EU" (formador) e o "OUTRO" (for­
mando) é mínimo. É que a paixão 
busca a metade perdida. É possível, 
também observar uma cumplicidade 
entre ambos, isto é, para quem rece­
be e para quem faz a projeção. Em 
outra formulação, é comum observar­
mos a semelhança entre o formando 
com o seu formador no modo de ves­
tir, andar, pensar, etc. 

Os efeitos dessa prática resultam em 
formas perversas regressivas e infanti­
Iizadas, na redução da política a posi­
ções psico-familiares, no aumento da 
culpabilidade, do medo e da dissocia­
ção do sujeito. A reprodução da culpa 
é diferente da produção da responsa­
bilidade. A responsabilidade, como 
solução de compromisso entre o sujei­
to e seu desejo, é o oposto da culpa 
neurótica. A culpa pode ser entendida 
como modo masoquista de o sujeito 
gozar da crueldade do supereu. O 
supereu atormenta o sujeito com uma 

eterna demanda de submissão ao de­
sejo do outro, encarnado no interior do 
sujeito como figura de autoridade ide­
al e déspota. A culpa produz sintoma 
no desejo, uma submissão sem limite, 
uma impossibilidade ao outro, a 
alteridade. A responsabilidade leva ao 
caminho da ética e a culpa à trilha da 
escravidão. 

Esse tipo de formador envolve-se 
em todas as atividades da comunida­
de. Seu papel principal é o de dar ab­
soluta segurança aos integrantes, atra­
vés da bondade ou severidade extre­
mas. É um mestre idealizado, censor, 
proibidor e avalista de permissões. Na 
relação de autoridade com base na 
desigualdade, incute o temor e o mis­
tério sobre si mesmo. É um líder pró­
prio de grupos depeudentes e dos sis­
temas piramidais. Ele é um burocra­
ta. O poder burocrático está centrado 
no estatuto. Sua forma mais pura é a 
burocracia. Sua crença básica é: qual­
quer direito-poder pode ser criado e 
modificado mediante um estatuto ou 
regulamento sancionado corretamen­
te quanto à forma. 

Geralmente, nessas instituições obe­
dece-se não à pessoa virtuosa e legiti­
mada pelo coletivo, mas à regra buro­
craticamente estatuída. Também 
quem ordena obedece, ao emitir uma 
ordem, a uma regra: a lei ou regula­
mento de uma norma formalmente abs­
trata e absurda. 

O perfil daquele que ordena é o "su­
perior", cujo direito de mando está le­
gitimado por uma regra estatuída, pelo 
desejo de manter o controle centrali­
zado em torno de si, no âmbito de uma 
competência concreta, cuja delimitação 
e especialização se baseiam na utilida~ 



de objetiva e nas exigências profissio­
nais estipuladas para a atividade do 
funcionário. 

Correspondem naturalmente ao tipo 
de poder burocrático não apenas com 
relação à estrutura moderna do Estado 
e do município, mas também com re­
lação a estrutura de poder numa indús­
tria capitalista privada. 

O tipo de poder patriarcal é o "se­
nhor", e o quadro administrativo é for­
mado por "apóstolos". Obedece-se à 
pessoa em virtude de sua dignidade 
própria, santificada pela tradição. 

Esse tipo de formação religiosa con­
sidera impossível criar novo direito di­
ante das normas e da tradição, além de 
inventar novos dispositivos capazes de 
produzir a negação de seus formandos 

Daí a divisão do seu domínio numa 
área estritamente firmada pela tradição 
e, em outra, da graça e do arbítrio li­
vres, onde age conforme seu prazer, 
sua simpatia ou sua antipatia e de acor­
do com pontos de vista puramente pes­
soais, sobretudo suscetíveis de se dei­
xarem influenciar por referências tam­
bém pessoais. Todos os verdadeiros 
"despotismos" tiveram esse caráter, 
segundo o qual o domínio é tratado 
como um direito corrente de exercício 
do senhor. 

Falta a instância da lei e do limite 
nas relações de poder patriarcal. A lei 
é o próprio senhor patriarcal. As re­
lações gerais são reguladas pela tra­
dição, pelo privilégio, pelas relações 
de fidelidade, pela honra e pela "boa 
vontade" . 

2.2. O formador sedutor: 
É a figura de formador que não co­

nhece a lei, e sim casuísmos. É o for-
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mador demagógico, falso, oportunista 
e mantido por duplo vínculo com os 
formandos: sob uma aparência demo­
crática, o recurso empregado é de na­
tureza autocrática e quase sempre ter­
mina com atitudes de uni laissez-faire. 
O formador apresenta-se sempre com 
traços histéricos, é o novo tipo de gran­
de homem político em voga. Ele vê o 
mundo como um grande teatro e tem o 
papel de escrever a peça mais persua­
siva, de assegurar a mise-en-scene mais 
ao gosto da mídia e de ser o ator com 
melhor desempenho. 

Utiliza-se de chantagens e manipu­
lações afetivas para manter os for­
mandos controlados. A cena da se­
dução perversa leva o indivíduo se­
duzido a assumir um comportamen­
to passivo. A sedução perversa pro­
duz no outro um pavor sexual - um 
desejo passivo, uma servidão volun­
tária. Incute, igualmente, sentimen­
tos de culpabilidade, fazendo com 
que os formandos sintam-se culpa­
dos, infantilizados e, conseqüente­
mente, sem autonomia e liberdade de 
ação. 

2.3. O formador autêntico: 
O formador autêntico é aquele que 

representa a lei do grupo, que foi ela­
borada pelo trabalho coletivo de todos 
os integrantes. Ele deve estar consci­
ente do momento de sua separação, 
como líder da organização. A pedra 
fundamental do quebra-cabeça de "ser 
líder", está, exatamente, na consciên­
cia dos momentos de assumir a lide­
rança e de deixá-la. 

O lugar do poder como referência 
da lei coletiva e, ao mesmo tempo, 
como lugar do vazio do novo, consti-



tuem aqui a foute dos micro-poderes. 
Não está vinculada à orientação do 
burocrata, do profeta, do herói e do 
grande demagogo. A associação recor­
rente que se faz do poder é a positivi­
dade, a produção de dispositivos de 
invenção, de criação e de múltiplas for­
mas de subjetividades. O formador as­
sume o lugar de representação da lei, 
jamais a encarnação da lei. 

O lugar do poder não se concentra 
apenas no formador. Ele está em toda 
parte, através da criação de redes mo­
leculares do poder. Não existe algo 
unitário e global chamado poder, mas 
unicamente formas diferentes, em 
constante transformação. O lugar do 
poder não é um bem natural, uma coi­
sa; é uma prática da relação social e, 
como tal, constituída historicamente. 
Daí a importante e polêmica idéia de 
que o poder não é algo que se detém 
como uma coisa, como uma proprie­
dade, que se possui ou não. Não existe 
de um lado os que têm o poder e de 
outro, aqueles que se encontram dele 
alijados. Rigorosamente falando, o 
poder não existe; existem, sim, práti­
cas ou relações de poder. 

A comunidade religiosa regida pe­
los micropoderes baseia-se na crença 
de potencialização de todos os seus 
integrantes (formador e formando), no 
reconhecimento da autonomia, da par­
ticipação e responsabilidade de seus 
membros. A autoridade não deriva de 
forma alguma de reconhecimento por 
parte dos submetidos, mas ao contrá­
rio: o reconhecimento de si e dos OUe 

tros são considerados um dever (devir: 
tornar-se), cujo cumprimento se apoia 
na positividade da invenção. A segu­
rança dessa ação revolucionária é o que 

se designa pela expressão "organiza­
ção coletiva e singular" onde é por sua 
vez decisiva a solidariedade entre os 
participantes. 

Na comunidade religiosa é comum 
a presença de líderes, coordenadores, 
diretores perpétuos. Desse modo, en­
contramos diretores ou diretoras, co­
ordenadores, formadores e formado­
ras com vários anos de mandato. Não 
somos partidários de lideranças vita­
lícias, provenientes da realeza. O lu­
gar da liderança tem que estar vago. 
Para isso, é necessário um investi­
mento consciente, por parte do líder, 
para auxiliar os componentes do gru­
po a elaborarem a sua perda ou a sua 
morte. O grupo só continuará a evo­
luir e se tornará, verdadeiramente, um 
grupo sujeito, quando for capaz de 
elaborar esses lutos, ou os processos 
de desmistificação em torno da figu­
ra de autoridade. 

Portanto, o mandato de um forma­
dor de uma comunidade religiosa deve 
ser seguido, paralelamente, de discus­
sões que facilitem a sucessão desses 
líderes. Logicamente, o momento da 
perda será de tristeza e de angústia para 
o grupo. Mas se o grupo está prepara­
do, facilmente poderá superá-lo. O in­
correto seria evitar-se a vivência dessa 
situação eternizando os líderes em seus 
postos. 

2.4. O formando identificado com o 
formador 

Trata-se de uma relação onde não há 
uma diferenciação entre o "EU" e o 
"TU". O sujeito (formando) se dirige 
ao formador como se estivesse diante 
de um espelho. Tudo se situa num ní­
vel de puro jogo imaginário, em que 



não existe possibilidade nem de autên­
tico encontro nem de enlace ou vincu­
lação com o real, pois, o outro, como 
alteridade não existe. O formador não 
existe, uma vez que foi reduzido a uma 
imagem especular, a uma projeção in­
flada do próprio eu, que procura com 
intensa ansiedade fusionar-se nele. O 
formando, semelhante a uma criança 
tirânica e despótica, transforma-se fa­
naticamente em um igual ao seu for­
mador. Veste-se como ele, manifesta 
comportamentos e trejeitos semelhan­
tes, opina idéias e pensamentos co­
muns e espelha-se corporalmente com 
o seu modelo. 

O fanático não tolera a alteridade e 
a diferença. O desejo de devoração do 
outro leva o formando à voracidade de 
esvaziar o formador. Tal qual uma cri­
ança que deseja ser nutrida eternamente 
pela mãe, dissolvendo-se na relação e 
confundindo-se como objeto de gozo 
pleno. 

No dia-a-dia, o formando demanda 
do formador e dos colegas toda aten­
ção e cuidado. Prefere tudo pronto e 
mastigado. Não luta igual aos demais. 
Quer ganhar tudo pronto e na boca. Não 
conhece o verbo conquistar. Sempre 
reclama quando não ganha ou não tem 
as coisas. Como forma de manipula­
ção recorre à tristeza e à apatia. Cria­
se um vinculo poderoso com o outro 
infligindo O sofrimento, a tristeza e a 
miséria. 

2.5. O formando protestador 
Quando mantemos uma relação 

afeti va com alguém, facilmente essa 
convivência pode se caracterizar pela 
satisfação inconsciente de submeter 
ou dominar, prazerosamente, o outro. 
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Quando isso ocorre, deixamos de 
lado o prazer da convivência ou a re­
alização do empreendimento para 
investir, unicamente, na satisfação de 
controlar, infligir dor, e obter o po­
der exclusivo. Trata-se de um prazer 
sadomasoquista através, por exem­
plo, da tendência à destruição: a iro­
nia de certos membros da comunida­
de a respeito do formador ou de al­
gum colega, o golpe baixo, a tentati­
va de manipulação, a vontade de não 
falar e de não desejar tratar os pro­
blemas ainda que a comunidade cor­
ra o risco de morrer. 

O formando preso em sua ambiva­
lência de amor-ódio diante da figura 
de autoridade constrói uma relação de 
oposicionismo ou de submissão 
destrutiva. Esta relação é marcada pelo 
autoritarismo do dilema "ou tu ou eu" 
Trata-se de uma relação ambivalente, 
no primeiro momento, de total ideali­
zação e posteriormente de total rivali­
dade e decepção. 

Assim, a comunidade pode fragmen­
tar-se em pequenos grupos que não se 
falam nunca, apesar dos esforços do for­
mador para permitir-se elaborar em con­
junto decisões e trocas de sentimentos. 

Essa relação entre o formando e o 
formador é marcada também por ou­
tra ambivalência: a agressividade e a 
culpa. Tal agressividade ou auto­
agressividade é simultaneamente o 
ódio contra o outro e um ódio contra 
si mesmo em forma de culpabilida­
de. Esse ritual de mortificação domi­
na a experiência do sacrifício: o sa­
crificado e o sacrificador, a vítima e 
o algoz. 

O princípio do sacrifício é a des­
truição, mas, ainda que algumas ve-



zes ele chegue a destruir inteiramen­
te (como no holocausto), a destrui­
ção que o sacrifício quer destruir na 
vítima é a "coisa" - somente a "coi­
sa". O sacrifício destrói os laços de 
subordinação reais de um objeto, ar­
ranca a vítima ao mundo da utilida­
de e a entrega ao do capricho ininte­
ligível. O sacrificador tem necessida­
de do sacrifício para se separar do 
mundo das "coisas" e, por sua vez, a 
vítima não poderia dele ser separada 
se o próprio sacrificador de antemão 
já não o estivesse. 

A inconsciência pueril do sacrifício 
vai tão longe que o sacrificado estabe­
lece fantasiosamente apenas um mo­
nólogo onde a vítima não pode escu­
tar nem responder. É que, essencial­
mente, o ritual de sacrifício vira as cos­
tas às relações reais. Se as levasse em 
conta, violaria a sua própria natureza, 
que é justamente o oposto desse mun­
do das "coisas" que funda a "realida­
de" distinta. 

A mente infantilizada do forman­
do é impregnada de uma exaltação e 
consagração da dor, o formando pro­
testador - ou seja: pró - atestado -
da dor. Em seu monólogo, o forman­
do encontra-se como interlocutor 
fundamental em uma instância exi­
gente - o império do SUPEREU -
regido através das idéias, das cren­
ças rígidas, das normas e das leis 
construindo assim o eixo de sua vin­
culação com o seu formador. O ritu­
al do sacrifíció constitui-se de um 
dispositivo projetivo mediante o qual 
a onipotência das idéias rígidas e mo­
rais acredita se desembaraçar do mal, 
da própria culpa, localizando-a na ví­
tima expiatória imolada. 

As revoluções e revoltas mostram 
que o ser humano é, por vocação, 
anticonformista. Mas, ambivalente­
mente, essa mesma pessoa é confor­
mista. Tem receio de romper com as 
velhas e confortáveis estruturas de vida 
que trazem ganhos secundários a ela 
mesma. O ser humano tem medo do 
prazer, do novo e da criação. Por isso, 
vive na ambivalência: rebeldia e sub­
missão. 

O medo de sofrer confunde-se com 
o medo do desconhecido, do não con­
trolável. Daí a resistência ao novo, a 
resistência de romper com a repetição 
sintomática. Ora, o sintoma é também 
"solução de compromisso" que permi­
te alguma forma de gozo, e tudo que é 
gozo repete. O sujeito repetitivo é o 
sujeito que desistiu de ser sujeito, um 
a-sujeitado. 

2.6. O formando autônomo 
O formando autônomo não dedica 

a sua vida à produção de carências. 
Pois, a extrema carência provoca 
uma grande vulnerabilidade nas re­
lações humanas. Além do carenciado 
considerar a figura da autoridade ou 
de qualquer pessoa como máxima, 
onipotente e onipresente, esta relação 
acaba provocando nas pessoas e seus 
grupos uma profunda cisão, pois este 
tipo de relação simbiótica-dependen­
te racha o ser humano ao meio. Essa 
relação intensifica ainda mais a nos­
sa cisão original e as nossas defesas 
mais primitivas contra a perseguição 
imaginária. E, de forma brusca, joga 
a pessoa, inconscientemente, a iden­
tificar-se com o seu dominador. Nes­
se quadro patológico de produção do 
abandono, a pessoa oprimida prefe-
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re, num processo inconsciente, atra­
vés de mecanismos psíquicos arcai­
cos, identificar-se com uma figura de 
autoridade onipotente ou patriacal em 
busca de um gozo imaginário. 

Desse modo, o formando não pode 
constituir-se como um sujeito autôno­
mo. Ele é totalmente absorvido pelo 
dominador, ele se perde na contempla­
ção do seu formador. Não importa o 
quanto de sofrimento e de desprazer 
isso arrasta de contrabando, o que in­
teressa é o gozo que será obtido no seu 
imaginário. 

O formando autônomo se enriquece 
através de relações transparentes, com 
tenacidade, espírito de determinação, 
muito trabalho e inúmeras realizações 
assumidas com responsabilidade e re­
flexão. Ele não conjuga o verbo "pe­
dir", mas "conquistar", "adquirir espa­
ço". Evita qualquer tipo de dependên­
cia com relação às pessoas ou à insti­
tuição, seja ela de ordem econômica6, 

intelectual ou cultural. Tenta construir 
a experiência com as próprias mãos. 
Sabe do seu espaço e dos seus direi­
tos, como também respeita o espaço 
das pessoas e da instituição. 

Procura sempre cultivar um bom re­
lacionamento regado de ternura, afeto 
e cooperação. É gratificante para ele e 
seus companheiros de comunidade 
descobrirem caminhos, soluções, acer­
tos. E mesmo na aprendizagem da con­
vivência com o fracasso, cria novas 

estratégias e melhores propostas. 
Essa consciência do formando au­

tônomo não é entendida como uma 
visão mágica e fantástica de como re­
lacionar-se com as pessoas e com as 
instituições. Para ele a convivência das 
pessoas com a instituição pauta-se no 
princípio de que toda realidade é pas­
sível de transformação e está em cons­
tante movimento. Ora, não há movi­
mento que não seja conseqüência de 
sua contradição, de uma luta de con­
trários. Os contrários se combatem, mas 
são inseparáveis. Nessa ingenuidade 
pode esconder-se algum interesse em 
camuflar as contradições, para não se 
ter de lidar com elas. 

Em síntese, as características de um 
formando sujeito se baseiam no prin­
cípio da autonomia e da independên­
cia. Jamais ele elege um personagem 
para servir de porta-voz de seus 
anseios e desejos. A marca fundamen­
tal de um formando sujeito é o relacio­
namento transparente e a produção cri­
ativa de suas tarefas. 

O formando sujeito proporciona uma 
maior capacidade crítica entre seus 
colegas de comunidade. Leva-os, ne­
cessariamente, a interessarem-se pelo 
conhecimento da realidade e suas con­
tradições e à busca de mecanismos e 
estratégias de mudança da conjuntura 
institucional da vida religiosa. 

Para concluir, uma razoável forma­
ção religiosa educativa tem um alcan-

f> Assim José Lisboa de Oliveira analisa a questão econômica na vida religiosa: "O modo mais concreto para 
educar os consagrados e consagradas a uma verdadeira responsabilidade diante da pobreza é superando o 
paternalismo e maternalismo. Muitos superiores e superioras habituam os membros de suas comunidades a 
receber tudo deles. Não lhes deixando nenhuma margem de liberdade no campo econômico, fazem que os 
consagrados e consagradas percam a noção da realidade. Não vivendo em contato com o mundo real dos 
pobres, não tendo a menor idéia do que acontece 'lá fora' são tentados a exigir e pretender o 'impossível', Por 
isso, o melhor caminho é envolvê·los diretamente nos problemas da própria comunidade e do povo, Desse 
modo poderão sentir na própria carne o peso do sofrimento dos verdadeiros pobres", (OLIVEIRA:2001,l1O) 
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ce ético se ela permite enfrentar a fal­
ta-a-ser com a produção de um estilo, 
um modo de vida que contemple o 
desejo, a criação, a invenção e a pro­
dução, em vez de tentar o formador ou 
formando, ser o objeto de desejo do 
outro, mantendo a ilusão de pai e fi­
lhos diletos à custa da angústia de cas­
tração, da submissão e do masoquis­
mo moral. 

Prof. Dr. William Cesar Castilho Pereira. Psicólogo 
Clínico. Doutor pela UFRJ. Professor do ISTA e da 
pue MINAS. Assessor de Instituições Religiosas e 
de movimentos sociais e CEBs. Autor de livros e 
artigos. 

Endereço do Autor: 
Rua Lavras 935/502 - Silo Pedro 
30330-010 Be/o Hor;zollle - MG 
Tel.: (31) 3227-7357 
Cel.: (31) 9970-9404 
E- maU: l.'lIrra!@llol.col1/.br 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A LEITURA 

1 Na sua província e/ou congregação, a formação enfatiza os traços 
da concepção "bancária" de educação, ou, pelo contrário, se pau­
ta pelos grandes eixos da concepção humanista! 

INDIVIDUAL OU 
2 

O DEBATE EM 

COMUNIDADE 3 

4 

Como fazer para que a formação na vida religiosa tenha de fato as 
características de uma educação humanizadora! 

Que tipo de formador/a predomina na sua província e/ou Con­
gregação! por quê! 

Que tipo de formandos/as escá encontrando mais espaço na Vida 
religiosa atual! Por que! 
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Serviço da fé e promoção da justiça 
Luís STADELMANN, S.J. 

Introdução 
Ponto de partida da reflexão teoló­

gica sobre a "justiça" não é a espe­
culação teórica sobre a justiça de 
Deus, mas, antes, o agir divino na 
sagrada "aliança", a celebração de 
sua fidelidade, ao intervir na história 
salvífica, em favor do povo eleito. As 
intervenções divinas no mundo são 
designadas, na Bíblia, "obras de jus­
tiça", porque fomentam a ordem na­
tural e sobrenatural, cuja perfeição 
reside em Deus, que não age por ca­
pricho ou arbitrariedade. Trataremos 
também da "eqüidade", que perten­
ce a este contexto, por ser a força 
aglutinante da comunidade dos fiéis, 
que, levando em conta os direitos 
individuais e sociais, praticam a vir­
tude da justiça nas relações humanas. 

Na abordagem do tema da fé e jus­
tiça há muitas maneiras de enfocar o 
assunto, como, por exemplo, ressal­
tar a importância da fé e a relevância 
da justiça na interação social, nos 
tempos de hoje, e os conflitos que 
surgem na sociedade, quando entre­
gue à mercê das injustiças na vida 
pública e no setor privado. Entretan-

to, à luz desse enfoque resultaria uma 
exposição temática que, muitas ve­
zes já repetida nos meios de comuni­
cação social e de todos bem conhe­
cida, não mereceria a atenção dos 
leitores. É preciso, pois, descobrir 
uma nova perspectiva, que se abra 
para uma reflexão atualizada, em di­
álogo com os autores bíblicos, ·que 
não somente apresentam a natureza 
da justiça, senão também a Deus nos 
fazem ver no próximo. Entre os nu­
merosos livros da Bíblia escolhemos 
os Salmos ' , em cujas preces ocorre, 
com notável freqüência, a mensagem 
da justiça divina e humana. 

Das noventa e três (93) citações da 
palavra "justiça" podemos deduzir a 
ênfase que os autores sacros querem 
dar à excelência dessa virtude, cuja 
prática nos faz participar da própria 
perfeição de Deus. Qual a importân­
cia que à justiça se atribuía na liturgia 
da comunidade dos fiéis, onde as 
idéias religiosas e os sentimentos 
nobres, as preces fervorosas e os en­
levos espirituais vinham entremeados 
com considerações sociais, desafios 
comunitários, situações existenciais 

I Nas 93 citações da palavra "justiça" são mencionados todos os textos do livro dos Salmos onde ocorre o 
termo hebraico sedeq ou sedaqâ, cuja tradução portuguesa nas Bíblias em vernáculo apresenta. às vezes, 
termos sinônimos. 
"Justiça": SI 4,2; SI 5,9; SI 7.9.18; SI 9,5.9; SI 10,18; SI 11,7; SI 15,2; SI 17,1.15; SI 18,21.25; SI 22,32; SI 
23,3; SI 26,1; SI 31,2; SI 35.23.24.27.28; SI 36.7.11; SI 37.6; SI 40.10.11; SI 43.1; SI 45.5.8; SI 48,11; SI 
50,6; SI 51,16; SI52,5; SI 54,3; SI 58,2.12; SI65,6; SI69,28; SI 71,15.16.19.24; SI 72,1.2.3.4.7; SI 75,3.8; 
SI82,3; SI 85,11.12.14; SI 88,13; SI89,15.17; SI94,15; SI96,13; SI97,2.6.; SI98,2.9; SI99,4; SI101,1; SI 
103,6.17; SI106,3.31; SIIIO,6; SIIII,3; SII12,9; SII18,19; SII19,7.40.62.75.106.121.123.138.142.142. 
142.144.160.164; SI 122,5; SI 132,9; SI 140,13; SI 143,1.11; SI 145,7; SI 146,7 [93 passagens}. 
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e aspirações de solidariedade? Como 
explicar a afinidade entre o estilo 
litúrgico dos Salmos e o emprego da 
palavra "justiça" em suas preces? 
Ter-se-iam mesclado, intencional-

. mente, temáticas sociais com vivên­
cias espirituais para evitar o risco de 
os fiéis se fecharem num intimismo 
religioso, sem sensibilidade para a 
busca de justiça em situações de ini­
qüidade? Outra hipótese pode ser 
aduzida, com base na presença, no 
próprio santuário, de assembléias dis­
tintas, seja por ocasião da reunião do 
tribunal de alçada, seja em momen­
tos de celebração litúrgica. 

Apresentamos como solução, a ser 
analisada e desenvolvida nas seções 
seguintes, a participação, na liturgia 
comunitária, de fiéis da comunidade 
de fé e da comunidade ética. São dois 
tipos de comunidade, cujos memhros 
vivenciam a fé no culto e, ao mesmo 
tempo, aplicam-na à vida. O motivo 
pelo qual, na liturgia, se celebra a jus­
tiça de Deus é sua atuação, que har­
moniza as exigências da sagrada ali­
ança. Daí a sinonímia, vigente na Sa­
grada Escritura, entre os dois vocá­
bulos "justiça" e "fidelidade" divinas. 
"Fidelidade" designa a duradoura 
e inalterável vinculação entre Deus 
e o povo eleito, através da sagrada 
aliança. "Justiça" significa a confor­
midade com as normas da sagrada 
aliança, pela qual Deus estabelece 
sua relação com os membros do 
seu povo. A eles compete aplicar 
as normas de direito e justiça à co­
munidade ética, cuja convivência 
humana favorece, entre os fiéis, uma 
comunhão de vontades orientadas 
para Deus e comprometidas no mes-

mo caminho rumo à plenitude da 
vida. 

1. Povo Eleito 
No início da história de Israel os 

hebreus enfrentaram dois desafios: o 
primeiro era a constituição da comu­
nidade de fé, por intervenção divina, 
visando a organização do Povo Elei­
to: "Eu vos tomarei como meu povo, 
e serei o vosso Deus", disse o SENHOR 

(Ex 6,7). Essa iniciativa de Deus de­
terminou a origem e o crescimento 
desse povo, como também lhe deu 
sentido altamente religioso, de modo 
que os israelitas podem com razão 
chamar-se Povo Eleito, pois têm por 
base a "eleição" divina. Teve valor 
determinante a adesão a Deus pelos 
grupos de hebreus, cuja forma de as­
sociação, como membros da comu­
nidade de fé, precedeu a organização 
política do povo de Israel; é o que 
consta do relato sobre a origem da 
festa da Páscoa celebrada no Egito: 
"Toda a comunidade de Israel cele­
brará a Páscoa" (Ex 12,47). 

Esse desafio, enfrentado por pes­
soas motivadas pela fé em Deus, não 
veio da visão científica do mundo, 
mas da revelação divina, atuando 
sobre as faculdades intelectivas e 
volitivas dos fiéis, integrados na co­
munidade de fé. O conteúdo da re­
velação divina, mais do que uma "ca­
tegoria religiosa", é, antes, um "pro­
cesso histórico", compreendendo 
uma série de acontecimentos estrei­
tamente ligados entre si, a saber: a 
manifestação dos desígnios de Deus 
com respeito à plenitude de vida dos 
fiéis, na situação histórica. Ilustran­
do a intervenção de Deus no trajeto 



histórico do Povo Eleito, o livro do 
Êxodo mostra a proteção divina so­
bre os israelitas, sustentando o povo 
em situação de extrema precarieda­
de de vida: sede (cf. fontes de água 
no deserto: Ex 15,27); fome (cf. co­
dornizes e maná: Ex 16); agressão 
externa (cf. vitória sobre os amaleci­
tas: Ex 17,8-16); e conflitos internos 
(cf. promoção da justiça: Ex 18). 

O segundo desafio é a constitui­
ção, no Sinai, da comunidade ética, 
com a ratificação da "aliança" de 
Deus com o Povo Eleito. A eficácia 
da aliança depende do cumprimento 
dos compromissos éticos e religiosos 
na vida dos fiéis (Ex 19-20). A tare­
fa, por todos assumida, era, e é ainda 
hoje, utilizar adequadas formas de 
mediação do sentido obrigatório da 
ética revelada por Deus na Bíblia. 

2. Igreja 
Dada a natureza espiritual da sal­

vação de Deus e sua mediação no 
mundo, a Igreja vem se definindo por 
várias expressões, que ocorrem no 
livros do Novo Testamento'. Hoje em 
dia vem se impondo a expressão usa­
da em documentos do Concílio do 
Vaticano 11, em referência à Igreja 
como "Povo de Deus". Esta expres­
são não quer ser apenas um título ou 
um rótulo. É um programa da missão 
da Igreja para os membros da comu­
nidade de fé e da comunidade ética 
participarem da função de irradiar o 
dom da fé e os valores da ética cristã 

entre todos os povos até os confins 
do mundo, sendo seu alcance o âm­
bito da história salvífica universal, 
em contraste com o povo eleito, res­
trito ao âmbito da história salvífica 
particular do AT3. Quanto ao sentido 
dogmático de "Povo de Deus", cos­
tuma-se sublinhar o fato de que Deus 
escolhe a coletividade, não indivídu­
os isolados, para a função de media­
ção da salvação, não para si apenas, 
mas para todos, no contexto de rela­
ções históricas e sociais, por causa 
da união no amor de Deus e do pró­
ximo. A caridade, vivida por uma co­
munidade, poderá tomar formas di­
versas: em primeiro lugar, ajudar al­
guém a aprofundar a própria fé; de­
pois, na convivência humana e em 
situações de iniqüidade, promover a 
justiça. Daí se vem revelando o 
"Povo de Deus" corno instrumento de 
serviço: povo escolhido dentre os 
povos, como mediador do universa­
lismo salvífico. 

Sobre o significado eclesial é de 
notar-se que o "Povo de Deus" sub­
siste corno tal na Igreja e na humani­
dade. Qual a relação entre os dois 
âmbitos? A resposta baseia-se na ori­
gem e no destino sobrenatural dos 
seres humanos: o chamamento divi­
no é dirigido a todas as pessoas a pro­
fessarem a fé em Cristo, o Salvador, 
e a integrarem a comunidade dos fi­
éis na Igreja. Qual a necessidade de 
haver Igreja? Salienta-se de modo 
especial, sua função de servir corno 

1 Nos livros do Novo Testamento constam várias expressões para designar a Igreja: como "Esposa de Cristo" 
(Ef 5,23~32); como "Templo do Senhor" (Ef 2,21); como "Família de Deus" (Ef 2,19); como "Povo de 
Deus" (D' 7.6; I Pd 2,10). 
3 É de notar-se que o termo "povo" é usado em sentido metafórico, por isso não se permite fazer deduções 
como se fosse uma noção da linguagem literal. 



paradigma de salvação e mediação 
dos dons salvíficos para toda a hu­
manidade, porquanto o divino Salva­
dor precisa da mediação visível para 
realizar sua obra de redenção na his­
tória. Daí a necessidade da sagrada 
liturgia, dos sacramentos, da espiri­
tualidade cristã, dos ministérios 
eclesiais. A Igreja, como "Povo de 
Deus" no meio do mundo, é para o 
mundo sinal da salvação oferecida a 
todos os homens. 

A distinção entre "Povo de Deus" 
e Igreja pode ser encarada sob três 
pontos de vista: a) a partir da visibi­
lidade; pois o "Povo de Deus" é me­
ramente espiritual, ao passo que a 
Igreja é todavia visível; b) a partir dos 
meios de salvação, que na Igreja es­
tão ao nosso alcance nas sagradas 
instituições, ao passo que no plano 
mundial do "Povo de Deus" tanto se 
considera a tentativa do homem em 
procurar a Deus, como também a 
pedagogia de Deus em vir ao encon­
tro do homem; c) a partir do enfoque 
sobre O conceito de "Igreja", pois em 
âmbito local entende-se a "Igreja par­
ticular", ao passo que em âmbito uni­
versal visa-se o "Povo de Deus". A 
inserção na Igreja tem como exigên­
cia o sacramento do batismo, ao pas­
so que a pertença ao "Povo de Deus" 
requer apenas o "batismo de dcsejo 
(ou de sangue)". 

3. Serviço da Fé 
Nos Salmos são desenvolvidos, 

principalmente, os temas que vincu­
lam a experiência da salvação às me-

diações instituídas por Deus. Por isso 
se exaltam a "eleição" divina (SI 33; 
44 etc.) e os quatro sinais dessa "elei­
ção": a) o templo (SI 24; 118 etc.); b) 
o sacerdócio (SI 134; 135 etc.); c) 
Jerusalém (Cânticos de Sião); d) e a 
realeza davídica (Salmos da realeza, 
o rei messiânico: SI 2; 110 etc.). Ou­
tros sinais de mediação da salvação 
divina são: a) o Povo Eleito (Salmos 
históricos); b) a sagrada "aliança" (SI 
46; 77 etc.), a renovação dessa "ali­
ança" (SI 50; 81; 95), a "arca da ali­
ança" (Hinos ao reinado de Deus); 
c) o profetismo (Salmos proféticos); 
d) o culto ritual dos sacrifícios (Sal­
mos de ação de graças); e) e a liturgia 
penitenciaI (Salmos penitenciais)'. 
Tem a fé dupla dimensão: a fé da co­
munidade, cultivada na liturgia, e a 
fé do indivíduo, na vida e na prática, 
em âmbito particular. 

Nos livros do Novo Testamento en­
contramos muitos textos de ensina­
mento sobre a fé, como vínculo de 
união com a pessoa de Cristo, denun­
ciando todas as superstições, tabus, 
magias e idolatrias. A adesão à fé re­
cebeu, à luz da experiência de rela­
cionamento, uma formulação típica 
do Novo Testamento, na expressão 
"seguir a Cristo". Os evangelistas re­
latam a viagem de Jesus pelas regi­
ões da Palestina, desde os povoados 
mais remotos até Jerusalém, a capi­
tal do país. No percurso do caminho 
há freqüentes contatos com discípu­
los e diversos grupos sociais, aos 
quais Jesus prega a mensagem da 
salvação. Neste contexto situa-se o 

4 o critério de classificação dos Salmos são o gênero literário e o tipo de oração ali expresso para uso na 
liturgia da comunidade. e não a temática indicada pelo título de cada salmo. 
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"seguimento" de Cristo, ao se asso­
ciarem os ouvintes ao grupo dos dis­
cípulos. Seria apenas um recurso li­
terário dos evangelistas, relatando o 
"seguimento" de Jesus em âmbito 
geográfico para transpô-lo ao âmbi­
to espiritual? O "seguimento" de 
Cristo seria, assim, imagem da vida 
cristã do tipo de um "movimento", 
ao qual se aplicam os termos de "ca­
minhada" ou "itinerância". Deve-se, 
porém, distinguir entre "movimento" 
e "instituição", entre movimento de 
espiritual idade e Igreja institucional. 
O movimento de espiritualidade re­
fere-se à vivência da fé, ao passo que 
a Igreja institucional se articula me­
diante os ministérios e sacramentos, 
colegialidade e comunhão, ordem e 
jurisdição, diocese e igrejas locais. 

Inequívoca é a dupla dimensão da 
fé cristã, como é ensinada nos Evan­
gelhos: pessoal e comunitária. Diz 
Jesus: "Tua fé te salvou" (tua fé no 
poder divino de Cristo: Mc 10,52); 
diz S. Paulo: "Há um só Senhor, uma 
só fé, um só batismo" (Ef 4,5). Nos 
Atos dos Apóstolos inculca-se a di­
mensão pessoal e comunitária da fé 
em termos de adesão pessoal a Jesus 
Cristo, através da integração na co­
munidade cristã, que se explicita pela 
perseverança na palavra, na comu­
nhão fraterna, nas orações e na par­
tilha do pão eucarístico (At 2,42). 

Entretanto, o "serviço da fé" não é 
simplesmente o testemunho da fé 
cristã, mas é um carisma exercido no 
seio da comunidade cristã e no mun-

do. Neste contexto, convém assina­
lar a missão evangelizadora, à luz do 
magistério da Igreja, implantando a 
fé não propriamente através da co­
municação de determinados conteú­
dos objetivos, mas através da media­
ção dos dons sal víficos, criando um 
novo modo de existir perante Deus e 
no seio da comunidade dos fiéis. 
Destarte, a evangelização diferencia­
se da atividade de proselitismo por­
que se orienta pelo sentido soterioló­
gico da mensagem cristã, cuja base 
escriturística consta na Carta de S. 
Paulo aos Romanos: "A justiça de 
Deus procede da fé para a fé" (Rm 
1,17)'. Reconheciam os cristãos que 
os carismas, isto é, os dons do Espí­
rito, não tinham função precipuamen­
te litúrgica, mas visavam à capacita­
ção para o desempenho de ativida­
des pastorais. Razão para se enfati­
zarem, na comunidade cristã de 
Corinto, os dons do Espírito era o fato 
de serem os fiéis pequena minoria en­
tre a maioria de outras crenças. Não 
teria o cristianismo, sob as leis ordi­
nárias da história, chance alguma de 
sobrevi ver no meio do paganismo mi­
litante, nem poderia expandir-se para 
muitos países, se não tivesse, através 
dos dons do Espírito, a ajuda divina, 
atuando nos fiéis, engajados na ação 
pastoral da Igreja. 

A julgar pelo rápido incremento do 
número de cristãos e da expansão das 
comunidades cristãs, na era pós­
apostólica, os fiéis que seguiam as 
moções do Espírito nas atividades 

~ o significado de "justiça" de Deus com alcance salvífico ressalta, em primeiro lugar, que a salvação é obra 
divina e, em segundo lugar, que se realiza na comunidade dos fiéis como agentes de evangelização. mediante 
a ação pastoral de fonnação cristã dos catecúmenos, neófitos, adolescentes e adultos participando em encon­
tros de espiritualidade. 
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pastorais eram pessoas mQito dinâmi­
cas. Se, durante a celebração litúrgica, 
expressavam sua sensibilidade e 
emoção através das manifestações 
carismáticas, não era para comparti­
lharem sentimentos de um intimismo 
religioso, mas para se ajudarem e for­
talecerem reciprocamente no desem­
penho da ação evangelizadora6• 

Aqui reside o segredo da autopro­
moção da comunidade, que libera for­
ças potenciais desconhecidas dos pró­
prios membros, forças que, sem os 
dons do Espírito e a graça dos sacra­
mentos e sem o respaldo das preces 
dos fiéis 7, iriam neutralizar-se no con­
fronto com o indiferentismo religio­
so ou com o sectarismo militante, que 
tendem a desestabilizar a unidade 
entre os fiéis. O "serviço da fé", tra­
duzido na ação pastoral das comuni­
dades eclesiais, constitui sinal de vi­
talidade, hoje exigido da Igreja no 
mundo, para a consolidação e 
revitalização da fé, tanto dos agentes 
de pastoral, como também dos gru­
pos humanos que com eles compar­
tilham a sabedoria da fé cristã. 

4. Promoção da Justiça 
No apelo para Deus "fazer justiça" 

implora-se, nos Salmos, a interven­
ção di vina em favor dos oprimidos 
na situação concreta da vida huma­
na, da mesma forma como, em acon­
tecimentos precisos e decisivos, se 
manifestou, em âmbito coletivo, em 

favor do povo eleito. Trata-se da com­
provação, no presente, da eficácia da 
sagrada ali~nçá, cuja meta primordi­
al é a salváção do povo de Deus, em 
dimensão comunitária, da qual deri­
va a dimensão particular de cada um 
dos fiéis. Em conseqüência, a histó­
ria da vida humana insere-se na his­
tória do Reino de Deus, no qual con­
vergem os desígnios divinos e as de­
cisões humanas. Destarte, como se­
qüência à história da salvação, a in­
tervenção divina na vida dos fiéis 
comprova a realização da obra da re­
denção. Se o salmista substituísse por 
outro o termo "justiça", não haveria 
nexo, explícito e freqüente, com o 
procedimento divino na história do 
Povo Eleito, em virtude da sagrada 
aliança. Seriam atos isolados e, qui­
çá, esporádicos, como eram celebra­
dos na mitologia das forças naturais 
personificadas, com divindades atu­
ando na natureza. 

Aplicada à organização pública 
dos grupos sociais, a categoria reli­
giosa da "aliança" di vina concerne, 
em primeiro lugar, à relação entre 
Deus e seu povo e, em segundo lu­
gar, à relação entre os membros da 
comunidade, irmanados pelo mesmo 
vínculo, em convivência social, como 
"irmãos na fé". As relações sociais 
são regulamentadas pelas estipula­
ções da aliança, e compete a cada 
indi víduo assumir os deveres para 
com o próximo e respeitar os direi-

~ Sobre a natureza e função dos diversos carismas e a vitalidade das comunidades eclcsiais através da ação do 
Espírito veja-se L. Stadelmann, O dom daJ língl/as. S. Paulo, Ed. Paulus, 21998. 

1 A dimensão comunitária da fé manifesta-se na celebração da liturgia quando os fiéis fazem suas preces 
pedindo de Deus os dons necessários para o desempenho de sua missão na vida e incluem a oração de 
intercessão pelas intenções de todos. 
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tos humanos. A prática desses deve­
res e observância desses direitos de­
fine-se como "obras de justiça", pelo 
que a violação desses direitos e de­
veres resulta em "injustiça". 

Ora, a justiça divina, mencionada 
nos Salmos, refere-se tanto ao aspec­
to vindicativo, que tem a sua concre­
tização no castigo dos ímpios, quan­
to ao aspecto salutar, que se verifica 
na intervenção em favor do seu povo 
e dos oprimidos'. Tanto a punição 
dos crimes como a reabilitação dos 
indefesos manifestam o triunfo final 
da justiça de Deus. 

Os Salmos de súplica são recitados 
na comunidade de fé e destinam-se aos 
fiéis, cujas preces não são ouvidas pe­
los ímpios, que não freqüentam as reu­
niões litúrgicas. Assim, as preces 
imprecatórias contra os ímpios têm por 
objetivo reforçar os laços de solidari­
edade entre os fiéis que estão no mes­
mo barco e, "en bloc", estão à mercê 
da agressão externa. Não se visa criar 
uma espiritual idade de vítima, mas 
despertar a consciência de que todos 
os membros da comunidade têm ne­
cessidade de, em meio à adversidade', 
consolidar sua fidelidade. 

Além disso, os fiéis têm de se lem­
brar de que a comunidade de fé não 
é um fim em si. Ela tem a função de 

servir como paradigma de salvação, 
que se objetiva nos fatos históricos 
do povo de Israel, cujo destino está 
ligado ao desígnio salvífico de Deus 
na história. Se este povo deixasse de 
existir, Deus não o teria a seu serviço 
para estender a influência de sua gra­
ça sobre os outros povos e para dar 
seqüência à história da salvação. Deus 
ficaria desprovido da comunidade 
que representa sua mão atuante no 
meio da humanidade. 

Qual o motivo de os salmistas le­
varem em consideração, não só o ca­
minho dos justos, mas também a tra­
jetória dos ímpios? Professando os 
fiéis, não somente sua fidelidade com­
prometida com a aliança de Deus, 
como também seu rompimento com 
os ímpios, visava-se afastar o perigo 
de Deus castigar a todos por causa 
da impiedade de alguns. No pior dos 
casos, Deus, por causa dos ímpios de 
Israel, abandonaria o Povo Eleito, 
deixando de realizar seu desígnio 
salvífico na história. 

A elaboração de um plano de ação 
é tarefa que interessa à comunidade 
ética no contexto dos seus grupos hu­
manos, sendo na convivência huma­
na que se manifestam os desafios a 
serem enfrentados na promoção da 
justiça, no âmbito da comunidade 

R Os textos dos Salmos que se referem aos "ímpios" são distintos dos que mencionam os "inimigos, adversá­
rios e malfeitores", por causa do motivo de sua hostilidade contra o povo eleito: é que os "ímpios" querem 
destruir as comunidades de fé, ao passo que os "inimigos" hostilizam os fiéis por causa de atritos na 
convivência entre pessoas de crenças diferentes. Além disso, convém notar que é bem diferente a abordagem 
das crises, pois os Salmos deslocam os termos do problema para a pessoa, enquanto que em nossa cultura se 
enfocam as conjunturas. os conflitos, os problemas e as situações de iniqüidade. VejaMse a razão disso em L. 
Stadelmann, op. cit., p. 68. 
9 Há vários motivos para se mencionarem imprecações nos Salmos: em primeiro lugar, são apelos a Deus para 
castigar o ímpio; em segundo lugar, se visa neutralizar, na presença de Deus, a força sinistra das pragas que 
os ímpios lançam contra os fiéis; em terceiro lugar. queNe reforçar a solidariedade entre os fiéis e romper 
com os ímpios; finalmente, é para trazer à superfície sentimentos violentos e desejos de vingança, que agitam 
a alma, a fim de que, manifestando-os na presença de Deus, os fiéis se livrem deles. 
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familiar, econômica, empresarial, 
educativa, religiosa, etc. Trata-se, em 
primeiro lugar, de uma ação preven­
tiva contra o depauperamento, anta­
gonismos de interesses e de grupos, 
discriminação, desemprego e 
subemprego, marginalização social, 
desnutrição, migrações descontrola­
das, delinqüência. Em segundo lugar, 
vem o importante papel dos mecanis­
mos de defesa da ordem pública con­
tra a agressão externa e interna (p. 
ex. terrorismo, seqüestro, crime or­
ganizado, tráfico internacional de 
drogas, anarquia, o domínio da lei do 
mais forte). Em terceiro lugar, acres­
ce o apoio à instituição da previdên­
cia social, a colaboração com as obras 
de assistência social para restaurar, 
em sua dignidade de filhos de Deus, 
os oprimidos pela vida (p. ex. os en­
fermos, os deficientes físicos e men­
tais, os agonizantes), os oprimidos 
pela sociedade (p. ex. os excluídos, 
os explorados, os pis ateados, os po­
bres sociais, econômica, política, ra­
cial e culturalmente), e os oprimidos 
pela culpa (p. ex. os delinqüentes, os 
encarcerados, os pecadores). 

Importa, por fim, notar que o com­
promisso com a justiça no organis­
mo social e p\Jlítico implica legalida­
de, fundamedto do Estado de direi­
to. A luta pela justiça é o primeiro 
passo na solidariedade para com os 
oprimidos. Mas a justiça, por si só, 
não é suficiente, podendo levar à 
negação e ao aniquilamento de si 

lO João Paulo 11, Dives in misericordia, n. 14. 

mesma, se não se permitir àquela for­
ça mais profunda, que é o amor, plas­
mar a vida humana nas suas várias 
dimensões. A razão é que a igualda­
de, introduzida mediante a justiça, li­
mita-se ao campo dos bens objetivos 
e extrínsecos; o amor e a misericór­
dia fazem que os homens se encon­
trem uns com os outros naquele va­
lor que é o mesmo homem, com a 
dignidade que lhe é própria"'. 

Conclusão 
A contribuição específica dos cris­

tãos ao mundo é o "serviço à fé e a 
promoção da justiça", no sentido de 
consolidar a fé cristã e expandir sua 
influência entre os membros da co­
munidade dos fiéis e, no convívio hu­
mano, assumir a ética das relações so­
ciais. Destarte, a promoção da justi­
ça não se reduz a fazer funcionar o 
braço da lei onde ela não está sendo 
aplicada, devido à impunidade dos 
culposos". Em termos concretos, a 
relação social entre os fiéis da comu­
nidade de fé deve estender-se aos 
grupos humanos na sociedade. 

Com o termo "justiça" não se de­
signa uma categoria forense, mas a 
eqüidade das relações humanas, tan­
to na vida individual como na vida 
social. Precisamente porque respeita 
os direitos de cada um, faz reinar a 
honradez nos negócios, reprime a 
fraude, protege os direitos dos pe­
quenos e humildes, refreia as rapinas 
e injustiças dos mais fortes, e, assim, 

11 A tarefa de "promover a justiça" não faz da paróquia um grupo de indivíduos a serviço do tribunal de 
justiça (humana e diVina) ou uma irmandade afiliada a organizações de âmbito regional ou internacional 
(p.ex. elA. FBI, MI6, Interpal, GAL, Deuzieme Bueeau etc.) para a salvaguarda dos sistemas judiciais. 
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fortalece a ordem na sociedade. Sem 
ela, seria a anarquia, a luta entre in­
teresses rivais, a opressão dos fracos 
pelos fortes, o triunfo do mal. A or­
dem social instituída no povo eleito 
está baseada na aliança de Deus com 
seu povo e encontra-se nos grupos 
sociais, inicialmente muito pequenos 
(a família, o clã, a tribo) e, depois, 
sempre maiores (a aldeia, a cidade, o 
Estado). 

As atividades pastorais da Igreja es­
tão a serviço da fé e da promoção da 

justiça em toda realidade humana, 
onde se articulam as múltiplas rela­
ções da vida pública. A meta não é 
criar um tecido social perfeitamente 
harmônico e virtuoso, mas, com a 
contribuição do compromisso comu­
nitário firmemente assumido pelos 
membros do Povo de Deus, uma so­
ciedade melhor do que esta que te­
mos atualmente. 

Elldereço du UUWr: 
ex. Postal /35 

88010·970 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A LEITURA 

1 Qual o conceito dejustiça presente no livro dos Salmos e quais as 
conseqüências de ordem prática que esse conceito implica? 

INDIVIDUAL OU 

O DEBATE EM 

COMUNIDADE 
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2 

3 

4 

Que fazer para que o serviço da fé da comunidade edesial seja, de 
fato, evangelizador nas atuais circunstâncias da sociedade? 
Sua comunidade assume corresponsavelmente os desafios atuais 
da promoção de justiça no mundo? 
Como manter, na prática, a articulação entre serviço da fé e pro­
moção da justiça? 



Índice Alfabético por Autor - Convergência, Ano de 2002 

Este índicefoifeito seguindo este critério: AUTOR. E abrange apenas o ano de 2002, 
O primeiro algarismo representa o númelv da revista. O segundo indica a página. 

AGOSTl NI, Nilo, OFM - Ética e vida religidsa - alguns realces em tempo de crise ............ 358/587 

AMARANTE, Elizabeth Aracy R. - Construir a esperança: valores e desafios de uma sociedade 
indígena - o povo Myky ................................................................................. .......................... 355/402 

ANTONCICH, Ricardo, SJ - O "Homo Politicus" hoje .......................................................... 349/15 

ANTONIAZZI, Alberto - A CNBB e a eclesiologia ao longo de 

cinqüenta anos (1952-2002) ........................................................................................................ 356/461 

ANTONIAZZI, Alberto - O Bispo, Servidor do Evangelho, para a Esperança do Mundo ......... 353/284 

BARROS, Marcelo-A vida religiosa e o desafio do macroRecumenismo " ..................... " ...... 355/430 

BINGEMER, Maria Clara L. R "Em tudo amar e servir": 
um caminho deespiritualidade para hoje .................................................................. , .................. 3521203 

BOMBONATfO, Vera Ivanise. FSP ~ O impacto da cultura da comunicação 
na vida religiosa .......................................................................................................................... 357/558 

CASAGRANDE, Maria Josefina, MAR - Testemunho - Innã Cleusa C. R. Coelho, Missionária 

Agostiniana Recoleta - Mártir da Causa Indígena ..................................................................... 354/337 

COMBLlN, José - Os religiosos e a política ............................................................................ 352/231 

COSTA, José de Anchieta L., SJ -A Propósito dos Maus Exemplos ...................................... 354/371 

D' AGOSTlNI, Ariete, MSCS - A Importância da Psicologia na Formação ............................. 354/375 

FARIA, Jacir de F., OFM - Maria segundo os evangelhos apócrifos ...................................... 352/217 

FASSINI. Atico, MS - Missionários de Nossa Senhora da Salette no Brasil-
100 anos de missão ..................................................................................................................... 353/308 

GIRARDI. Agenor, MSC - Os votos religiosos e seus fundamentos bíblicos ......................... 351/172 

HENDRICKS, Bárbara, MM - O impacto da transição .............................................................. 355/441 

JOSAPHAT, Carlos, OP - Promover ajustiç<I e a pa.,; tarera primordial 
para a vida religiosa ..................................................................................................................... 353/274 

KLEINHANS. Miguel, OFM ~ Como discernir na vida religiosa: 
uma questão de identidade ........................................................................................................... 350/115 

KONINGS, Johan, SI - Reflexões bíblicas sobre a vida religiosa ........................................... 356/507 

KONINGS, Iohan, SI - Traduzindo a Bíblia (no Brasil) ......................................................... 349/53 

LEERS, Bernardino - Justiça, paz e vida consagrada ............................................................... 350/92 

LEERS, Bernardino, OFM - Homossexuais e Ética Cristã ...................................................... 357/565 



LESTIENNE, Bemard - A Campanha "Jubileu 2000" e "Jubileu Sul" no Brasil ..................... 357/525 

LIBANIO, João Batista, SJ - Cidadania e vida religiosa .......................................................... 3551417 

LIBANIO, João Batista. SJ - Religiosos e Leigos: trabalho em rede e parcerias em vista 
da solidariedade ........................................................................................................................... 349/29 

LISBÔA, Paulo, SJ - Votos Religiosos na Igreja do Novo Mlênio .......................................... 358/596 

LÓPEZ, Fernando - Ordenação Presbiteral de Revislande dos Santos Araújo, 

Indígena Makuxi de Boa Vista, Roraima - Brasil. "Ser fiel ao Evangelho é ser fiel 
às minhas raízes indígenas" , .......... " .......... " ................................................................................ 351/186 

LORSCHEIDER, Aloísio Cardeal- Missão do superior e da superiora na comunidade .......... 356/476 

MASI, Nicola - Estar a caminho ........................ ,,, .......... ,, ....................................................... 352/241 

MASI, Nicola - Nas Baixadas de Belém .................................................................................. 354/353 

MC CARTHY, Piter, CSsR - Refundação: Tarefa Eelesial ....................................................... 351/161 

MOREIRA, Vilma, FI - Aformação: um desafio para a vida inteira ....................................... 349/41 

MOSER, Antônio, OFM - A graça do escândalo: a propósito de fatos recentes ...................... 356/484 

NEVES. CleusaAparecida - Vida religiosa consagrada: Dom do Espírito ............................... 353/296 

OLIVEIRA, Pedro A. R. de - Análise de Conjuntura / Abril 2002-

Para apresentação à40a Assembléia Geral ................................................................................... 353/312 

OSÓRIO 5., Rosa Adela, FMM - Memória: páscoa e resistência indígena .............................. 352/222 

PALMES, Carlos, SJ - Refundação Já ..................................................................................... 354/357 

PEREIRA, William CesarCastilho - Formação religiosa, um ato educativo. 
Afetividade e sexualidade na vida religiosa ................................................................................. 358/607 

PIETRICOVSK, Iara - O que está em jogo .............................................................................. 349/23 

PINHEIRO, José Emanne -lI Fórum Social Mundial (FSM) .................................................. 351/153 

STADELMANN, Luis, SJ - Serviço da fé e promoção da justiça .............................................. 358/628 

SUESS, Paulo - "Por uma terra sem males" ............................................................................. 350/80 

SUNG, Jung Mo - Violência e ação pastoral ............................................................................ 350/103 

TABORDA, Francisco, SJ - Irmão Vicente Cafias Kiwxi ........................................................ 350/123 

TEIXEIRA, Faustino- O diálogo em tempos de fundamentalismo religioso ........................... 356/495 

UCHÔA, Virgílio - Boletim de análise de conjuntura, março 2002 .......................................... 352/246 

VALLE, Edênio, SVD - Espiritualidade e Cidadania na perspectiva da VR ............................. 354/342 

VITÓRIO, Jaldemir, SJ - "Há uma esperança para o teu futuro" (Jr 31,17). Despontar do 
novo para além das agruras do presente ...................................................................................... 357/538 

VITÓRIO, Jaldemir, SJ -O serviço profético à vida ............................................................... 351/139 



CRB (Informe) 

• I. Confederação Latinoarnericana de Religiosos XXXIV Junta Diretiva ................................. 349/11 
2. Diálogo entre Católicos e Mulçumanos ...... " ........................................................................ 349/13 

• 1. Declaração final dos líderes religiosos em Assis .................................................................. 350/72 
2. Inculturação da liturgia em meios indígenas .... , .................................................................... 350/74 
3. Carta de Goiânia ................................................................................................................... 350/78 

• Um outro mundo é possível ...... " ........................ " ................................ .... "., ........................... 351/137 

• Clamor dos povos por justiça, solidariedade e paz ..................... " ............................................ 352/201 

• 1. IV Encontro Latino-Americano de Bispos e Religiosos ....................................................... 353/264 
2. Colocações da Ir. Maris Bolzan, presidente da CRB, na 40' Assembléia da CNBB ............ 353/267 

3. Em favor da Paz no Oriente Médio. Alimento, Dom de Deus, Direito de Todos! ................ 353/271 

• I. Mensagem da 40' Assembléia da CNBB ao povo brasileiro ................................................ 354/328 

2. O celibato e escândalos ......................................................................................................... 354/331 

3. Alimento, dom de Deus, direito de todos .............................................................................. 354/333 

4. Mais profetas e menos bombeiros da solidariedade ............ , ......... , .. " ....... "".",.",." ........ , .. " 354/335 

• 1, A revita1ização da vida religio~a consagrada ........... "" .. "" ... " ........ "" .. """." ............. ""." .... 355/392 
2. Aos candidatos e às candidatas a postos eletivos .. ",,, .. ,, ........... ,,,, .. ,,,, ........... ,,,,,, .. ,, ...... ,, ..... 355/397 

• A solidariedade na 6tica dajustiça ............................................................................................ 356/457 

• I.SemináriodaCLAR .............................................................................................................. 357/518 

2. Pronunciamento dos Bispos do Canadá sobre aALCA ,,,,,,,.,,.,, ............ ,, .. ,, ... ,,,,,, ............... 357/520 

• CERNE: Jubileu de Prata ......................................................................................................... 358/585 

Rditorial (Ir. Maria Carmelita de Freitas, Fi) 

I Um mundo novo é possível ,,, .......... ,, ..... ,, .. ,,, ................ ,, .. ,,,,,,.,, .............. ,, .. ,,., .............. " .. " .... 349/1 

• "Por uma terra sem males" ..... "" .... " ........ "", .. " ........................ """ ......................... "" ............. 350/65 

, "Sê fiel até a morte" (Ap 2, I O) ............................•....................•................................................ 35I1I29 

· Maria na comunidade eclesial hoje " ...................... """,,,,,.,, ........... ,, ... ,,,,,, ............... ,, ... ,.,,,, .. ,, .. 352/193 

,A metáfora do caminho ............................................................................................................. 353/257 

, "O sábado é para o homem" (Me 2,27) .................................................................................... 354/321 

,"Mutirão nacional paraa superação damisériaeda fome" .......... "" ................... "." .... " .. " ....... 355/385 

, CNBB-50 anos ...................................................................................................................... 356/449 

'Na esperança avançamos para o futuro - C/elo Caliman, SDB ",,, .. ,, .............. ,, .. ,,,,,,,,,,.,, ......... 357/513 

,Viver a partir das raízes ,,,,,,,,,, .................. """""""" .............. ", ... "" .. " .................. " .. . "" .......... 358/577 



João Paulo 11 

- Não há paz sernjustiça. Não há justiça sem perdão. Da mensagem do Papa João Paulo 11 

para a celebração do dia Mundial da Paz ............................................. , ........... , .......... " ............... 349/4 

- "De graça recebestes, de graça deveis dar!" (Mt 10,8). Da mensagem do 

Papa João Paulo 11 para a Quaresma de 2002 ............................................................................. 350/69 

- Tema: "A vocação à santidade", Da mensagem do Papa João Paulo 11 para o 
XXXIX Dia Mundial de OraçCes pelas Vocações ...................................................................... 351/133 

- Tema: "Internet: um novo foro para a proclamação do Evangelho", Mensagem 
do Papa João Paulo 11 para a celebração do 360 Dia Mundial das Comunicações Sociais ........... 352/197 

- Homilia do Santo Padre por ocasião da beatificação de seis servos de Deus ........................ 353/261 

- Discurso do Santo Padre aos numerosos peregrinos vindos a Roma para a 

proclamação de cinco novos santos ............................................................................................. 354/325 

- Canonização de Juan Diego CuauhUatoatzm .......................................................................... 355/389 
- Mensagem do Santo Pedre para o Dia Missionário Mundia12002 ........................................ 356/453 

- Mensagem do Papa João Paulo 11 ao Cardeal Roger Etchegaray por ocasião do 

XVI Encontro Internacional pela Paz .......................................................................................... 357/516 

- Discurso do Papa João Paulo 11 aos Administradores Apostólicos de Dili e Baucau 

na República de Timor Leste, em visita "Ad LiminaApostolorum" ............................................ 358/581 


	capa1
	sumario
	577
	578
	579
	580
	581
	582
	583
	584
	585
	586
	587
	588
	589
	590
	591
	592
	593
	594
	595
	596
	597
	598
	599
	600
	601
	602
	603
	604
	605
	606
	607
	608
	609
	610
	611
	612
	613
	614
	615
	616
	617
	618 ajuste
	619
	620
	621
	622
	623
	624
	625
	626 ajuste
	627
	628
	629
	630
	631
	632
	633
	634
	635
	636
	indice 1
	indice 2
	indice 3
	indice 4

